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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/04/2025

CIBRAMACO PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 08.422.813/0001-81 - NIRE nº 35.300.336.127

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025,
às 11:00 horas, na sede social da empresa Cibramaco Participações S.A, na Avenida Conde Guilherme
Prates, nº 382, Sala 01, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.          (24, 25 e 26)

EMBRAMACO - EMPRESA BRASILEIRA
DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO S.A.

CNPJ/MF: 56.883.820/0001-23 - NIRE: 35.300.550.935
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os Srs. Acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, no dia 09 de maio de 2025, às 10:00
horas, na sede social da empresa Embramaco – Empresa Brasileira de Materiais para Construção S.A., na Avenida
Conde Guilherme Prates, nº 382, Sala 03, Bairro Santa Catarina, na Cidade de Santa Gertrudes – SP, para deliberarem
sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Deliberar sobre o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras do exercício
findo em 31/12/2024, e respectiva publicação; e b) Outros assuntos de interesse da empresa.                         (24, 25 e 26) 

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA ESPECIAL DE DEBENTURISTAS DA 3ª (TERCEIRA) 
EMISSÃO DE DEBÊNTURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE 

QUIROGRAFÁRIA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA 
SOB REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO PARA AS DEBÊNTURES DA 1ª

(PRIMEIRA) SÉRIE E COLOCAÇÃO PRIVADA PARA AS DEBÊNTURES DA 2ª
SÉRIE DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os debenturistas da 3ª (Terceira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em 2 (Duas) Séries, para Distribuição Pública, Sob Registro Automático de Distribuição, e para Oferta Privada, da 
Bamboo Securitizadora S.A. (“Debenturistas”, “Debêntures”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE 
TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), e os representantes 
da Emissora, em atenção ao disposto na Cláusula 4.2, da Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”) e Resolução CVM nº 60, 
de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se reunirem em assembleia geral de Debenturistas (“Assembleia”), a ser 
realizada, em primeira convocação, em 19 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 27 de maio de 2025, 
às 10:30, de forma exclusivamente digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: 
(i) Exame, discussão e votação, nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio 
separado das Debêntures da Emissora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Debenturistas 
está disponível (i) no site da Emissora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Emissora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Debenturistas que enviarem ao endereço 
eletrônico da Emissora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e rzf@vortx.com.br, 
preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da Assembleia, os seguintes 
documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos atos societários e documentos 
que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração com poderes específicos e  
(d) manifestação de voto, conforme abaixo. O Debenturista poderá optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade 
de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia ao Agente 
Fiduciário. A Emissora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website (https://bamboodcm.com/emissoes/) e por 
meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Debenturistas na página eletrônica da CVM. A manifestação de voto deverá 
estar devidamente preenchida e assinada pelo Debenturistas ou por seu representante legal, com cópia digital dos documentos de 
identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a 
eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente e a Assembleia será 
integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

BAMBOO SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/MF 48.343.871/0001-34 | NIRE 35300602854

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA 1ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

Ficam convocados os titulares dos certificados de recebíveis imobiliários da 1ª Série da 1ª Emissão da Bamboo Securitizadora S.A. 
(“CRI”, “Emissão” e “Emissora”, respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA.,  
inscrita no CNP/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”), em atenção ao disposto na Cláusula 17.2, do Termo de 
Securitização (“ Termo de Securitização”) e Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60”), a se 
reunirem em Assembleia Geral Extraordinária dos Titulares dos CRI (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, em 
20 de maio de 2025, às 10:30, e em segunda convocação no dia 28 de maio de 2025, às 10:30, de forma exclusivamente 
digital (vide informações gerais abaixo), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i)  Exame, discussão e votação, 
nos termos do artigo 25, I da Resolução CVM nº 60, das demonstrações financeiras do patrimônio separado apresentada pela 
Companhia Securitizadora, acompanhadas do parecer dos auditores independentes, relativos ao exercício social encerrado em  
31 de dezembro de 2024. Informações Gerais:  O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRI 
está disponível (i) no site da Securitizadora: https://bamboodcm.com/emissoes/ e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br.  A  Assembleia 
será realizada de forma remota e digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, por videoconferência, via plataforma Microsoft Teams, 
coordenada pela Securitizadora, a qual disponibilizará oportunamente o link de acesso àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao 
endereço eletrônico da Securitizadora securitizadora@bamboodcm.com e ao Agente Fiduciário agentefiduciario@vortx.com.br e  
rzf@vortx.com.br, preferencialmente, com no mínimo 02 (dois) dias úteis de antecedência em relação à data de realização da 
Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física: documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica: cópia dos 
atos societários e documentos que comprovem a representação do titular; (c) quando representado por procurador: procuração 
com poderes específicos e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. Os Titulares dos CRI poderão optar por exercer seu direito 
de voto, sem a necessidade de ingressar na videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à 
Securitizadora, com cópia ao Agente Fiduciário. A Securitizadora disponibilizará o modelo da manifestação de voto em seu website  
(https://bamboodcm.com/emissoes/) e por meio do material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página eletrônica da 
CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamente preenchida e assinada pelos Titulares dos CRI ou por seu representante legal, 
com cópia digital dos documentos de identificação e de representação, se for o caso. Conforme Resolução CVM nº 60, a Securitizadora 
disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a Assembleia que não tenham sido apresentados 
anteriormente e a Assembleia será integralmente gravada. São Paulo, 24 de abril de 2025. BAMBOO SECURITIZADORA S.A.

UP.P HOLDING S.A.
CNPJ/MF nº 43.562.306/0001-44 NIRE 35.300.577.167

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da UP.P HOLDING S.A. (“Companhia”) convocados a comparecer à assembleia geral ordinária e extraordinária 
(“AGOE”), a ser realizada, em primeira convocação, às 18h00min do dia 05 de maio de 2025, exclusivamente de forma presencial, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, 250, 11º andar, conjunto 1.106, Edifício F.L. Office, Vila Olímpia, CEP 
04552-040, fora da sede da Companhia, em razão da ausência de espaço e capacidade física na sede social para recepção dos acionistas, 
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (1) em sede de Assembleia Geral ordinária: (i) Tomar as contas dos administradores do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; (iii) Deliberar sobre o orçamento de capital e a destinação dos resultados do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e (iv) Deliberar sobre a fixação da remuneração global anual dos diretores da Companhia para o 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; e (2) em sede de Assembleia Geral extraordinária: A consolidação do estatuto 
social da Companhia. Para participação na AGOE, os acionistas deverão apresentar à Companhia o documento de identidade e, caso o 
acionista se faça representar por procurador, além do documento de identidade, será necessário apresentar o instrumento de mandato, 
observado o disposto no parágrafo 1º do art. 126 da LSA. Os documentos relativos à ordem do dia foram disponibilizados pela Companhia 
na Central de Balanços do Sistema Público de Escrituração Digital em 01 de abril de 2025. 

São Paulo, 25 de abril de 2025. Gabriel Campos Pérgola, Roger Keiti Sasazaki e Luciano Valle- Diretores

Branave S/A - Transportes Fluviais
CNPJ 93.032.738/0001-11

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de dezembro de  2024 e 2023 (Em reais) 
As notas explicativas integram o conjunto das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024

Ronaldo Andres Jeffrey Smith -  Diretor
Ary Serpa Júnior - Diretor

Maria Aparecida C. Lopes - contadora - CRC 1SP 129.863/O-9

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos a V. Sas. as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2024, e que serão submetidas à assembléia geral. Permanecemos à disposição de  V. Sas. para eventuais esclarecimentos que se fizerem necessários.

Nota 1. Contexto Operacional: A sociedade tem por fins e objetivos: navegação interior, 
fluvial e lacustre, no transporte de carga em geral, containers, granéis sólidos, produtos 
petroquímicos, óleos vegetais à granel, transbordo de mercadorias e agenciamento. 
Nota 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas 
no Brasil, observando as diretrizes contábeis emanadas da legislação societária (Lei nº 
6.404/76) que incluem os novos dispositivos introduzidos, alterados e revogados pela lei 
nº 11.638, de 28 de dezembro de 2007 e pela Medida Provisória nº 449 (convertida na Lei 
11.941/2009) de 03 de dezembro de 2008. 
Nota 3. Principais Práticas Contábeis:  a)  De acordo com Lei n° 9.249/95, não prevêem 

o reconhecimento dos efeitos inflacionários, que até 31 de dezembro de 1995 foram 
reconhecidos com base na variação da Unidade Fiscal  de Referência.  b) O imobilizado da 
empresa composto de outros bens, que estão totalmente depreciados.
Nota 4. A Companhia enfrenta duas ações de execução financeira em conjunto com outra 
empresa de navegação: 
Processo Valor Ação ajuizada em_______________ ____________ _____________
2003.51.01.019416-1 R$  3.468.517,67 21.08.2005
2008.51.01.021380-3 R$  8.269.589,37 14.11.2008
A Companhia discute judicialmente o mérito destes processos.
Nota 5. Capital Social: O capital social é representado por R$ 1.502.267, sendo 21.000 

ações ordinárias nominativas e 42.000 ações preferenciais nominativas. 
Nota 6. Em 20/12/2024 a Empresa vendeu a Barcaça Guaratuba que estava no imobilizado, 
totalmente depreciada pelo valor de R$ 1.250.000.

ATIVO 2024 2023
Circulante
  Caixa e Bancos 1.103.109 1.834 
  Contas à Receber 150.000 0 
  Tributos a Compensar 7.086 7.586 
Total do ativo circulante 1.260.195 9.420 
Não circulante
  Adiantamento p/ Ações Judiciais 594 594 
  Partes relacionadas 2.440.421 2.462.917 
  Imobilizado 8.575 1.071.268 
  (-) Depreciações (8.575) (1.071.268)
  Intangíveis 9.691 9.691 
Total do ativo não circulante 2.450.706 2.473.202 
Total do ativo 3.710.901 2.482.622 

PASSIVO 2024 2023
Circulante
  Impostos e contribuições a recolher 2.306 1.151 
  Imposto de renda a pagar 265.800 0 
  Contribuição social a pagar 106.100 866 
Total do passivo circulante 374.206 2.017 
Patrimônio Líquido
  Capital Realizado 1.502.267 1.502.267 
  Lucros Acumulados 1.834.428 978.338 
Total do patrimônio líquido 3.336.695 2.480.605 
Total do passivo 3.710.901 2.482.622 

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais) 

2024 2023
Receita Operacional Líquida 0 0 
Custo dos serviços prestados (5.000) 0 
Receitas (Despesas)
 Administrativas (39.344) (11.068)
 Resultado financeiro líquido 27.256 24.723 
 Outras receitas operacionais líquidas 1.250.000 0 
Total das despesas líquidas 1.232.912 13.655 
Lucro (prejuízo) operacional 1.232.912 13.655 
Imposto de renda e contribuição social (376.822) (2.311)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 856.090 11.344 

Demonstração do fluxo de caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais) 

2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 856.090 11.344 

856.090 11.344 
Redução (aumento) nas contas do ativo
Contas a receber (150.000) 0 
Empréstimos com partes relacionadas 22.496 (20.925)
Tributos a Compensar 500 1.509 

(127.004) (19.416)
Aumento (redução) nas contas do passivo
Obrigações e contas a pagar 1.155 27 
Imposto de renda e contribuição social 371.034 190 

372.189 217 
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 1.101.275 (7.855)
Saldo de caixa e equivalentes no início do exercício 1.834 9.689 
Saldo de caixa e equivalentes no final do exercício 1.103.109 1.834 
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa 1.101.275 (7.855)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em  31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em reais)
capital lucros
social acumulados Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.502.267 966.994 2.469.261 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 11.344 11.344 
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.502.267 978.338 2.480.605 
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 0 856.090 856.090 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.502.267 1.834.428 3.336.695 

ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ nº 65.582.678/0001-75 - NIRE 35.300.130.545

REDUÇÃO DO CAPITAL SOCIAL - Em cumprimento ao previsto nos artigos 173 e 174 da Lei 
6.404/1976, o ESPERANÇA SERVIÇOS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS S.A. (“Companhia”), por 
intermédio da Ata de Assembleia Extraordinária realizada em 24 de abril de 2025, com a presença de 
acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, comunica que foi aprovada a 
redução do capital social da Companhia em R$ 272.476,00 passando o capital social de R$ 273.476,00 
para R$ 1.000,00 mediante o cancelamento de 272.476 quotas. São Paulo/SP, 24 de abril de 2025.

FBS CONSTRUÇÃO CIVIL E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ nº 66.806.555/0001-33 – NIRE 35.300.471.121

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2025

Data, horário e local: Aos 15/04/2025, às 11h00min, na sede da Companhia, na Avenida Dra. Ruth Cardoso, 4777, 5º andar, conjunto 
“Norte”, Condomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros, CEP 05477-903, no município de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: 
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei 
nº 6.404/76, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Marco Antonio Salvoni, 
Secretário: Gustavo Assumpção. Ordem do dia: (i) Leitura, discussão e votação das contas da administração, demonstrações 
financeiras e balanço patrimonial, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Destinação do resultado do exercício; 
(iii) Eleição de diretor; e (iv) Outros assuntos de interesse geral. Deliberações: Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. 
Secretário que procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, com relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente 
esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
em especial as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no jornal O Dia SP, p. 07, na versão impressa  
e digital (disponível em: https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/04/ODIA_11-04-25_DIGITAL-Manifesto.pdf), 
ambos veiculados na edição do dia 11 de abril de 2025, bem como encontram-se à disposição na sede da Companhia. Após leitura dos 
documentos, os acionistas decidiram aprová-los por unanimidade, ratificando todos os atos praticados pela administração. Quanto ao 
item (ii), os acionistas decidiram que o lucro líquido apurado no resultado do exercício de 2024, no montante de R$ 54.372.619,76 
(cinquenta e quatro milhões, trezentos e setenta e dois mil, seiscentos e dezenove reais e setenta e seis centavos), juntamente com parte 
das reservas de lucros no valor de R$ 32.163.560,39 (trinta e dois milhões, cento e sessenta e três mil, quinhentos e sessenta reais e trinta 
e nove centavos), já antecipados, os quais são ratificados e destinados aos acionistas, subsistindo ainda reservas de lucros de exercícios 
anteriores na respectiva conta. Quanto ao item (iii) da ordem do dia, “eleição de diretor”, os acionistas deliberam por unanimidade eleger 
para o cargo de Diretora a Sra. Simone Ferreira Kannebley, brasileira, divorciada, advogada inscrita na OAB/SP sob nº 160.345, portadora 
da carteira de identidade RG nº 24.610.296-2-SSP-SP, inscrita no CPF sob nº 250.139.228-01, com escritório na Avenida Dra. Ruth 
Cardoso, 4777, 5º andar, conjunto “Norte”, Condomínio Comercial Villa Lobos, Alto de Pinheiros, CEP 05477-903, no município de São 
Paulo, Estado de São Paulo. A Diretora ora eleita toma posse neste ato, mediante a assinatura de livro de próprio completando o mandato 
em curso dos demais diretores. A Diretora eleita declara, sob as penas da lei, que não está impedida de exercer o cargo para o qual foi 
nomeada, seja por lei especial, seja em virtude de condenação criminal, seja por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou 
conta a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, 
fé pública, ou a propriedade, nos termos do art. 1.011 e seu parágrafo único, do Código Civil Brasileiro e do art. 147 da Lei 6.404/76. Por 
fim, quanto ao item (iv) da ordem do dia, outros assuntos de interesse geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e 
como não houve manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da 
presente ata, que depois de redigida, foi lida e aprovada por todos os presentes. “A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. 
Mesa: MARCO ANTONIO SALVONI - Presidente, GUSTAVO ASSUMPÇÃO - Secretário. Acionistas: TURITA PARTICIPAÇÕES LTDA. p. Marco 
Antonio Salvoni e Gustavo Assumpção, MGM LOCAÇÕES LTDA. p. Marco Antonio Salvoni e Gustavo Assumpção, MMN PARTICIPAÇÕES 
LTDA. Michel Matilde de Novaes, ESX PARTICIPAÇÕES LTDA. p.p. Juliana Maria de Oliveira Rocha. Diretora Eleita:  Simone Ferreira 
Kannebley. JUCESP Nº 125.531/25-4 em 22/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

BRAIN SOLUÇÕES DE TECNOLOGIA DIGITAL S.A.
CNPJ/ME nº 34.849.124/0001-68 - NIRE 35300554396

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 31 DE MARÇO DE 2025
1. DATA, HORA E LOCAL: Aos 31 dias de março de 2025, às 14h30, por meio de vídeoconferência. 2. PRESEN-
ÇA: Acionistas titulares de ações representando 100% (cem por cento) do capital social e votante da Brain Solu-
ções de Tecnologia Digital S.A., sociedade anônima de capital fechado com sede na cidade de Indaiatuba, es-
tado de São Paulo, na Avenida Presidente Vargas, nº 2921, 6º andar, sala 611, bairro Vila Homero, CEP 13338-705 
(“Companhia”), conforme assinaturas constantes do Livro de Registro de Presença de Acionistas da Companhia. 
3. CONVOCAÇÃO: Dispensada a publicação de editais de convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º da 
Lei nº 6.404/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) e no artigo 9, parágrafo terceiro do Es-
tatuto Social da Companhia, em razão da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. 4. MESA: Presi-
dente: Fernando Augusto Silva Rodrigues. Secretária: Luisa Scarpelli da Costa. 5. ORDEM DO DIA: Exa-
minar, discutir e deliberar sobre as seguintes matérias: (a) os termos e condições do Protocolo e Justifi cação de Mo-
tivos referente a incorporação da Companhia, doravante defi nida, pela Serasa Experian; (b) a ratifi cação da no-
meação e contratação da empresa avaliadora KPMG Auditores Independentes Ltda. como Empresa Avalia-
dora da incorporação da Companhia pela Serasa Experian; (c) os termos e condições do Laudo de Avaliação de In-
corporação referente a incorporação da Companhia pela Serasa Experian; (d) a incorporação da Companhia pela 
Serasa Experian com a consequente extinção da Companhia; e (e) outros assuntos de interesse geral da Compa-
nhia. 6. DELIBERAÇÕES: Aberto os trabalhos pelo Presidente, os acionistas presentes, decidiram unanimemente, 
sem reservas ou restrições: (a) aprovar os termos e condições do Protocolo e Justifi cação de Motivos de Incorpo-
ração datado de 31 de março de 2025 referente a incorporação da Companhia pela SERASA S.A., sociedade anô-
nima fechada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, 14401 - Tor-
re C-1 do Complexo Parque da Cidade - conjuntos 191, 192, 201, 202, 211, 212, 221, 222, 231, 232, 241 e 242, Bair-
ro Chácara Santo Antônio, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.173.620/0001-80, por si e por suas fi -
liais (“Serasa Experian” ou “Incorporadora”) (“Incorporação”), o qual foi assinado pela Companhia e pela 
Serasa Experian (“Protocolo e Justifi cação “) o qual é parte integrante deste instrumento como Anexo I. (b) 
consignar e ratifi car a nomeação e contratação da empresa avaliadora KPMG Auditores Independentes 
Ltda., sociedade estabelecida na cidade de São Paulo, na Rua Arquiteto Olavo Redig de Campos, 105, 12º andar - 
Torre A CEP 04711-904 - São Paulo/SP - Brasil, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 
Fazenda sob o nº 57.755.217/0010-10, registrada no Conselho Regional de Contabilidade do São Paulo sob o nº 
2SP-027685/O-0 ‘F’ SP, representada pelo seu sócio infra-assinado, Sr. David Ruiz Assumpção, contador, portador do 
RG nº 43.625.281-8, inscrito no CPF sob o nº 356.959.328-23 e no Conselho Regional de Contabilidade do Estado 
de São Paulo sob o nº 1SP270085/O-2, residente e domiciliado São Paulo/SP com escritório no mesmo endereço da 
representada (“Empresa Avaliadora”) a qual, previamente consultada, aceitou o encargo e apresentou a sua 
avaliação do patrimônio líquido da Companhia, com base no seu valor contábil, conforme balanço patrimonial le-
vantado em 28 de fevereiro de 2025 (“Data Base”), em estrita observância com os critérios contábeis e a legisla-
ção societária em vigor. (c) aprovar os termos e condições do Laudo de Avaliação de Incorporação datado de 31 
de março de 2025 (“Laudo de Avaliação de Incorporação”), o qual faz parte deste instrumento como Anexo 
II. O Laudo de Avaliação de Incorporação descreve e confi rma o patrimônio líquido da Companhia - sua composi-
ção a nível de ativos, passivos, direitos e obrigações - a ser vertido à Serasa Experian, o qual fi cou apurado no mon-
tante de R$ 13.428.000,00 (treze milhões quatrocentos e vinte e oito mil reais). (d) aprovar a Incorpo-
ração com a versão de todo o patrimônio líquido da Companhia à Serasa Experian e a consequente extinção da 
Companhia, nos termos dos artigos 223, 224 e 225 da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Socieda-
des por Ações”). A Serasa Experian passará a suceder a Companhia à título universal em todos os seus direitos 
e obrigações. Por fi m, os acionistas presentes autorizam a Serasa Experian, seus representantes legais e procurado-
res a tomar todas as providências necessárias para as deliberações aprovadas nesta Assembleia Geral Extraordiná-
ria, inclusive perante órgãos e repartições públicas. 7. LAVRATURA: Foi autorizada a lavratura da presente ata na 
forma de sumário, conforme o disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. 8. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a se tratar, e como nenhum dos presentes fez uso da palavra, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada a presente ata, que lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 9. ASSI-
NATURAS: Mesa: Presidente: Fernando Augusto Silva Rodrigues; e Secretária: Luisa Scarpelli da Costa. Acionistas 
Presentes: Serasa S.A. (pp. Valdemir Bertolo e Tatiana Machado de Campos). “Esta ata é cópia fi el da que foi lavra-
da em livro próprio” Mesa: Fernando Augusto Silva Rodrigues - Presidente, Luisa Scarpelli da Costa - Se-
cretária. JUCESP nº 133.831/25-5 em 15.04.2025, Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

SOEBE CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO S.A.
CNPJ nº 43.677.822/0001-14 – NIRE 35.300.471.270

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 15 DE ABRIL DE 2025
Data, horário e local: Aos quinze dias do mês de abril de 2025, às 9h00min, na sede da Companhia, na Avenida Friedrich Von Voith, 1831, 
Galpão 9, Jardim São João (Jaraguá), CEP 02995-000, no município de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Acionistas representando 
a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada, nos termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76, tendo em vista a 
presença da totalidade dos acionistas. Composição da mesa: Presidente: Michel Matilde de Novaes, Secretário: Emil Beyruti. Ordem do 
dia: (i) Leitura, discussão e votação das contas da administração, demonstrações financeiras e balanço patrimonial, relativos ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) Destinação do resultado do exercício; e (iii) Outros assuntos de interesse geral. Deliberações: 
Abertos os trabalhos, o Sr. Presidente solicitou ao Sr. Secretário que procedesse à leitura da ordem do dia. Dando início às deliberações, com 
relação ao item (i) da ordem do dia, o Sr. Presidente esclareceu que os documentos previstos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, relativos ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, em especial as demonstrações financeiras e o balanço patrimonial, foram publicados no 
jornal O Dia SP, p. 08, na versão impressa e digital (disponível em: [https://www.jornalodiasp.com.br/wp-content/uploads/2025/04/ODIA_11-
04-25_DIGITAL-Manifesto.pdf), ambos veiculados na edição do dia 11 de abril de 2025, bem como encontram-se à disposição na sede da 
Companhia. Após leitura dos documentos, os acionistas decidiram aprová-los por unanimidade, ratificando todos os atos praticados pela 
administração. Quanto ao item (ii), os acionistas decidiram que do lucro líquido apurado no resultado do exercício de 2024, no montante de  
R$ 30.505.765,31 (trinta milhões, quinhentos e cinco mil, setecentos e sessenta e cinco reais e trinta e um centavos), R$ 5.457.911,87 (cinco 
milhões, quatrocentos e cinquenta e sete mil, novecentos e onze reais e oitenta e sete centavos) já antecipados, os quais são ratificados e 
destinados aos acionistas e R$ 25.047.853,44 (vinte e cinco milhões, quarenta e sete mil, oitocentos e cinquenta e três reais e quarenta e 
quatro centavos) foram destinados a conta de Reserva de Lucros. Por fim, quanto ao item (iii) da ordem do dia, “outros assuntos de interesse 
geral”, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso, e como não houve manifestação de nenhum dos presentes, o Sr. Presidente 
declarou encerrada a assembleia, determinando a lavratura da presente ata, que depois de redigida, foi lida e aprovada por todos os presentes. 
“A presente é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio”. Mesa: MICHEL MATILDE DE NOVAES - Presidente, EMIL BEYRUTI - Secretário. 
Acionistas: EPAH - EMPRESA PAULISTA DE ASFALTO LTDA. p. Emil Beyruti e Michel Matilde de Novaes, EMABE EMPREENDIMENTOS E 
PARTICIPAÇÕES LTDA. p. Emil Beyruti, MMN PARTICIPAÇÕES LTDA p. Michel Matilde de Novaes, ESX PARTICIPAÇÕES LTDA p.p. Juliana 
Maria de Oliveira Rocha. JUCESP Nº 125.510/25-1 em 22/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral. 

USINA ALTA MOGIANA S.A. - AÇÚCAR E ÁLCOOL
CNPJ 53.009.825/0001-33 - NIRE 35300141539

ATA DA 35ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Aos 26/03/2025, às 09 horas, em sua sede social à Fazenda Sant’Ana – Rodovia Prefeito Fábio Talarico, KM 89, 
em São Joaquim da Barra/SP, CEP 14.600-000, reuniram-se em Assembleia Geral Extraordinária os acionistas 
da Usina Alta Mogiana S.A. – Açúcar e Álcool, ficando dispensada a formalidade da convocação, tendo em 
vista a presença de acionistas representando a totalidade do Capital Social, nos termos que faculta os artigos 
124, § 4º e 133, §4º, da Lei 6.404/76, conforme foi constatado pelas assinaturas apostas no Livro de Presença 
de Acionistas e pela prova que fizeram da titularidade das ações exibidas. Assumindo a Presidência da mesa, 
como determina o Estatuto Social, o senhor Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente, con-
vidou a mim Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, para secretariar os trabalhos, ficando assim composta a mesa. 
Inicialmente determinou o senhor Presidente que se fizesse a leitura da seguinte ordem do dia: 1) Proposta 
da diretoria para aumento de capital e consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; e 2) Outros 
assuntos de interesse da sociedade. Finda a leitura, o senhor Presidente deu início aos trabalhos e atendendo 
ao ITEM 1, ensejo em que o senhor Presidente informou ao plenário que se fazia portador da proposta da 
diretoria para elevação do capital social cujo inteiro teor é o seguinte: Senhores acionistas. Esta diretoria, 
tendo em conta os interesses da sociedade, propõe a elevação do Capital Social de R$ 760.000.000,00 para R$ 
1.020.000.000,00, mediante transferência da conta de Lucros Retidos no valor de R$ 260.000.000,00. Ficando 
desta forma alterado o Capítulo II do Estatuto Social, cujo artigo 5º passará a ter a seguinte redação: “Artigo 
5º O Capital Social é de R$ 1.020.000.000,00 dividido em 15.384.424 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, endossáveis à opção do acionista e indivisíveis em relação à sociedade. §único As despesas de conver-
sões, desdobramentos ou agrupamentos de ações correrão por conta dos acionistas solicitantes.”. São Joaquim 
da Barra/SP. 26/03/2025. aa Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo. Finda a 
leitura, a proposta foi imediatamente colocada em discussão. Após debatê-la, o plenário, por unanimidade e 
sem restrições, aprovou a elevação do capital social para 1.020.000.000,00 nos termos propostos, bem como 
a alteração do artigo 5º do Estatuto Social, que passa a viger com a redação supra. Em seguida, apreciando-se 
o ITEM 2 o senhor Presidente deixou a palavra livre, e como dela ninguém quisesse fazer uso, deu por encer-
rada a Assembleia, declarando que em todas as deliberações e votações foram rigorosamente observadas as 
abstenções legais, e autorizou a suspensão da sessão pelo tempo necessário a lavratura da presente ata no 
livro próprio. Reaberta a sessão foi a mesma ata lida e aprovada, assinando-a todos os presentes. São Joaquim 
da Barra/SP, 26/03/2025. Presidente da Mesa: Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; Secretário: Luiz Eduardo 
Junqueira Figueiredo; Acionistas: Companhia Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu 
Diretor Presidente Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, JLV Participações S.A., representada pelo seu Diretor 
Presidente José Francisco Malheiro Junqueira Figueiredo, L.A.M. Holding Ltda, representada pelo seu Sócio 
Luiz Octavio Junqueira Figueiredo e BPG Holding Ltda, representada pelo seu Sócio Paulo Roberto de Almeida 
Gouveia. Declaramos estar conforme o original. São Joaquim da Barra/SP, 26/03/2025. Jucesp nº 117.376/25-5 
em sessãode 03/04/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

USINA ALTA MOGIANA S.A. – AÇÚCAR E ÁLCOOL
NIRE 35.300.141.539 - CNPJ/MF nº 53.009.825/0001-33

ATA DA 34ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 28 DE FEVEREIRO DE 2025
Data, Hora e Local: Aos 28/02/2025, às 19h, na sede da Usina Alta Mogiana S.A. - Açúcar e Álcool, localizada 
na Fazenda Sant’Ana - Rodovia Prefeito Fábio Talarico, S/N, Km 89, Zona Rural, Cidade de São Joaquim da Barra/
SP, CEP 14.600-000 (“Companhia”). Convocação e Presença: Dispensada a convocação em razão da presença 
da totalidade dos acionistas da Companhia, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404/1976, conforme 
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Mesa: Sr. Luiz Octavio Junqueira 
Figueiredo, Diretor Superintendente da Companhia, na qualidade de Presidente; e Sr. Luiz Eduardo Junquei-
ra Figueiredo, na qualidade de Secretário. Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias: (i) exame, 
discussão e posterior aprovação do Protocolo de Incorporação e Justificação (“Protocolo de Incorporação”), 
celebrado em 28/02/2025, entre os administradores da Companhia e os administradores da Alta Mogiana Ca-
lifórnia Agrícola Ltda., sociedade empresária limitada unipessoal, CNPJ/MF nº 58.136.012/0001-28, com sede 
na Fazenda Louisiana, Rodovia Willian Amin, Km 15, Margem Esquerda, Cidade de Ituverava/SP, CEP 14.500-
000, com seus atos constitutivos devidamente registrados perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
- JUCESP NIRE 35.265.483.467 (“Incorporada” ou “Califórnia”), sendo que a totalidade do capital social da 
Incorporada é detida diretamente pela Companhia (“Incorporação”); (ii) ratificação da indicação e contratação 
da empresa de avaliação KPMG Auditores Independentes Ltda., estabelecida na Avenida Presidente Vargas, 
nº 2.121, Jardim América, Cidade de Ribeirão Preto/SP, CEP 14.001-970, CNPJ/MF nº 57.755.217/0019-58, 
registrada no Conselho Regional de Contabilidade nº 2SP-027666/O-5 F SP, como a empresa especializada 
responsável pela avaliação do acervo líquido contábil da Incorporada, bem como pela elaboração do respectivo 
laudo de avaliação contábil (“Laudo de Avaliação”); (iii) aprovação do Laudo de Avaliação da Incorporada; (iv) 
aprovação da Incorporação, nos termos do artigo 227 da Lei nº 6.404/76, da Califórnia pela Companhia, nos 
termos do Protocolo de Incorporação; e (v) autorização aos administradores da Companhia para que adotem 
todas as providências necessárias visando formalizar a Incorporação e as demais deliberações. Deliberações: 
Colocadas as matérias em exame e discussão, todas foram aprovadas por unanimidade, sem quaisquer res-
salvas ou restrições, nos seguintes termos: (i) Após examinado, foi integralmente aprovado o Protocolo de 
Incorporação celebrado entre os administradores da Companhia e os administradores da Incorporada, que, 
devidamente rubricado e assinado, passa a fazer parte integrante desta ata como Anexo I; (ii) Foi aprovada 
a ratificação da indicação e contratação da empresa de KPMG Auditores Independentes Ltda., estabelecida 
na Avenida Presidente Vargas, nº 2.121, Jardim América, Cidade de Ribeirão Preto/SP, CEP 14.001-970, CNPJ/
MF nº 57.755.217/0019-58, registrada no Conselho Regional de Contabilidade nº 2SP-027666/O-5 F SP, para 
proceder à elaboração do Laudo de Avaliação do patrimônio líquido da Incorporada, com base no balanço 
patrimonial levantado em 28/02/2025, em conformidade com o Protocolo de Incorporação, trabalho este já 
iniciado e concluído; (iii) Foi aprovado, integralmente e sem restrições, o Laudo de Avaliação da Califórnia, da-
tado de 28/02/2025, que passa a fazer parte do presente instrumento como Anexo II, e que apurou o valor do 
patrimônio líquido da Califórnia no valor positivo de R$ 54.991.676,00; (iv) Tendo sido aprovados o Protocolo 
de Incorporação e o Laudo de Avaliação, foi aprovada a Incorporação da Califórnia pela Companhia, nos termos 
do Protocolo de Incorporação e do artigo 227 da Lei nº 6.404/76. Em decorrência da Incorporação, a Compa-
nhia sucederá a Incorporada, a título universal, em todos os seus direitos e obrigações, ficando a Incorporada 
extinta, com todas as quotas representativas do seu capital social canceladas, para todos os fins de direito, 
com efeitos a partir de 28/02/2025; (iv.1) Consigna-se que a totalidade das quotas de emissão da Califórnia é 
detida diretamente pela Companhia e a Companhia já possui o registro consolidado da Incorporada nas suas 
demonstrações financeiras consolidadas, de modo que, nos termos do Protocolo de Incorporação, a Incorpo-
ração não implicará aumento do capital social da Companhia ou em alteração de participação acionária de 
seus acionistas, não havendo, portanto, a emissão de novas ações da Companhia em decorrência da referida 
operação de Incorporação, nem relação de troca de ações, não se aplicando o disposto no artigo 264 da Lei das 
Sociedades por Ações; e (v) Foi aprovada a concessão de autorização aos administradores da Companhia para 
praticar todos os atos complementares e/ou decorrentes da Incorporação ora aprovada, com amplos e gerais 
poderes para realizar todos os registros, transcrições, averbações ou comunicações que se fizerem necessários, 
de modo a complementar a operação ora aprovada. Encerramento e Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente deu por encerrados os trabalhos, suspendeu a sessão para que se lavrasse a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes, por mim, Secretário, e pelo Sr. Pre-
sidente. Mesa - Sr. Luiz Octavio Junqueira Figueiredo, Diretor Superintendente da Companhia, na qualidade 
de Presidente; e Sr. Luiz Eduardo Junqueira Figueiredo, na qualidade de Secretário. Acionistas - Companhia 
Agrícola e Pecuária Lincoln Junqueira, representada pelo seu Diretor Presidente, Luiz Octavio Junqueira Fi-
gueiredo; JLV Participações S.A., representada pelo seu Diretor Presidente, José Francisco Malheiro Junqueira 
Figueiredo; L.A.M. Holding Ltda., representada pelo seu administrador, Luiz Octavio Junqueira Figueiredo; e 
BPG Holding Ltda., representada pelo seu administrador, Paulo Roberto de Almeida Gouveia. A presente é 
cópia fiel da ata que se acha lavrada no livro próprio. Os acionistas reconhecem, ainda, que esta Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária tem plena validade e eficácia em formato eletrônico e/ou digital, sendo equiparada 
a documento físico para todos os efeitos legais, reconhecendo e declarando que qualquer forma de comprova-
ção de consentimento dos acionistas ou de seus representantes legais, ainda que estabelecida com assinatura 
eletrônica ou por certificação fora dos padrões ICP-Brasil, é um meio escolhido de mútuo acordo por todos 
os acionistas como apto a comprovar a veracidade, autenticidade, integridade e eficácia deste instrumento. 
Adicionalmente, os acionistas reconhecem e concordam que, independentemente da data de conclusão das 
assinaturas eletrônicas, a presente Ata de Assembleia Geral Extraordinária será considerada assinada na data 
de 28/02/2025. Jucesp nº 96.163/25-2 em sessãode 20/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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Notas Explicativas da Administração sobre as Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

1. Contexto operacional: A Núcleo Engenharia Consultiva S.A., com Sede em São Paulo - SP, é 
uma empresa brasileira de engenharia consultiva, criada em 1990 e que tem como atividades prepon-
derantes a elaboração de estudos, projetos, apoio técnico e gerenciamento de empreendimentos e 
programas. O portfólio da empresa abrange inúmeros empreendimentos, prioritariamente nos setores 
de indústria, óleo e gás, energia, infraestrutura, urbanismo e edificações. Durante o ano de 2024 a 
Companhia consolidou seu modelo operacional de trabalho híbrido, mantendo, ao mesmo tempo, a 
prioridade no resguardo da saúde dos seus colaboradores e o eficiente atendimento aos seus clientes. 
Os investimentos em infraestrutura, especialmente na abertura de novas dependências, inclusive com 
a abertura de uma nova empresa em Portugal, darão suporte ao novo patamar de faturamento espe-
rado para 2025. A boa quantidade de assinaturas de novos contratos é uma forte indicação de que a 
Companhia atingirá esse novo patamar de faturamento já a partir de 2025. O planejamento de 2025 
contempla a continuidade dos investimentos, especialmente em processos e inovação, visando opera-
ções mais eficientes e rentáveis. 2. Apresentação das demonstrações contábeis: a) Declaração de 
conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações financeiras foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem 
as disposições contidas na Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Adminis-
tração em 10 de março de 2025. b) Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações 
financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram suprimidas os centavos, exceto quando indicado de outra for-
ma. c) Uso de estimativas e julgamentos contábeis: Na elaboração das demonstrações contábeis, é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. Portanto as 
demonstrações contábeis incluem várias estimativas, entre elas, avaliações de ativos financeiros pelo 
seu valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise de risco na determinação da provisão 
para créditos de difícil liquidação, assim como análise dos demais riscos na determinação das demais 
provisões necessárias para passivos contingentes, provisões tributárias e outras similares. Por serem 
estimativas é possível que os resultados reais possam apresentar variações. d) Demonstrações de 
resultados abrangentes: Não houve transações no patrimônio líquido, em todos os aspectos rele-
vantes, que ocasionem ajustes que pudessem compor a demonstração de resultados abrangentes. 
3. Principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido 
aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações financei-
ras. 3.1. Transações em moedas estrangeiras: A Companhia não possui transações em moeda es-
trangeira. 3.2.  Instrumentos financeiros: 3.2.1.  Ativos financeiros não derivativos: A Companhia 
reconhece os empréstimos e recebíveis inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos financeiros (incluindo os ativos designados pelo valor justo por meio do resultado) são reconheci-
dos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições 
contratuais do instrumento. A Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos ao recebimento 
dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação no qual essencialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação 
que seja criada ou retida pela Companhia nos ativos financeiros são reconhecidos como um ativo ou 
passivo individual. Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado 
no balanço patrimonial quando, somente quando, a Companhia tenha o direito legal de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. A Companhia classifica os ativos financeiros não derivativos nas seguintes catego-
rias: • Ativos financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é 
classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para negocia-
ção e seja designado como tal no momento do reconhecimento inicial.
Os ativos financeiros são designados pelo valor justo por meio do resultado se a Companhia gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus valores justos de acordo com 
a gestão de riscos documentada e a estratégia de investimentos da Companhia. Os custos da transa-
ção, após o reconhecimento inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor justo, e mudanças no valor 
justo desses ativos são reconhecidas no resultado do exercício. • Empréstimos e recebíveis: Emprés-
timos e recebíveis são ativos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados 
no mercado ativo. Tais ativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são medi-
dos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de qualquer perda por 
redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abrangem contas a receber de clientes e 
outras contas a receber. • Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
saldos de caixa, contas bancárias e investimentos financeiros de curto prazo com liquidez imediata. 
Os quais são sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor, e são utilizadas na gestão das 
obrigações de curto prazo. 3.2.2.  Passivos financeiros não derivativos: A Companhia reconhece os 
passivos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições 
contra tuais do instrumento. A Companhia baixa um passivo financeiro quando tem suas obrigações 
contratuais retirada, cancelada ou vencida. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha o 
direito legal de compensar os valores e tenha a intenção de liquidar em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e quitar o passivo simultaneamente. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos. A 
Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: empréstimos e financiamentos, obri-
gações tributárias e sociais e fornecedores. 3.2.3. Capital social: As ações ordinárias nominativas são 
classificadas como patrimônio líquido. 3.2.4.  Instrumentos  financeiros  derivativos: A Companhia 
não possui instrumentos financeiros derivativos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. 3.3. Imobilizado: 
Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aqui-
sição, formação ou construção, deduzido de depreciação acumulada. Ganhos e perdas na alienação 
de um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas no resultado. 
Depreciação: A depreciação é registrada no resultado com base no método linear, levando em conta a 
vida útil econômica estimada de cada componente. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente 
e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa   
Imóveis 4%
Móveis e utensílios 10%
Máquinas e equipamentos 10%
Instalações 10%
Veículos 20%
Aparelhos diversos 10%
Computadores e periféricos 20%
Benfeitorias em imóveis de terceiros 10%
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a cada encerramento 
de exercício financeiro e eventuais ajustes serão reconhecidos como mudança de estimativas contá-
beis. 3.4. Redução ao valor recuperável (Impairment): 3.4.1.  Ativos financeiros (incluindo rece-
bíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada 
data de apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor 
recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um 
evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve 
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira 
confiável. Ao avaliar a perda de valor recuperável de maneira individual e coletiva a Companhia utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação e dos valores de 
perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administração quanto às premissas se as 
condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou 
menores que as sugeridas pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação 
a um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil 
e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebí-
veis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam sendo reconhecidos por meio da reversão do 
desconto. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. 3.4.2.  Ativos não financeiros: Os ativos não financeiros 
têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. 
A Administração da Companhia não identificou nenhum indicativo que justificasse a constituição de uma 
provisão sobre seus ativos. 3.5. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira 
confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. 3.6. Receita 
operacional: A receita de serviços prestados é reconhecida no resultado com base no estágio de 
execução (medição) do serviço na data de apresentação das demonstrações financeiras. 3.7. Contas 
a receber de clientes: As contas a receber de clientes são registradas pelo valor faturado e medições 
a faturar, ajustado ao valor presente quando aplicável, incluindo os respectivos impostos diretos de 
responsabilidade tributária da Companhia. A Administração da Companhia não registrou o ajuste a 
valor presente sobre suas contas a receber por julgar que os efeitos são irrelevantes. 3.8. Receitas e 
despesas financeiras: As receitas financeiras compreendem basicamente os juros ativos de investi-
mentos, consequentemente classificação destes como mudanças no valor justo de ativos financeiros, 
os quais sejam registrados por meio do resultado do exercício. Receitas com juros são reconhecidas 
no resultado do exercício utilizando-se a metodologia da taxa efetiva de juros. As despesas financeiras 
compreendem basicamente a tarifas bancárias e juros sobre empréstimos e financiamentos, conse-
quentemente classificação destes como mudanças no valor justo de passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. 3.9. Imposto de Renda e Contribuição Social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 mil para imposto 
de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a 
compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. 
3.10. Determinação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem 
a determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como para os não financeiros. 
Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores 
justos são divulgadas nas notas específicas daquele ativo ou passivo. 3.11. Arrendamentos: Arrenda-
mento é um contrato, ou parte de um contrato, no qual o arrendador transfere ao arrendatário, em troca 
de contraprestação, o direito de usar um ativo por determinado período. Os contratos de arrendamento 
se encontram apresentados na Nota Explicativa nº 7. 3.12. Novos pronunciamentos, interpretações 
e alterações: Não existem novas normas e interpretações emitidas e ainda não adotadas pela Compa-
nhia, que possam na opinião da Administração, ter impacto significativo no resultado ou no patrimônio 
líquido divulgado pelo Companhia.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

     Reserva de lucros Lucros/          
 Nota Capital Reserva Reserva Retenção (Prejuízos)
 explicativa social de capital legal de lucros acumulados Total              
Saldos em 31 de dezembro de 2022  17.900.000 - 1.195.901 2.404.657 - 21.500.558              
Adiantamento para futuro aumento de capital social  - 1.165.000 - - - 1.165.000
Lucro líquido do exercício  - - - - 3.998.590 3.998.590
Constituição da reserva legal  - - 199.929 - (199.929) -
Constituição da reserva de retenção de lucros  - - - 3.798.661 (3.798.661) -              
Saldos em 31 de dezembro de 2023  17.900.000 1.165.000 1.395.830 6.203.318 - 26.664.148              
Adiantamento para futuro aumento de capital social 15.a - 18.683.269 - - - 18.683.269
AGE de 31/12/2024 de aumento de capital social 15.a 20.100.000 (19.848.269) - (251.731) - -
Prejuízo  - - - - (3.038.419) (3.038.419)
Absorção da reserva de retenção de lucros  - - - (3.038.419) 3.038.419 -              
Saldos em 31 de dezembro de 2024  38.000.000 - 1.395.830 2.913.168 - 42.308.998              

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Descrição 2024 2023     
Passivo circulante
Contrato de locação - Imóveis 959.987 906.798
Contrato de locação - Imobilizado 922.329 504.684    
 1.882.316 1.411.482    
Descrição 2024 2023     
Passivo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 5.324.804 8.192.633
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (626.546) (925.606)
(-) Pagamentos realizados (1.920.925) (3.903.189)
(+) Apropriação de juros 355.879 494.117
(-) Transferência para curto prazo (959.987) (906.798)    
 2.173.225 2.951.157    
Contrato de locação - Imobilizado 3.947.930 2.018.468
(-) Juros a apropriar s/contrato de locação (935.392) (522.873)
(-) Pagamentos realizados (1.650.687) (706.187)
(+) Apropriação de juros 552.011 289.345
(-) Transferência para curto prazo (922.329) (504.684)    
 991.533 574.069    
Total contratos de locação 3.164.758 3.525.226    
Ano Valor    
2026 1.529.836
2027 1.259.443
2028 375.479    
 3.164.758    

Demonstrações do Resultado Abrangente  
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 2024 2023    
Resultado do exercício (3.038.419) 3.998.590    
Resultado abrangente do exercício (3.038.419) 3.998.590    

 2024 2023    
Resultado líquido do exercício (3.038.419) 3.998.590
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades  
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciação e amortização 1.014.773 1.013.378
Depreciação e amortização arrendamento 1.786.579 1.373.306
Provisão para juros incorridos sobre arrendamentos 463.659 355.140
Provisão para juros incorridos sobre empréstimos 6.388.351 4.506.877
Equivalência patrimonial (15.457) -
Imposto de renda e contribuição social - Diferido 785.762 (2.145.223)
Decréscimo/(acréscimo) em ativos
Contas a receber de clientes (17.668.533) (5.126.310)
Demais contas a receber (22.224) (156.797)
Arrendamento mercantil (1.808.500) (4.414.118)
(Decréscimo) acréscimo em passivos
Fornecedores 864.002 185.696
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos (6.131.850) (4.583.886)
Obrigações tributárias 3.595.862 10.693.213
Obrigações sociais 4.539.685 (4.829.862)
Demais contas a pagar 48.268 -
Arrendamento mercantil (353.293) 2.647.715    
Caixa líquido (consumido)/gerado pelas atividades  
 operacionais (9.551.335) 3.517.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos:
Investimentos em controladas/coligadas (60.895) (48.420)
Adições ao imobilizado/intangível (913.498) (1.381.239)    
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (974.393) (1.429.659)
Das atividades de financiamentos:
Captações de empréstimos e financiamentos - Principal 37.826.936 29.115.986
Pagamentos de empréstimos e financiamentos - Principal (19.420.540) (24.920.715)
AFAC - Adiantamento para futuro aumento de capital 18.683.269 1.165.000
Operações com partes relacionadas (26.731.093) (6.836.884)    
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos  10.358.572  (1.476.613)    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (167.156) 611.447    
No início do exercício 1.041.337 429.890
No final do exercício 874.181 1.041.337    
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (167.156) 611.447    

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do Resultado  
em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 Nota
 explicativa 2024 2023      
Receita operacional bruta  179.306.258 158.659.310
Deduções da receita bruta  (23.470.762) (21.489.114)      
Receita operacional líquida 16 155.835.496 137.170.196
Custo de prestação de serviços 17 (127.807.114) (106.531.554)      
Lucro bruto  28.028.382 30.638.642
Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (20.008.758) (18.138.714)      
Lucro antes do resultado financeiro    8.019.624  12.499.928
Resultado financeiro líquido 19 (13.088.926) (6.976.123)      
Resultado antes do imposto de renda e  
 da contribuição social  (5.069.302) 5.523.805
Imposto de renda e contribuição social - Corrente  - (513.196)
Imposto de renda e contribuição social - Diferido  2.100.199 (975.030)      
(=) Prejuízo/Lucro antes da participação nos  
 lucros e resultados  (2.969.103) 4.035.579
Participação dos empregados nos lucros  (69.316) (36.989)      
Prejuízo/Lucro líquido do exercício  (3.038.419) 3.998.590      
Total de ações  38.000.000 17.900.000
Prejuízo/Lucro por ação  (0,08) 0,22

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2024 e 2023 (Em Reais)

 Nota
Ativo explicativa 2024 2023      
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 874.181 1.041.337
 Contas a receber de clientes 5 64.277.422 42.895.322
 Demais contas a receber  265.109 482.384
 Partes relacionadas 6 16.593.769 -      
  82.010.481 44.419.043
Não circulante
 Aplicações financeiras 4 2.579.754 2.374.525
 Contas a receber de clientes 5 11.603.771 15.317.337
 Depósitos judiciais  135.097 109.817
 Demais contas a receber  65.968 56.977
 Investimento  124.772 48.420
 Partes relacionadas 6 25.803.245 15.766.550      
  40.312.607 33.673.626

 Imobilizado 8 2.099.341 2.349.731
 Intangível 9 1.426.033 1.276.918
 Arrendamento mercantil 7 4.771.892 4.749.971      
  8.297.266 8.376.620      

Total do ativo  130.620.354 86.469.289      

 Nota
Passivo e patrimônio líquido explicativa 2024 2023      
Circulante
 Fornecedores  2.410.948 1.546.945
 Financiamentos e empréstimos 10 24.676.969 14.135.911
 Obrigações sociais 12 13.829.000 9.289.316
 Obrigações tributárias 11 3.737.995 2.693.344
 Parcelamentos de tributos 11 4.584.322 3.135.811
 Arrendamento mercantil 7 1.882.316 1.411.482
 Demais contas a pagar  48.269 -
 Partes relacionadas  - 100.628      
  51.169.819 32.313.437
Não circulante
 Financiamentos e empréstimos 10 19.894.559 11.772.721
 Parcelamentos de tributos 11 10.186.891 9.084.191
 Arrendamento mercantil 7 3.164.758 3.525.226
 Provisões para contingências trabalhistas 13 110.000 110.000
 Provisões tributárias diferidas líquidas 14 3.785.329 2.999.566      
  37.141.537 27.491.704
Patrimônio líquido
 Capital social  38.000.000 17.900.000
 Reserva de capital  - 1.165.000
 Reservas de lucros  4.308.998 7.599.148      
Total do patrimônio líquido 15 42.308.998 26.664.148      
Total do passivo e do patrimônio líquido  130.620.354 86.469.289      

Relatório da Administração
Prezados Acionistas,
Submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração e as Demonstrações Contábeis da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”) relativas ao período findo em 31 de dezembro de 
2024, elaborados de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, estabelecidas pela Lei das 
Sociedades por Ações.

O ano de 2024 foi marcado por mais um período de investimentos internos em função da mudança 
estratégica que já vem sendo implementada nesses últimos anos. O desenvolvimento de novos seto-
res e o nosso foco no setor privado começaram a dar resultados mais expressivos nesse último ano. 
O volume de contratos conquistados em 2024 é várias vezes superior ao ano de 2023 e mesmo sem 
muita influência dos novos contratos, a receita bruta total atingiu R$ 179.3 milhões, representando 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.
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um crescimento de 13,0% em relação à 2023. Como resultado de uma eficaz gestão de custos e do 
sucesso de nossas estratégias de otimização operacional, obtivemos a estabilidade nas margens 
de resultado. Além disso, houve significativo aumento da estrutura patrimonial decorrente de aporte 
dos acionistas.
No campo da internacionalização, a Núcleo Engenharia Consultiva - NECL Lda. vem fortalecendo 
sua prospecção no mercado europeu, com novas parcerias e acordos operacionais. A estratégia 
de diversificação geográfica e tecnológica posiciona a Companhia em um patamar competitivo 
diferenciado.
Mantivemos os mais elevados padrões de qualidade e governança bem como todas as nossas certifi-
cações, incluindo ISO 9.001, 14.001, 45.001, 37.001, além das ISO 27.001 e 27.701, reforçando nosso 
compromisso com a segurança da informação e conformidade regulatória.
As perspectivas para o exercício de 2025 são muito positivas, com o início de novos contratos, 
consolidação de novos setores e uma base sólida para crescimento sustentável. O comprometi-
mento da equipe e a determinação na busca de resultados são os principais alicerces dessa nossa 
trajetória.
Agradecemos a confiança de nossos acionistas, parceiros e colaboradores, reiterando nosso compro-
misso com a transparência, integridade, inovação e excelência operacional.

São Paulo, 17 de março de 2025.
A Administração

4. Caixa e equivalentes de caixa
Descrição 2024 2023     
Ativo circulante
Caixa 37.438 50.100
Bancos 836.402 990.896
Aplicações financeiras 341 341    
 874.181 1.041.337    
Ativo não circulante
Aplicações financeiras 2.579.754 2.374.525    
 2.579.754 2.374.525    
As aplicações financeiras de longo prazo se referem a: títulos de capitalização, podendo ser convertido 
em caixa a qualquer momento, ficando sujeito a restituição do valor inferior ao pagamento do título caso 
seja resgatado antes do término do prazo de vigência; e cessões fiduciárias vinculadas aos contratos 
de empréstimo das Instituições Financeiras, que podem ser liberadas proporcionalmente à redução dos 
saldos devedores dos referidos contratos de empréstimo.
5. Contas a receber de cliente
Descrição 2024 2023     
Ativo circulante
Medições a faturar/Faturas a receber 64.277.422 42.895.322    
 64.277.422 42.895.322    
Ativo não circulante
Medições a faturar (a) 5.243.164 5.548.016
Retenções contratos de clientes (b) 6.360.607 9.769.321    
 11.603.771 15.317.337    
(a) Os valores de medições a faturar, registrados no ativo não circulante, são valores com prazo es-
timado de entrega e recebimento superior a 12 meses; (b) Os valores das “Retenções Contratos de 
Clientes” são registrados pelo valor retido na liquidação das faturas recebidas. Estas retenções são 
definidas nas cláusulas contratuais de cada cliente como obrigação da Companhia pagar as verbas 
trabalhistas, inclusive verbas rescisórias devidas aos colaboradores.
6. Partes relacionadas
Descrição 2024 2023     
Ativo circulante
Partes relacionadas (i) 16.593.769 -    
 16.593.769 -    
Ativo não circulante
Partes relacionadas (ii) 25.803.245 15.766.650    
 25.803.245 15.766.650    
(i) Referem-se a operações de AFAC com cessão de direitos de créditos da controladora de 16.593.769 
que assume a obrigação de aportar em 8 parcelas ao longo de 2025. (ii) Referem-se a operações de 
mútuos com atualização monetária e com prazo de vencimento indeterminado.
7. Arrendamento Mercantil - IFRS 16
Descrição 2024 2023     
Ativo não circulante
Contrato de locação - Imóveis 4.727.236 4.578.534
(-) Depreciação de contrato de locação (1.735.836) (781.024)    
 2.991.400 3.797.510
Contrato de locação - Imobilizado 3.012.538 1.495.594
(-) Depreciação de contrato de locação (1.232.046) (543.133)    
 1.780.492 952.461    
Total contratos de locação 4.771.892 4.749.971    
 Contrato de Contrato de
 locação de bens locação de
Descrição imobilizado imóveis Total       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 979.745 3.368.758 4.348.503
Adições - Atualização contratual 515.850 4.413.868 4.929.718
Baixas - (3.204.092) (3.204.092)      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.495.595 4.578.534 6.074.129      
Adições - Atualização contratual 2.064.397 275.698 2.340.095
Baixas (547.453) (126.996) (674.449)      
Saldo em 31 de dezembro de 2024 3.012.539 4.727.236 7.739.775      
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (117.782) (2.521.562) (2.639.344)
Depreciação no período (425.352) (947.955) (1.373.307)
Baixas - 2.688.493 2.688.493      
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (543.134) (781.024) (1.324.158)      
Depreciação no período (730.613) (1.056.800) (1.787.413)
Baixas 41.700 101.988 143.688      
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (1.232.047) (1.735.836) (2.967.883)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 861.963 847.196 1.709.159
Em 31 de dezembro de 2023 952.461 3.797.510 4.749.971
Em 31 de dezembro de 2024 1.780.492 2.991.400 4.771.892

8. Imobilizado  Máquinas    Compu- Instalações
 Móveis e e equipa-   Aparelhos tadores e imóveis Direito  Outros
Descrição utensílios mentos Instalações Veículos diversos periféricos terceiros de uso Imóveis ativos Total                       
Custo ou custo atribuído
Saldo em 1º de janeiro de 2023 674.529 451.357 90.754 969.254 3.881 3.326.736 466.158 56.358 587.526 76.177 6.702.730
Adições 116.487 76.856 - 98.109 - 332.786 123.008 - - 14.890 762.136
Baixas - - - - - - (1.987) - - - (1.987)                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 791.016 528.213 90.754 1.067.363 3.881 3.659.522 587.179 56.358 587.526 91.067 7.462.879                       
Adições 17.117 78.041 - - - 191.868 25.650 - - 31.411 344.087
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 31 de dezembro de 2024 808.133 606.254 90.754 1.067.363 3.881 3.851.390 612.829 56.358 587.526 122.478 7.806.966                       
Depreciação
Saldo em 1º de janeiro de 2023 (433.095) (284.661) (90.754) (721.253) (3.881) (2.539.300) (234.465) - (189.949) - (4.497.358)
Depreciação no período (47.876) (32.056) - (88.332) - (357.404) (66.689) - (23.499) - (615.856)
Baixas - - - - - - 66 - - - 66                       
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (480.971) (316.717) (90.754) (809.585) (3.881) (2.896.704) (301.088) - (213.448) - (5.113.148)                       
Depreciação no período (48.410) (31.482) - (101.413) - (317.412) (72.260) - (23.500) - (594.477)
Baixas - - - - - - - - - - -                       
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (529.381) (348.199) (90.754) (910.998) (3.881) (3.214.116) (373.348) - (236.948) - (5.707.625)                       
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 241.434 166.696 - 248.001 - 787.436 231.693 56.358 397.577 76.177 2.205.372
Em 31 de dezembro de 2023 310.045 211.496 - 257.778 - 762.818 286.091 56.358 374.078 91.067 2.349.731
Em 31 de dezembro de 2024 278.752 258.055 - 156.365 - 637.274 239.481 56.358 350.578 122.478 2.099.341
A depreciação do imobilizado foi integralmente reconhecida no resultado do exercício.
9. Intangível  Marcas e
Descrição Software patentes Total       
Saldos em 1º de janeiro de 2023 1.743.901 553 1.744.454
Adições 621.089 - 621.089
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 2.364.990 553 2.365.543      
Adições 610.275 - 610.275
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2024 2.975.265 553 2.975.818      
Saldos em 1º de janeiro de 2023 (691.037) - (691.037)
Amortização no período (397.588) - (397.588)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2023 (1.088.625) - (1.088.625)      
Amortização no período (461.160) - (461.160)
Baixas - - -      
Saldos em 31 de dezembro de 2024 (1.549.785) - (1.549.785)      
Valor contábil
Em 1º de janeiro de 2023 1.052.864 553 1.053.417
Em 31 de dezembro de 2023 1.276.365 553 1.276.918
Em 31 de dezembro de 2024 1.425.480 553 1.426.033
A amortização do intangível foi integralmente reconhecida no resultado do exercício. O montante de 
R$ 1.426.033, refere-se substancialmente a implantação de software, que está sendo amortizado line-
armente à taxa de 20% ao ano. A amortização foi reconhecida no resultado do exercício como despesas 
administrativas no montante de R$ (461.160).
10. Financiamentos e empréstimos
Natureza Taxa de juros 2024 2023       
Capital de Giro - Banco do Brasil 1,43% a.m. 1.869.000 2.270.000
Financiamento Consórcio -   
 Banco Bradesco 43,52% a.a. 29.277 39.922
Célula de crédito bancário -  
 Banco Itaú 18,59% a.a. 1.106.083 2.697.385
Célula de crédito bancário -  
 Banco do Brasil 5,74% a.a. + CDI a 6,45% a.a. + CDI 4.918.371 6.891.271
Célula de crédito bancário -  
 Banco Santander 23,14% a.a. 4.208.361 6.278.581
Célula de crédito bancário -  
 Banco Daycoval 25,34% a.a. 478.658 858.946
Célula de crédito bancário -  
 Banco Bradesco 27,76% a.a. 1.266.366 319.275
Célula de crédito bancário -  
 Banco Sifra 8,73% a.a. + CDI 4.302.061 -
Célula de crédito bancário -  
 Banco C6 Bank 6,16% a.a. + CDI a 7,44% a.a. + CDI 10.346.636 3.645.970

Natureza Taxa de juros 2024 2023       
Célula de crédito bancário -  
 Banco ABC 4,5% a.a. a 5,85% a.a. + CDI 2.925.412 2.907.282
Célula de crédito bancário -  
 Banco Voiter 8,40% a.a. + CDI 13.121.303 -       
  44.571.528 25.908.632       
Circulante  24.676.969 14.135.911
Não circulante  19.894.559 11.772.721
O passivo não circulante no valor de R$ 19.894.559 tem vencimentos em 2026 e 2027 no valor de 
R$ 15.074.676 e R$ 4.819.883, respectivamente:
  Captação Juros Amorti- Amorti- 
 Saldo empres- provisio- zação zação Saldo
 inicial  timos  nados  principal  juros  final            
Financiamento  
 consórcio - Banco  
 Bradesco 39.922 - 387 (10.646) (386) 29.277
Célula de crédito  
 bancário - Banco do  
 Brasil 9.161.271 2.969.000 1.115.829 (5.357.929) (1.100.800) 6.787.371
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Santander 6.278.581 - 1.096.161 (2.060.306) (1.106.075) 4.208.361
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Daycoval 858.946 - 151.762 (400.889) (131.161) 478.658
Célula de crédito  
 bancário - Banco Itaú 2.697.385 - 295.510 (1.574.744) (312.068) 1.106.083
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Bradesco 319.275 1.632.587 175.136 (722.239) (138.393) 1.266.366
Célula de crédito  
 bancário - Banco Sifra - 5.159.600 344.243 (833.333) (368.449) 4.302.061
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 C6 Bank 3.645.970 10.065.748 1.347.378 (3.394.665) (1.317.795) 10.346.636
Célula de crédito  
 bancário - Banco ABC 2.907.282 3.000.000 530.977 (2.982.456) (530.391) 2.925.412
Célula de crédito  
 bancário - Banco  
 Voiter - 15.000.000 1.330.968 (2.083.333) (1.126.332) 13.121.303            
 25.908.632     44.571.528            

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas e Administradores da 
Núcleo Engenharia Consultiva S.A.  
São Paulo - SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis - Examinamos as demonstrações contábeis da Núcleo 
Engenharia Consultiva S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e financeira da Núcleo Engenharia Consultiva S.A. em 31 de dezembro de 
2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações 
contábeis - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de au-
ditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitula-
da “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório do auditor - A 
Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Rela-
tório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em 
conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 

aparenta estar distorcido de maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis - A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresen-
tação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela gover-
nança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis - Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 

não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia; • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação ade-
quada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 25 de abril de 2025.

 
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. André Silva Moura
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 300564/O-7

Garantia dos empréstimos: Banco do Brasil - imóveis, aplicação financeira com cessão fiduciária e 
aval; Banco Itaú - aval; Banco Santander - título de capitalização e aval; Daycoval - aplicação financeira 
com cessão fiduciária e aval; Banco Bradesco - aplicação financeira, Sifra FIDC - cessão fiduciária de 
direitos creditórios e aval; Banco C6 Bank - aplicação financeira com cessão fiduciária e aval, C6 Bank - 
cessão fiduciária de direitos creditórios e aval; Banco ABC - cessão fiduciária de direitos creditórios, 
Banco Voiter cessão fiduciária de direitos creditórios e aval.
11. Obrigações tributárias
Descrição 2024 2023     
PIS 230.776 343.576
Cofins 1.063.401 1.588.891
IRRF 3.378.710 1.850.190
ISS 3.737.996 2.693.343
IOF 175.550 119.267
Parcelamentos 14.771.213 12.220.002
Compensação de impostos (4.904.089) (3.975.399)
Outros 55.651 73.476     
 18.509.208 14.913.346     
Passivo circulante (Obrigações tributárias) 3.737.995 2.693.344
Passivo circulante (Parcelamento de tributos) 4.584.322 3.135.811
Passivo não circulante (Parcelamento de tributos) 10.186.891 9.084.191
12. Obrigações sociais; trabalhistas e previdenciárias
Descrição 2024 2023     
FGTS a recolher 717.666 546.888
INSS a recolher 4.606.643 1.119.393
Salários e ordenados 4.955.669 3.520.325
Provisão de férias e encargos sociais 3.434.222 3.901.869
Outros 114.800 200.841     
 13.829.000 9.289.316     
13. Provisões para contingências trabalhistas
Descrição 2024 2023     
Contingências 110.000 110.000     
 110.000 110.000     
A Companhia não possui processos em andamento com perspectiva de perdas possíveis.
14. Obrigações tributárias diferidas
Descrição 2024 2023     
Imposto de renda 2.969.770 2.411.576
Contribuição social 1.781.862 1.446.945
PIS 1.142.573 734.783
Cofins 5.290.454 3.413.557
IRPJ/CSLL sobre prejuízos fiscais (5.545.060) (2.551.749)
Saldo de impostos a compensar (1.854.270) (2.455.546)     
 3.785.329 2.999.566     
Diferimento de impostos sobre prestação de serviços com contratos de clientes públicos. (a) Saldos: O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros 
atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e os seus respectivos 
valores contábeis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente e as projeções são 
revisadas anualmente, caso haja fatores relevantes que venham a modificar as projeções, estas são 
revisadas durante o exercício pela Companhia. O Imposto de Renda e a Contribuição Social diferidos 
têm a seguinte origem:
Descrição 2024 2023     
Prejuízo fiscal IRPJ 4.070.897 1.869.933
Base negativa da CSLL 1.474.163 681.816     
 5.545.060 2.551.749     
IRPJ - Parcela de lucros de contratos celebrado com  
 pessoa jurídica de direito público 2.969.770 2.411.576
CSLL - Parcela de lucros de contratos celebrado com  
 pessoa jurídica de direito público 1.781.862 1.446.945     
 4.751.632 3.858.521     
(b) Conciliação da despesa do Imposto de Renda e Contribuição Social: A conciliação da despesa 
calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de Imposto de Renda e Con-
tribuição Social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Descrição 2024 2023     
Prejuízo/Lucro antes do Imposto de Renda e  
 Contribuição Social (5.138.618) 5.486.816
Adições no período 7.735.039 7.552.275

Descrição 2024 2023     
Exclusões no período (11.400.277) (10.781.963)     
Lucro/Prejuízo antes da compensação (8.803.856) (2.257.128)
Compensação limitada a 30% por ano do lucro real - (677.138)     
Prejuízo/Lucro fiscal  (8.803.856)  (1.579.990)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Prejuízos fiscais e base negativa acumulada (16.379.589) (7.575.734)
Diferenças permanentes líquidas (24.000) (24.000)     
Imposto de Renda e Contribuição Social corrente - (513.196)
Imposto de Renda e Contribuição Social sobre  
  prejuízos fiscais  (5.545.060)  (2.551.749)
Imposto de Renda e Contribuição Social
Corrente - (513.196)
Diferido 2.100.199 (975.030)     
 2.100.199 (1.488.226)     
15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 o capital social da Compa-
nhia totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 38.000.000 (2023 - R$ 17.900.000) e representado 
por 38.000.000 (2023 - 17.900.000) ações com valor nominal de R$ 1,00. A Companhia celebrou em 
31 de dezembro de 2024 o aumento no capital social de R$ 20.100.000,00 mediante capitalização 
de aporte dos contratos de adiantamento para futuro aumento de capital - AFACs realizados em 31 
de dezembro de 2023 e 01 de novembro de 2024, nos valores de R$ 1.165.000,00 e 2.089.500,00 
respectivamente, investidos pela acionista com recursos próprios e no dia 29 de novembro de 2024 no 
valor de R$ 16.593.769 que corresponde a créditos detidos pela acionista contra seus sócios por meio 
de cessão de direitos e capitalização da Reserva de Lucros no valor de R$ 251.731. Os AFACS e a 
reserva de lucros foram aprovados para integralização de capital em AGE em realizada 31 de dezembro 
de 2024. b) Reserva legal: É constituída na razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício 
social nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do Capital Social. c) Reserva 
de retenção de lucros: O lucro do exercício está sendo destinado e mantido em reserva para fazer 
frente a investimentos planejados pela Administração. A destinação final será efetuada em Assembleia 
a ser realizada futuramente, a qual observará a adequação do saldo aos limites previstos no artigo 199 
da Lei nº 6.404/76.
16. Receita operacional líquida
Descrição 2024 2023     
Receita operacional bruta 179.306.258 158.659.310
(-) ISS sobre receita operacional (7.791.337) (7.477.107)
(-) Cofins sobre receita operacional (12.632.081) (11.306.067)
(-) PIS sobre receita operacional (2.742.491) (2.454.607)
(-) Medições não efetivadas (304.853) (251.333)     
 155.835.496 137.170.196     
17. Custo de prestação de serviços
Descrição 2024 2023     
Pessoal (75.014.808) (63.131.660)
Encargos sociais sobre custos com pessoal (27.977.032) (23.597.408)
Benefícios aos empregados (9.301.770) (6.933.670)
Terceiros (11.181.957) (9.311.606)
Locações e condomínio (1.735.249) (1.532.285)
Viagens (1.469.424) (1.592.813)
Cartórios, cópias e correios (184.804) (143.620)
Contratuais (744.495) -
Outras (197.575) (288.492)     
 (127.807.114) (106.531.554)     
18. Despesas administrativas e gerais
Descrição 2024 2023     
Pessoal (6.558.671) (4.529.013)
Encargos sociais s/ custos com pessoal (1.967.939) (2.193.147)
Benefícios aos empregados (1.188.555) (1.127.572)
Terceiros (3.456.477) (2.695.441)
Locações e condomínio (513.924) (647.957)
Viagens (103.145) (118.924)
Cartórios, cópias e correios (55.623) (57.712)
Seguro (212.724) (223.333)
Processos judiciais (59.584) -
Provisões legais - (171.000)

Descrição 2024 2023     
Tributárias (2.825.377) (3.648.007)
Depreciação (2.801.352) (2.386.684)
Outras (265.387) (339.924)     
 (20.008.758) (18.138.714)     
19.  (Despesas) e receitas financeiras líquidas
Descrição 2024 2023     
Despesas financeiras
Juros (13.225.343) (9.003.792)
Tarifas bancárias (474.132) (136.013)
Outros (589.667) (550.736)     
 (14.289.142) (9.690.541)     
Receitas financeiras
Juros 900.995 1.222.702
Rendimentos financeiros 222.260 235.396
Rendimentos financeiros - Contratos públicos (112.255) 1.088.645
Outros 189.216 167.675     
 1.200.216 2.714.418     
Resultado financeiro  (13.088.926)  (6.976.123)     
20. Gestão de riscos: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de ins-
trumentos financeiros: risco de crédito, risco de liquidez, risco de mercado e risco operacional. a) Risco 
de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um cliente ou con-
traparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes. A exposição ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. A Companhia estabeleceu uma política 
de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito analisada individualmente 
antes dos termos e das condições padrões de pagamento. Neste ponto, a Companhia também é be-
neficiada pelo fato de que os clientes são empresas de grande porte, sem históricos de inadimplência. 
b)  Risco de liquidez (estrutura de capital ou risco financeiro): Risco de liquidez é o risco em que 
a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. c) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco 
que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e inflação podem 
impactar negativamente nos negócios da empresa. d) Risco operacional: Risco operacional é o risco 
de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes de uma variedade de causas associadas a processos, 
pessoal, tecnologia e infraestrutura da Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mer-
cado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente 
aceitos de comportamento empresarial. O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para 
evitar a ocorrência de prejuízos financeiros e danos à reputação da Companhia. e) Gestão de capital: 
A política da Diretoria é manter uma sólida base de capital para manter a confiança do credor e mercado 
e manter o desenvolvimento futuro do negócio. A Administração monitora os retornos sobre capital, 
também monitora o nível de dividendos para o acionista e procura manter um equilíbrio entre os mais 
altos retornos possíveis com níveis mais adequados de endividamento e as vantagens e a segurança 
proporcionada por uma posição de capital saudável.
21. Cobertura de seguros: A Companhia adota a política de contratar seguros de responsabilidade 
civil profissional para os riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. A Companhia possui apólice de seguro contratada no mer-
cado com Austral Seguradora S.A. com vigência de 09 de agosto de 2024 a 09 de agosto de 2025. O 
objeto do seguro é a reparação por erro, omissão, negligência, imprudência ou imperícia no exercício 
da ATIVIDADE PROFISSIONAL, estipuladas por tribunal civil ou por acordo aprovado previamente pela 
sociedade seguradora no limite de R$ 9.000.000,00 (nove milhões de Reais).
As premissas de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria e, 
consequentemente, não foram revisadas pelos auditores independentes da Companhia.
22.  Avais, fianças e garantias: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia tinha ativos oferecidos em 
garantias ao Banco do Brasil que se refere a um imóvel sob nº de registro/matrícula 1183 e 82087 do 
Cartório de Registro de Imóveis da comarca de Guarujá e Santos.
23. Eventos subsequentes: Não ocorreram, até a presente data, quaisquer outros eventos que 
pudessem alterar de forma significativa as demonstrações contábeis, bem como as operações da 
empresa.

A Diretoria

João Carlos Gomes - Contador CRC 1SP183927/O-2

...continuação

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demons-
trações fi nanceiras relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024.
1. MENSAGEM DA DIRETORIA
A Azevedo & Travassos S.A. (“Companhia” ou “ATSA”) é uma holding de construção, serviços de 
engenharia e projetos de infraestrutura com presença em todo o território nacional. Fundada em 
1922 pelos engenheiros Francisco Azevedo e Francisco Travassos, a Companhia sempre desempe-
nhou um papel de protagonismo no mercado brasileiro de infraestrutura e construção, tendo sido 
pioneira em diversos projetos e áreas de atuação. A partir de dezembro/2019, a Companhia reali-
zou um bem-sucedido processo de “turn around”, ao longo do qual a companhia conseguiu rees-
truturar seu passivo tributário, trabalhista e cível, ampliou sua atividade operacional, construiu um 
backlog sólido focado nos investimentos em infraestrutura fi nanciados pelo setor privado, adqui-
riu a Heftos Óleo e Gás Construções S.A., dentre outros marcos operacionais de maior envergadu-
ra, que serão tratados em detalhes abaixo. Ao longo do exercício de 2022 e início de 2023 a Com-
panhia preparou e iniciou a execução de seu planejamento estratégico para voltar a operar ativos 
de produção de petróleo, atividade que ensejou seu IPO na década de 1980 e que agora foi con-
cluída com a cisão dessa atividade em novo IPO. Em AGE realizada em 18/10/2024 os acionistas 
da Companhia aprovaram a cisão da subsidiária Azevedo e Travassos Energia S/A (ATE), juntamen-
te com suas subsidiárias ATP e Phoenix, listando-as como uma única companhia, independente da 
ATSA, no mercado de capitais brasileiro. Na mesma AGE foi aprovada a incorporação das empre-
sas, MKS Soluções Integradas S.A (MKS) por R$ 675.547 mil e Congem Investimentos S.A. (Con-
gem) por R$ 75.453 mil, totalizando o valor de R$ 751.000 mil. Essas transações de grande enver-
gadura demonstram a postura sempre pioneira dos dirigentes da Companhia, a fi m de acompanhar 
os ciclos da economia do País, a qual exige um planejamento estratégico aliado intimamente a 
uma segurança do ciclo fi nanceiro. Tudo o que foi construído só foi possível pelo esforço, a capa-
cidade e o comprometimento de centenas de pessoas, que, imbuídas de espírito colaborativo e tra-
balhando em prol de um objetivo comum, são capazes de gerar riqueza para a sociedade. Por fi m, 
estamos confi antes que o Grupo Azevedo & Travassos seguirá adiante rumo a um futuro promis-
sor, superando desafi os, incrementando novas áreas de operação e, nesse processo, gerando va-
lor para a sociedade e para nossos acionistas e investidores. A criação de novas áreas de atuação 
está em pleno desenvolvimento, o que projeta um crescimento sustentável a ponto de possibilitar 
a tornar-se uma importante referência de atuação em todos os setores do mercado em que atua.
2. HEFTOS ÓLEO E GÁS S/A
A Heftos é uma empresa especializada em prestação de serviços para o setor petrolífero em uni-
dades e plantas existentes, onshore e offshore, o que inclui execução de ampliações, reformas e 
manutenções de suas instalações (Projetos Brownfi eld). Por meio de sua base de apoio operacio-
nal localizada em Macaé-RJ, a Heftos possui atualmente contratos em andamento para adequa-
ção de refi narias e manutenção de plataformas de produção offshore. A Azevedo & Travassos S.A. 
concluiu o processo de integração da Heftos desde sua aquisição em dezembro de 2021. Desen-
volveu novos processos e políticas corporativas, implantou integralmente o sistema ERP Protheus, 
que permitiu uma efetiva racionalização dos seus custos e uma uniformidade de Gestão, Planeja-
mento e Execução Operacional compatível com as demais subsidiárias do Grupo. Após a conclu-
são do processo de integração da Heftos ao ambiente corporativo da Azevedo & Travassos S/A a 
Heftos retomou o crescimento de seu pipeline, que atualmente é de cerca de R$ 12 bilhões. Além 
do crescimento orgânico do seu pipeline, a Heftos viu surgir excelente oportunidade de ampliação 
de seu portfólio com o recente anúncio da Petrobras sobre o início de seu programa de descomis-
sionamento de plataformas de petróleo, cujo valor de investimento é previsto em cerca de US$ 9,8 
bilhões e o início dos processos de licitações para o término das instalações remanescentes da 
RNEST e do antigo COMPERJ, hoje denominado Polo de Boaventura, cujo valor de investimento 
para o conjunto destas oportunidades alcança o montante de R$ 11 bilhões, onde a Heftos conse-
guiu sua pré qualifi cação para execução de grandes projetos EPC. A Heftos tem acompanhado de 
perto o desenvolvimento dessas oportunidades, internamente, por meio da melhoria de seus con-
troles, fortalecimento de sua estrutura de capital e o reforço de seu quadro de colaboradores, e ex-
ternamente, por meio da formalização de parcerias estratégicas com empresas de engenharia e 
prestadores de serviços especializados e fornecedores de equipamentos, visando a integração de 
soluções completas para a execução destes projetos.
3. AZEVEDO E TRAVASSOS PETRÓLEO S/A
O Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 22 de junho de 2023, deci-
diu incorporar a Azevedo & Travassos Petróleo S/A(“ATP”), subsidiária integral para exploração de 
óleo e gás no Brasil e no exterior. Reconhecida como a primeira empresa nacional de capital pri-
vado a obter sucesso na produção de óleo e gás natural no Brasil, a Azevedo & Travassos S.A.(ATSA), 
deu início às suas atividades de pesquisa e exploração na década de 1980, por meio de contratos 
de risco com a Petrobras. Ao longo dos anos, a empresa assinou contratos de blocos exploratórios, 
investiu em poços pioneiros e descobriu quatro campos terrestres de óleo e gás, conquistando re-
conhecimento técnico e comercial. Para fi nanciar esse projeto a ATSA realizou seu IPO em 1984. 
Desde 1984 até o ano 2000, ano em que ocorreu a venda dos ativos exploratórios, a ATSA produ-
ziu com êxito óleo e gás no nordeste do Brasil. Agora, com a incorporação da subsidiária, integral 
ATP (Azevedo & Travassos Petróleo S.A.), que conta com uma equipe técnica altamente qualifi ca-
da e um valioso know-how na exploração e produção de óleo e gás, a Azevedo e Travassos S.A 
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está pronta para aproveitar as novas oportunidades que se apresentam no mercado. A estratégia 
da Companhia abrange desde a consolidação de micro e pequenos operadores de campos madu-
ros terrestres até a participação em licitações para produção e exploração em áreas onshore dis-
ponibilizadas pela ANP. Além disso, a Azevedo & Travassos S.A. está empenhada em explorar con-
cessões em países de língua portuguesa, especialmente em nações africanas, onde acredita-se 
que existam grandes possibilidades de desenvolvimento no setor de óleo e gás. A Companhia en-
xerga essas oportunidades como um novo marco em sua história e acredita que sua vasta expe-
riência, aliada aos recursos técnicos e fi nanceiros disponíveis, a posiciona de forma única para se 
benefi ciar desse mercado em expansão. Desde sua incorporação a Azevedo & Travassos Petróleo 
S/A iniciou estudos e análises de diversos ativos produtores de óleo & gás, tendo assinado me-
morandos de entendimento com os controladores dos referidos ativo de produção, visando a 
aquisição de campos de produção de petróleo, de participação acionária nas empresas contro-
ladoras dos referidos campos de produção, ou ainda na formalização de parcerias comerciais 
buscando o incremento de produção dos poços de petróleo. Em 17 de junho de 2024, a Azeve-
do & Travassos Petróleo S/A, assinou contrato de aquisição da totalidade das ações da Phoenix 
Óleo e Gás Natural Ltda, que possui contratos de concessão assinados com a ANP e que com-
preendem os seguintes blocos e campos (“Polo Periquito”):  i) Bloco Exploratório POT-T-565, ii) 
Bloco Exploratório POT-T-610; iii) Campo de Periquito, iv) Campo de Periquito Norte, v) Campo 
de Periquito Nordeste; vi) Campo de Concriz; e vii) Campo de Rio do Carmo. A aquisição do Polo 
Periquito faz parte do plano da Companhia de retomada da exploração de óleo e gás. A ATP ini-
ciou sua gestão na empresa Concessionária Phoenix em julho/24, prevendo um crescimento or-
gânico da produção desses ativos para cerca de 1.000 boe/d em até 1 ano, após a conclusão 
exitosa dos investimentos previstos. Além disso, estima-se que o crescimento inorgânico da 
Companhia, por meio de realização de mais aquisições de ativos ou parcerias, deva ser o prin-
cipal fator de incremento de faturamento da ATP para os próximos 24 meses.
4. CENÁRIO ATUAL
Durante o ano de 2024 a Azevedo & Travassos S/A, repensou seu modelo de atuação dentro des-
se mercado, e, aliado à incorporação das empresas MKS e Congem, logrou renovar com sucesso 
o seu backlog, provando novamente a tese de crescimento de oportunidades de obras privadas e 
públicas de infraestrutura no país. No setor de Óleo e Gás (O&G) as diversas Companhias privadas 
com ativos no País estão demandando serviços de manutenção e ampliação de instalações de pro-
dução e transporte de óleo e gás. Situação similar está ocorrendo no setor de Construção Pesada, 
onde Companhias estão realizando substanciais investimentos em suas Concessões nas áreas de 
estradas, mobilidade urbana, aeroportos, saneamento básico e mineração. Assim, A&T-Infraestru-
tura e Heftos vêm apresentando propostas técnicas e comerciais para diversos empreendimentos 
atendendo as solicitações das principais empresas que atuam no Brasil nos setores citados. Nos 
últimos doze meses conseguimos ampliar nossos relacionamentos comerciais, aumentar signifi ca-
tivamente o número de propostas de orçamento em elaboração (“Pipeline”) e converter propostas 
deste (“Pipeline”) em contratos fi rmes (“Backlogs”).
5. BACKLOG, DO PIPELINE E RECEITA ANUAL
Atualmente estamos com contratos em pleno andamento junto a importantes empresas do setor 
de saneamento, aeroportos, mineração e óleo e gás. O pipeline atual é de aproximadamente R$ 28 
bilhões, enquanto o backlog no fi m deste trimestre se encontra na faixa de R$ 745 milhões.
6. DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO – (31/12/24)
6.1. Receita: A Receita Bruta Consolidada em 31 de dezembro 2024 atingiu o patamar de R$ 165.118 
mil. Em 31 de dezembro de 2023, o valor obtido foi de R$ 474.939 mil. 6.2. Resultado: O Resulta-
do Consolidado em 31 de dezembro de 2024 correspondeu a um prejuízo de R$ 266.491 mil, con-
tra um prejuízo de R$ 50.805 mil ocorrido no mesmo período em 2023. A Companhia reportou um 
prejuízo operacional de R$ 17.983 mil na subsidiária ATI e um prejuízo operacional de R$ 42.229 
mil na subsidiária Heftos. A subsidiária ATENERGIA reportou prejuízo operacional de R$ 57.172 
mil, sendo certo que a mesma ainda não logrou retomar as atividades em todos os campos produ-
tores de petróleo, o que está previsto para acontecer em meados de 2025. O prejuízo apurado no 
exercício de 2024 se deu principalmente por conta do reconhecimento de perdas relativas a even-
tos não recorrentes, tais como: (a) perda com baixa de ativos imobilizados não operacionais duran-
te a aquisição da Phoenix pela ATP no valor de R$ 55.275 mil; (b) perdas com alienação de terre-
nos R$ 10.758; (c) provisões e despesas com processos judiciais R$ 70.623 e (d) inclusão e atuali-
zação do saldo de acordos trabalhistas R$ 34.623. 6.3. Endividamento: a) Companhia: Em 31 
de dezembro de 2024, a Companhia possuía um endividamento bancário de R$ 58.928 mil com ven-
cimentos diversos (contra R$ 7.987 mil em 31 de dezembro de 2023). As despesas fi nanceiras lí-
quidas da Companhia em 31 de dezembro de 2024 alcançaram a cifra de R$ 42.683 mil (R$ 8.784 
em 31 de dezembro de 2023). b) Consolidado: Em 31 de dezembro de 2024, no Consolidado es-
tão registrados endividamentos bancários no valor de R$ 72.478 mil (R$ 37.667 em 31 de dezem-
bro de 2023). As despesas fi nanceiras líquidas no Consolidado em 31 de dezembro de 2024 alcan-
çaram a cifra de R$ 85.424 mil (R$ 40.490 mil em 31 de dezembro de 2023). 6.4. Capital Social: 
Em 31 de dezembro de 2024, o Capital social da Companhia é de R$ 651.194 mil (R$ 565.442 mil 
em 31 de dezembro de 2023). 6.5. Patrimônio Líquido: Em 31 de dezembro de 2024, o Patrimô-
nio Líquido da Companhia totalizava R$ 136.381 mil (R$ 317.120 mil em 31 de dezembro de 2023).

continua...

 Capital  Prejuízos Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 294.516 (197.517) 96.999
Aumento de capital social 270.926 - 270.926
Prejuízo do exercício - (50.805) (50.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 565.442 (248.322) 317.120
Aumento de capital social 85.752 - 85.752
Prejuízo do exercício - (266.491) (266.491)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 651.194 (514.813) 136.381
7. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
A Companhia defi niu a segmentação de sua estrutura operacional levando em consideração a for-
ma com a qual a Administração gerencia os seus negócios. O Saldo Patrimonial de cada segmen-
to é extraído dos registros contábeis da Companhia e está segregado conforme abaixo:
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
ATIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Ativo Circulante 263.982 280 176.891 24.828 (339.923) 126.058
Outros Ativos Não Circulantes 10.870 26.341 86.544 355.697 (276.009) 203.443
Investimentos 28.000 - - 661.932 (661.932) 28.000
Imobilizado e Intangível 3.243 165.641 128.418 33.430 - 330.732
Total do ativo 306.095 192.262 391.853 1.075.887 (1.277.864) 688.233
B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
PASSIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Passivo circulante 117.024 9.518 94.836 432.404 (339.926) 313.856
Passivo não circulante 24.535 28.110 125.355 336.008 (276.012) 237.996
Patrimônio Líquido 185.273 193.289 217.259 620.045 (812.994) 402.872
Total do passivo 326.832 230.917 437.450 1.388.457 (1.428.932) 954.724
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 141.986 2.198 7.478 156 - 151.818
Custo (139.079) (1.486) (8.672) (32) - (149.269)
Despesas gerais 
 e administrativas (15.184) (3.496) (31.900) (33.803) (3) (84.386)
Amortização do intangível - (3.528) (15.731) (15.012) - (34.271)
Honorários dos Administradores - (26) - (2.953) 1 (2.978)
Outras receitas e 
 (despesas) operacionais (5.709) (50.838) 6.597 (95.205) 5 (145.150)
Equivalência patrimonial - - - (151.064) 151.064 -
Resultado fi nanceiro (12.631) (392) (26.858) (43.160) - (83.041)
Imposto de renda 
 e contribuição social 9.880 18.913 23.489 28.503 1 80.786
Lucro (prejuízo) 
 líquido do exercício (20.737) (38.655) (45.597) (312.570) 151.068 (266.491)
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
ATIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Ativo Circulante 236.155 72 214.917 24.911 (319.419) 156.636
Outros Ativos Não Circulantes 3.881 380 55.628 247.640 (190.937) 116.592
Investimentos 69.410 - - 630.493 (630.493) 69.410
Imobilizado e Intangível 1.972 185.381 143.325 51.161 - 381.839
Total do ativo 311.418 185.833 413.870 954.205 (1.140.849) 724.477
B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
PASSIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Passivo circulante 101.000 21 174.070 224.630 (181.706) 318.015
Passivo não circulante 26.632 185.806 13.943 183.816 (320.855) 89.342
Patrimônio Líquido 181.237 100 268.813 613.031 (695.256) 367.925
Total do passivo 308.869 185.927 456.826 1.021.477 (1.197.817) 775.282

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda 
 e contribuição social (294.995) (108.165) (347.277) (129.514)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 ao caixa proveniente das atividades operacionais

Depreciação e amortização 16.305 16.359 39.689 36.960
Efeito líquido da baixa de imobilizado 9.084 284 66.033 (7.967)
Baixa Arrendamento por direito de uso - (239) - (21.768)
Resultado de equivalência patrimonial 105.467 40.689 - -
Empréstimos e fi nanciamentos 1.626 (901) 3.932 (1.312)
Provisão para obrigações legais 14.367 (2.124) 17.280 1.511
Contas a Pagar (UTC) (6.067) (32.103) (6.067) (32.103)
Avaliação de valor justo (163) - (4.652) (16.213)
Propriedades para Investimentos - - - 24.410
 (154.376) (86.200) (231.062) (145.996)

Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Clientes 1 (23.327) 12.645 10.219
Estoques - - 2.338 6.215
Estoques de imóveis - - 4.304 12.686
Impostos a recuperar e outros créditos 143.591 (165.519) 8.578 (17.611)
Adiantamento a fornecedores 37 (5) (2.190) 735
Aumento de Capital com a Investida - (225.404) - -
 143.629 (414.255) 25.675 12.244

Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores 2.967 (1.570) 14.818 33.895
Arrendamento por direito de uso (214) (798) 35.532 (798)
Salários, provisão férias e encargos sociais 11.324 10.854 (4.652) 14.468
Obrigações tributárias - Refi s e outros impostos 5.432 (37.403) 39.504 42.543
Outras contas a pagar 58.050 273.266 17.820 (45.857)
 77.559 244.348 103.022 44.251

Caixa líquido consumido 
 pelas atividades operacionais 66.812 (256.107) (102.365) (89.501)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos

Aquisições de ativos 
 investimentos, imobilizado e intangível (201.624) - (13.205) (186.447)

Caixa líquido consumido 
 pelas atividades de investimentos (201.624) - (13.205) (186.447)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamentos

Empréstimos e fi nanciamentos 49.315 (15.168) 30.879 (4.559)
Aumento de capital social 85.752 270.926 85.752 270.926

Caixa líquido gerado 
 pelas atividades de fi nanciamentos 135.067 255.758 116.631 266.367
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 255 (349) 1.061 (9.581)

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 24 373 2.090 11.671
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 279 24 3.151 2.090

Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa 255 (349) 1.061 (9.581)
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
1 - RECEITAS
1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços 183 194 165.118 474.939
 183 194 165.118 474.939
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
2.1 -Custo venda de produtos e serviços (43.283) (59.803) (83.782) (129.632)
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (66.942) 47.598 (196.753) (93.093)
 (110.225) (12.205) (280.535) (222.725)
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2) (110.042) (12.011) (115.417) 252.214
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO (16.305) (16.359) (39.689) (36.960)
5 - VALOR ADICIONADO 
  LÍQUIDO PRODUZIDO (3 - 4) (126.347) (28.370) (155.106) 215.254
6 - VALOR ADICIONADO 
  RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial (105.467) (40.689) - -
6.2 - Receitas fi nanceiras 5 91 2.383 1.159
6.3 - Avaliação valor justo / deságio 163 - 4.652 16.213
7 - VALOR ADICIONADO 
  TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6) (231.646) (68.968) (148.071) 232.626
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1 - Pessoal - salários e encargos 20.689 20.420 97.215 266.229
8.2 - Impostos, taxas e contribuições (20.293) (56.340) (47.332) (23.558)
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros 34.449 17.757 68.538 40.760
8.4 - Lucro (Prejuízo) do exercício (266.491) (50.805) (266.492) (50.805)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO (231.646) (68.968) (148.071) 232.626

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

(Em milhares de Reais)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

(Em milhares de Reais)

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 Notas 2024 2023 2024 2023

Receita de venda e serviços prestados, líquida 26 156 176 151.818 429.819
Custos na venda de 
 produtos e serviços prestados 27 (32) - (149.269) (387.723)

Lucro bruto do exercício  124 176 2.549 42.096
Receita (despesas) operacionais

Despesas gerais e administrativas 27 (33.804) (33.281) (84.386) (105.126)
Amortização do intangível 27 (15.012) (15.012) (34.271) (30.745)
Honorários dos administradores 27 (2.953) (3.041) (2.978) (3.041)
Outras receitas e (despesas) operacionais 27 (95.205) (7.625) (145.150) 6.632
Equivalência patrimonial 13 (105.467) (40.689) - -

Lucro (Prejuízo) operacional  (252.317) (99.472) (264.236) (90.183)
Receitas fi nanceiras 28 5 91 2.383 1.159
Despesas fi nanceiras 28 (42.683) (8.784) (85.424) (40.490)

Resultado Financeiro  (42.678) (8.693) (83.041) (39.331)
Lucro (Prejuízo) antes do imposto 
 de renda e da contribuição social  (294.995) (108.165) (347.277) (129.514)
Imposto de renda e contribuição social - corrente 29 - - (58) -
Imposto de renda e contribuição social - diferido 29 28.504 57.360 80.844 78.709
Lucro (Prejuízo) do exercício  (266.491) (50.805) (266.491) (50.805)
Atribuído aos acionistas controladores  - - (266.491) (50.805)
Atribuído aos acionistas não controladores  - - - -
Lucro (Prejuízo) por ação - R$  (1,35) (0,30) (1,35) (0,30)

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Capital  Prejuízos Patrimônio
 Social acumulados líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2022 294.516 (197.517) 96.999
Aumento de capital social 270.926 - 270.926
Prejuízo do exercício - (50.805) (50.805)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 565.442 (248.322) 317.120
Aumento de capital social 85.752 - 85.752
Prejuízo do exercício - (266.491) (266.491)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 651.194 (514.813) 136.381

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  01/01 a 01/01 a 01/01 a 01/01 a
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
 2024 2023 2024 2023
Lucro (Prejuízo) do exercício (266.491) (50.805) (266.491) (50.805)
Total do resultado abrangente do exercício (266.491) (50.805) (266.491) (50.805)
Atribuível a

Acionistas controladores - - (266.491) (50.805)
As notas explicativas são parte integrante das 

demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
ATIVO Notas 2024 2023 2024 2023
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6 279 24 3.151 2.090
Clientes 7 23.372 23.373 66.817 79.462
Estoques 8 - - 16.357 18.695
Estoque de terrenos 9 - - 1.311 5.615
Adiantamento a fornecedores 10 2 39 3.643 1.453
Impostos a recuperar 11 2 8 16.091 31.584
Despesas antecipadas  367 552 868 2.201
Outras contas a receber 12 - 110 17.820 15.536

  24.022 24.106 126.058 156.636
Ativo não circulante

Imposto de renda e 
 contribuição social diferida 29 79.687 50.380 190.548 114.313
Outras contas a receber 12 52.266 195.392 12.895 2.279
  131.953 245.772 203.443 116.592
Investimentos 13 490.270 401.770 - -
Propriedade para investimentos 14 - - 28.000 69.410
Imobilizado 15 3.509 6.225 69.853 242.630
Intangível 16 29.920 44.936 260.879 139.209

  523.699 452.931 358.732 451.249

Total do ativo  679.674 722.809 688.233 724.477

 Controladora Consolidado
  31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/
PASSIVO Notas 2024 2023 2024 2023
Passivo circulante

Fornecedores 18 6.486 3.519 88.557 73.739
Empréstimos e fi nanciamentos 19 58.928 2.099 69.810 29.315
Arrendamento por direito de uso 20 713 501 5.551 501
Salários, provisão para 
 férias e encargos sociais 21 32.704 28.344 60.802 72.420
Obrigações tributárias – 
 REFIS e Transação Tributária 22.a 2.144 2.136 2.144 2.136
Obrigações tributárias – outros impostos 22.b 4.416 4.489 74.674 132.702
Outras contas a pagar 23 202.514 182.353 12.318 7.202

  307.905 223.441 313.856 318.015
Passivo não circulante

Empréstimos e fi nanciamentos 19 - 5.888 2.668 8.352
Arrendamento por direito de uso 20 509 935 31.417 935
Salários, provisão para 
 férias e encargos sociais 21 23.824 16.860 23.826 16.860
Obrigações tributárias – 
 REFIS e Transação Tributária 22.a 6.193 6.425 6.193 6.425
Obrigações tributárias – outros impostos 22.b 10.384 3.851 122.028 24.214
Provisão para contingências 25 17.148 2.781 23.696 6.416
Imposto de renda e 
 contribuição social diferida 29 - - 1.487 6.095
Outras contas a pagar 23 177.330 145.508 26.681 20.045

  235.388 182.248 237.996 89.342
Total do passivo  543.293 405.689 551.852 407.357
Patrimônio líquido 24

Capital social  651.194 565.442 651.194 565.442
Prejuízos acumulados  (514.813) (248.322) (514.813) (248.322)

  136.381 317.120 136.381 317.120
Total do passivo e patrimônio líquido  679.674 722.809 688.233 724.477

C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 267.721 - 161.922 176 - 429.819
Custo (237.888) (2) (149.833) - - (387.723)
Despesas gerais 
 e administrativas (28.886) (92) (42.863) (33.285) - (105.126)
Amortização do intangível - - (15.733) (15.012) - (30.745)
Honorários dos Administradores - - - (3.041) - (3.041)
Outras receitas 
 e (despesas) operacionais 12.307 - 1.951 (7.625) 1 6.632
Equivalência patrimonial - - - (56.967) 56.967 -
Resultado fi nanceiro (9.925) - (20.529) (8.878) - (39.331)
Imposto de renda 
 e contribuição social (780) - 22.129 57.360 - 78.709
Lucro / prejuízo 
 líquido do exercício 2.549 (94) (42.956) (67.272) 56.968 (50.805)
8. GESTÃO DE QUALIDADE, SEGURANÇA, MEIO AMBIENTE E SAÚDE E RESPONSABI-
LIDADE SOCIAL
O Sistema de Gestão Integrada de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde - QSMS é 
aplicado nas obras, acompanhando rigorosas exigências do mercado e normas nacionais e in-
ternacionais de referência. A preocupação com a qualidade é pautada na satisfação do Cliente, 
na conformidade e na evolução de desempenho da empresa. No âmbito da Qualidade, a Azeve-
do & Travassos Infraestrutura Ltda (A&T Infra) e a Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (Heftos), 
subsidiárias integrais da Companhia, são certifi cadas na Gestão da Qualidade em conformida-
de com a Norma ABNT NBR ISO 9001:2015. No âmbito do Meio Ambiente são certifi cadas na 
Gestão Ambiental em conformidade com a Norma ABNT NBR ISO 14001:2015. No âmbito de 
Segurança e Saúde no Trabalho são certifi cadas na Gestão de Segurança e Saúde no Trabalho 
de acordo com a ISO 45001:2018. Assim, ambas as empresas operacionais do Grupo ATSA têm 
os seus processos de gestão certifi cados, garantindo assim os níveis de excelência na execu-
ção dos serviços para atendimento de seus Clientes.
9. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA
O Código de Ética e Conduta da Azevedo & Travassos S/A está disponível para leitura no site de Re-
lações com Investidores da Companhia (ri.azevedotravassos.com.br). De forma a ilustrar a visão da 
Diretoria Executiva, Conselhos, acionistas, o Grupo Azevedo & Travassos, com mais de 100 anos de 
existência, se prepara para iniciar um novo ciclo de crescimento, buscando novos caminhos e opor-
tunidades. Porém, mantemos a convicção de que chegamos até aqui graças ao nosso histórico de 
cumprimento das leis, a manutenção de uma reputação ilibada e ao respeito aos nossos clientes e 
parceiros. Nossa reputação e nossos colaboradores são os nossos ativos mais importantes, e essa 
atualização do Código de Ética e Conduta é uma ferramenta para auxiliar na tomada de decisões e 
orientar nosso comportamento. Nele constam os princípios e diretrizes que deverão guiar a atua-
ção, não apenas das companhias do grupo, mas também de cada um de seus conselheiros, direto-
res e colaboradores. A ética pode ser compreendida como o conjunto de normas e comportamentos 
que os membros de uma sociedade reconhecem como sendo adequados para garantir o seu funcio-
namento e a prosperidade de seus integrantes. Trata-se do exame crítico e estruturado de como se 
deve comportar, especialmente quando essas ações podem afetar terceiros. Ética é um princípio bá-
sico que deve orientar todas as nossas escolhas e ações, orientando na elaboração de propostas, 
nos relacionamentos internos e nos relacionamentos externos com clientes, comunidades, fornece-
dores, autoridades e poderes constituídos. O nosso compromisso com a ética e com nossos valores 
fundamentais: Integridade, Comprometimento, Atuação Responsável, Foco no Resultado, Tradição 
e Evolução são fundamentais para um crescimento responsável e sustentável.
10. INSTRUÇÃO CVM 381/03
Conforme a Instrução CVM 381/03, a empresa TATICCA Auditores Independentes S.S não efetuou 
outros serviços para a Companhia, além do exame das demonstrações fi nanceiras.
11. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do § 1º do art. 27, da Resolução CVM nº 80, de 29/03/2022, 
os Diretores declaram que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações fi nanceiras e as opi-
niões expressas na Revisão dos Auditores Independentes, relativas ao exercício de 2024.

São Paulo, 31 de março de 2025.
 Gabriel Freire Augusto Melo Rosas
 Diretor Presidente Diretor Executivo

Bernardo Mendonça
Diretor de Relações com Investidores

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
1.1. Atividades das empresas do Grupo: A Azevedo & Travassos S.A. (“ATSA” ou “Companhia”) 
é uma sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escri-
tório da Companhia é Rua Vicente Antônio de Oliveira, n° 1.050, São Paulo - SP. As demonstrações 
fi nanceiras da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias, conjuntamente referidas 
como “Grupo”. A controladora ATSA bem como a sua controlada Azevedo & Travassos Infraestru-
tura Ltda. (“ATINFRA”) têm como atividades principais o planejamento e a execução de projetos e 
obras de engenharia civil, compra, venda e incorporação de imóveis, bem como participação em 
outras sociedades. A Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”) tem como 
atividades principais a participação em outras sociedades, investimentos em instrumentos de ca-
pital próprio, sendo acionista única da empresa Heftos. A Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATE-
NERGIA”) tem como atividades principais a participação em outras sociedades, congêneres ou não, 
em qualquer modalidade e planejamento e execução de projetos e obras de engenharia civil em 
geral, em qualquer das modalidades econômicas previstas em lei. A HEFTOS Óleo e Gás Constru-
ções S.A. (“HEFTOS”) tem como atividades principais a execução de projetos de Construção e Mon-
tagem, retrofi t de poços de petróleo, Integração (Hook-up), Gestão de Ativos e construção de for-
mas, módulos e refi narias, bem como a manutenção On/Offshore e seu descomissionamento. A 
Azevedo & Travassos Petróleo S/A (“ATP”) tem como principais atividades a exploração e produ-
ção e comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos fl uidos, 
incluindo, as bacias sedimentares brasileiras as quais a ANP (Agência Nacional de Petróleo) tenha 
concedido licenças, bem como bacias sedimentares no exterior. A Phoenix Óleo e Gás Ltda (“Phoe-
nix”) tem como principais atividades a exploração, produção e comercialização de petróleo e seus 
derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos fl uidos, sendo detentora dos direitos de conces-
são do Polo Periquito, que inclui os Campos: (i) Periquito; (ii) Periquito Norte; (iii) Periquito Nordes-
te; (iv) Concriz; e (v) Rio do Carmo, denominada “Campos”. E detentora dos direitos de concessão 
dos Blocos (vi) POT-T565 e (vii) POT-T610, denominado “Blocos”. A Companhia negocia suas ações 
na B3 (antiga BM&FBOVESPA), sob as siglas AZEV3 (ON) e AZEV4 (PN). 1.2. Relação de entida-
des controladas e coligadas: As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas em 31 
de dezembro de 2024 incluem as seguintes empresas: ATSA, ATINFRA, ATENERGIA, HEFTOS, IN-
FRAINVEST, ATP e PHOENIX.
 31/12/2024 31/12/2023
 % Controle % Controle
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda.(ATINFRA) 100 Direto 100 Direto
Infrainvest ADM e Investimentos Ltda.(INFRAINVEST) 100 Direto 100 Direto
Azevedo & Travassos Energia S.A. (ATENERGIA) 100 Direto -
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (HEFTOS) (i) 100 Indireto 100 Indireto
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. (ATP) (ii) 100 Indireto 100 Direto
Phoenix Oleo e Gas Ltda (PHOENIX) (iii) 100 Indireto -
(i) Heftos é uma controlada indireta (via Infrainvest)
(ii) ATP é uma controlada indireta (via ATENERGIA)
(iii) Phoenix é uma controlada indireta (via ATENERGIA)
1.3. Estratégia operacional: (i) Aprimorar os processos de gestão de contratos de prestação de 
serviços da Companhia, com o objetivo de racionalizar os custos e melhorar os resultados opera-
cionais; (ii) Acompanhar os indicadores de qualidade e produtividade implantados nos processos 
das empresas para melhoria dos controles e do acompanhamento do desempenho dos seus con-
tratos de obra e que impactam a Gestão Financeira do Grupo; (iii) Persistir na racionalização de sua 
estrutura organizacional, com ênfase na agilidade para tomada de decisões e de implantações de 
medidas estratégicas por parte da alta Administração, tendo em vista, o crescimento do mercado 
esperado e as oportunidades dentro do setor de Infraestrutura; (iv) Continuar seu trabalho de alon-
gamento de seus passivos para adequá-los a um perfi l de médio e longo prazo para que sejam pa-
gos com recursos oriundos do faturamento de serviços, capitalizações e da desmobilização de ati-
vos; (vi) Executar as obras da Companhia e de suas subsidiárias que estão contratadas e a serem 
contratadas dentro das margens orçadas; (vi) Consolidar o crescimento consistente do seu backlog 
de obras, com ênfase nas áreas tradicionais de atuação no setor privado; (vii) Manter a gestão efi -
caz para cumprimento do PPLE. Deve-se esclarecer que o termo PPLE signifi ca Plano Prévio de Li-
quidação de Execuções e representa um acordo de pagamento do passivo trabalhista da Compa-
nhia. (viii) Otimizar a estrutura societária da Companhia visando destravar valor de créditos tribu-
tários da subsidiária Heftos, permitindo o crescimento da atividade de prestação de serviços re-
correntes no setor de óleo e gás. (ix) Obter a aprovação pela B3 da listagem e admissão à nego-
ciação no segmento básico da B3 das ações de emissão da Azevedo & Travassos Energia S.A (AZTE), 
viabilizando a implementação da (i) cisão parcial da Azevedo & Travassos S.A. (AZEV), com incor-
poração da respectiva parcela cindida pela AZTE, bem como da subsequente (ii) incorporação, pela 
AZEV, da totalidade das ações de emissão da MKS Soluções Integradas S.A. e da Congem Inves-
timentos S.A., Operações essas aprovadas, nas assembleias gerais de acionistas da AZTE, reali-
zada, em 27 de setembro de 2024, e da AZEV, realizada em 18 de outubro de 2024.
2. BASE DE APRESENTAÇÃO E ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS): As demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as práticas incluídas na legislação societária Brasileira e os 
pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de relatório fi -
nanceiro – International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB). Estas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações fi nanceiras, e somente essas, 
as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração da sua gestão. A autorização 
para a emissão destas informações fi nanceiras individuais e consolidadas ocorreu na reunião do 
Conselho de Administração, realizada em 31 de março de 2025. 2.2. Base de consolidação: As 
demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Azevedo & Tra-
vassos S.A. (“ATSA”) e de suas controladas diretas e indiretas, Azevedo & Travassos Infraestrutu-
ra Ltda. (“ATINFRA”), Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATENERGIA”), Infrainvest Administração 
e Investimentos Ltda. (“INFRAINVEST”), HEFTOS Óleo e Gás S.A (“HEFTOS”), Azevedo e Travassos 
Petróleo S/A. (“ATP”) e Phoenix Óleo e Gás Ltda (PHOENIX). O controle sobre essas empresas é ob-
tido quando a Companhia tem o poder de controlar suas políticas fi nanceiras e operacionais e tem 
a capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. As controladas 
são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data na qual a Compa-

nhia obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixe de exis-
tir. As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme em todas as controladas incluídas 
nas demonstrações contábeis consolidadas, consistentes com aquelas utilizadas no exercício an-
terior, e o exercício social dessas empresas coincide com o da Companhia. Os saldos de ativos e 
passivos e as receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre 
partes relacionadas, são eliminados por completo, quando aplicável. Uma mudança na participa-
ção sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é contabilizada como uma transa-
ção entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do exercício e cada componente dos ou-
tros resultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são atribuídos aos 
proprietários da controladora e à participação dos não controladores. Perdas são atribuídas à 
participação de não controladores, mesmo que resultem em um saldo negativo. 2.3. Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações fi nanceiras de 
cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente eco-
nômico no qual o Grupo atua (“moeda funcional”). As demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional do Grupo e, também, 
a moeda funcional das demais controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
3. RESUMO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações 
contábeis estão defi nidas abaixo. Essas paolíticas foram aplicadas de modo consistente em todos 
os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: 
São representados por fundo fi xo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e 
por aplicações fi nanceiras cujos saldos não diferem signifi cativamente dos valores de mercado, 
com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignifi cante risco de mudança de valor, 
os quais são registrados pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as da-
tas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de realização. 3.2. Instrumentos 
fi nanceiros: 3.2.1. Ativos fi nanceiros: Reconhecimento e mensuração: O contas a receber 
de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ati-
vos e passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das dis-
posições contratuais do instrumento. Classifi cação e mensuração subsequentes: No reco-
nhecimento inicial, um ativo fi nanceiro é classifi cado como mensurado ao custo amortizado ou ao 
VJR. Os ativos fi nanceiros não são reclassifi cados subsequentemente ao reconhecimento inicial, 
a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios para a gestão de ativos fi nanceiros, e neste 
caso todos os ativos fi nanceiros afetados são reclassifi cados no primeiro dia do período de apre-
sentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi nanceiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: 
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos fi nanceiros para 
receber fl uxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específi cas, fl u-
xos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal 
em aberto. Todos os ativos fi nanceiros não classifi cados como mensurados ao custo amortizado, 
conforme descrito acima, são classifi cados como ao VJR. No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar de forma irrevogável um ativo fi nanceiro que de outra forma atenda aos requisitos para 
ser mensurado ao custo amortizado como ao VJR se isso eliminar ou reduzir signifi cativamente um 
descasamento contábil que de outra forma surgiria.

Ativos fi nanceiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado.

Ativos fi nanceiros a 
custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido 
por perdas por impairment. A receita de juros e o impairment são re-
conhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconheci-
mento é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento: O Grupo desreconhece um ativo fi nanceiro quando os direitos contratuais 
aos fl uxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de rece-
bimento aos fl uxos de caixa contratuais sobre um ativo fi nanceiro em uma transação na qual subs-
tancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo fi nanceiro são transferidos ou na 
qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo fi nanceiro e também não retém o controle sobre o ativo fi nanceiro. 3.2.2. Passi-
vos fi nanceiros: Classifi cação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos 
fi nanceiros foram classifi cados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos fi nancei-
ros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ga-
nho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: 
O Grupo desreconhece um passivo fi nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cance-
lada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo fi nanceiro quando os termos são mo-
difi cados e os fl uxos de caixa do passivo modifi cado são substancialmente diferentes, caso em que 
um novo passivo fi nanceiro baseado nos termos modifi cados é reconhecido a valor justo. Com-
pensação: Os ativos ou passivos fi nanceiros são compensados e o valor líquido apresentado no 
balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente 
executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3. Estoques de mercadorias, terrenos 
e petróleo: Os estoques estão demonstrados pelo menor valor entre o custo médio de aquisição 
ou produção e os valores de reposição ou realização. Quando aplicável, é constituída uma estima-
tiva de perdas de estoques obsoletos ou de baixa movimentação. Os estoques de terrenos são ava-
liados ao custo de aquisição, ou valor de realização, dos dois o menor. Os estoques de petróleo po-
dem ser comercializados em estado bruto. O valor líquido realizável corresponde ao preço de ven-
da estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e custos neces-
sários para realizar a venda. 3.4. Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, formação ou cons-
trução, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. São 
registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profi ssionais e, 
no caso de ativos qualifi cáveis, os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política 
contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são classifi cadas nas categorias ade-
quadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses 
ativos inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ati-
vos imobilizados. Custos incorridos antes da obtenção das concessões e gastos com estudos e pes-
quisas geológicas e geofísicas são lançados ao resultado quando incorridos. Os gastos com a ex-

ploração e avaliação diretamente associados ao poço exploratório são capitalizados como ativos 
de exploração e avaliação ateì que a perfuração do poço eì completada e seus resultados avalia-
dos. Esses custos incluem salários de empregados, materiais e combustíveis utilizados, custo com 
aluguel de sonda e outros custos incorridos com terceiros. A depreciação é reconhecida com base 
na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções 
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de depreciação são revi-
sados no fi m da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é 
contabilizado prospectivamente. Ativos mantidos por meio de arrendamento fi nanceiro são depre-
ciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por um período inferior, 
se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão. Um item de imobilizado 
é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso con-
tínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como 
sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na de-
monstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado. 3.5. Ativo intangível: Ativos 
intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aqui-
sição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quan-
do aplicável. Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os bene-
fícios econômicos futuros incorporados ao ativo específi co aos quais se relacionam. Os ativos in-
tangíveis com vida útil defi nida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada 
e, quando são identifi cadas indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para 
análise de perda no seu valor recuperável. Os ativos intangíveis correlatos aÌ aquisição das con-
cessões de direito de exploração e produção de petróleo e gás adquiridos com a compra da Phoe-
nix são amortizados pelo método linear baseado no prazo do direito de exploração e na vida útil 
estimada dos poços. 3.6. Propriedades para investimento: Propriedades para investimento são 
inicialmente mensuradas ao custo incluindo custos de transação. Após o reconhecimento inicial, 
são mensuradas a valor justo. Para os terrenos, a Companhia fez a avaliação com base no méto-
do comparativo direto de mercado. Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas 
ou quando não se espera benefícios econômicos futuros ou transferidas quando há intenção de 
venda. 3.7. Investimentos e base de consolidação: As demonstrações fi nanceiras consolida-
das incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e de entidades controladas diretamen-
te pela Companhia ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando a 
Companhia: • Tem poder sobre a investida; • Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; • Tem a capacidade de usar esse poder para 
afetar seus retornos. A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos 
e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou mais de um dos três elementos 
de controle relacionados anteriormente. Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos de 
voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto forem sufi -
cientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma uni-
lateral. Ao avaliar se os direitos de voto da Companhia em uma investida são sufi cientes para lhe 
conferirem poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes, incluindo: 
• A dimensão da participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimen-
são e dispersão das participações dos outros detentores de direitos de voto; • Direitos de voto em 
potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes; 
• Direitos decorrentes de outros acordos contratuais; • Quaisquer fatos e circunstâncias adicio-
nais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades re-
levantes no momento em que as decisões precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em 

assembleias anteriores. A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o 
controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde o controle sobre a controlada. 
Especifi camente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exer-
cício são incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data 
em que a Companhia obtém o controle até a data em que a Companhia deixa de controlar a con-
trolada. O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos pro-
prietários da Companhia e às participações não controladoras. O resultado abrangente total das 
controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras, mes-
mo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras. Quando necessário, as 
demonstrações contábeis das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis 
àquelas estabelecidas pelo Grupo. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as en-
tidades do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações contábeis consolidadas. Nas 
demonstrações fi nanceiras individuais da Companhia as demonstrações fi nanceiras das controla-
das e dos empreendimentos controlados em conjunto são reconhecidas através do método de equi-
valência patrimonial. 3.8. Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto so-
bre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apre-
sentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutí-
veis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma perma-
nente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada individualmente por cada entidade do 
Grupo com base nas alíquotas vigentes no fi m do exercício. 3.9. Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: O imposto sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconhecido sobre 
as diferenças temporárias no fi nal de cada exercício entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações contábeis e as bases fi scais correspondentes usadas na apuração do lu-
cro tributável, incluindo saldo de prejuízos fi scais e base negativa, quando aplicável. Os impostos 
diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis 
e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, 
apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante su-
fi ciente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos dife-
ridos ativos ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio 
ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de negócios, se aplicável) de outros ativos 
e passivos em uma transação que não afete o lucro tributável, nem o lucro contábil. A recupera-
ção do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fi nal de cada exercício e, quando não for 
mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de 
todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera que seja re-
cuperado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no pe-
ríodo no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com base nas alí-
quotas previstas na legislação tributária vigente no fi nal de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada. Os impostos diferidos ativos e passivos são com-
pensados, considerando a apuração por entidade, apenas quando há o direito legal de compensar 
o ativo fi scal corrente com o passivo fi scal corrente e quando eles estão relacionados aos impos-
tos administrados pela mesma autoridade fi scal e o Grupo pretende liquidar o valor líquido dos 
seus ativos e passivos fi scais correntes. 3.10. Outros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido 
no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor 
da Companhia e de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou cons-
tituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja re-
querido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quan-

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

84
3-

36
43

-0
B6

4-
AE

53
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 5

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 25 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/04/2025

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

continuação

do aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a 
data do balanço patrimonial. 3.11. Ativos, passivos contingentes e obrigações legais: As 
práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações le-
gais são as seguintes: (i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais 
ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prová-
veis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) Passivos contingentes são provisionados, quan-
do as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com 
sufi ciente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas 
divulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não 
são provisionados e nem divulgados; (iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, inde-
pendente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, de processos em que a Companhia ques-
tionou a inconstitucionalidade de tributos. 3.12. Distinção entre ativos e passivos circulan-
tes e não circulantes: A distinção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo operacio-
nal ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro desse mesmo ciclo. A norma defi ne o ci-
clo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de 
giro) e sua realização em caixa. A Companhia e suas controladas adotam o prazo de 12 meses como 
ciclo operacional. 3.13. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio: A distribui-
ção de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, quando aplicá-
vel, é reconhecida como um passivo nas demonstrações contábeis ao fi nal do exercício, com base 
no dividendo mínimo defi nido no estatuto social da Companhia. Qualquer valor acima do mínimo 
obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assem-
bleia Geral. 3.14. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetá-
rios de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, somente quando o 
efeito é considerado relevante em relação às demonstrações contábeis tomadas em conjunto. O 
ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fl uxos de caixa contratuais e a 
taxa de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa for-
ma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e passivos são 
descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Pos-
teriormente, esses juros são realocados nas linhas de despesas e receitas fi nanceiras no resulta-
do por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação aos fl uxos de caixa con-
tratuais. 3.15. Reconhecimento da receita: 3.15.1 Contratos de construção qualifi cados e 
classifi cados como serviços de construção: A Companhia tem como principal atividade o pla-
nejamento e a execução de projetos e obras de engenharia em todos os seus ramos e especiali-
dades, sob regime de empreitada, administração ou outras modalidades praticadas no mercado. 
A receita do contrato compreende o valor inicial acordado no contrato acrescido de variações de-
correntes de solicitações adicionais e os pagamentos de incentivos contratuais, na condição em 
que seja provável que elas resultem em receita e possam ser mensuradas de forma confi ável. Tão 
logo o resultado de um contrato de construção possa ser estimado de maneira confi ável, a recei-
ta do contrato é reconhecida no resultado na medida do estágio de execução do contrato. O está-
gio de execução do contrato é avaliado pelo método de porcentagem de conclusão (POC) que con-
sidera a proporção entre os custos incorridos com os serviços até então executados e o total dos 
custos orçados de cada contrato. Para contratos que não possam ter sua receita avaliada de ma-
neira confi ável em relação ao trabalho executado de acordo com esse método, a Companhia e suas 
controladas levam em consideração medições do trabalho executado com a fi nalidade de apurar a 
receita contábil. Despesas de contrato são reconhecidas quando incorridas, a menos que elas criem 
um ativo relacionado à atividade do contrato futuro. Perdas em um contrato são reconhecidas ime-
diatamente no resultado. 3.15.2 Vendas de óleo, gás e derivados: Reconhecimento da receita 
conforme o IFRS 15 (CPC 47) que estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quan-
do uma receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quan-
do o cliente obtém o controle dos bens ou serviços. A receita é mensurada com base na contra-
prestação especifi cada no contrato com o cliente e é reconhecida se: (i) os riscos e benefícios mais 
signifi cativos inerentes à propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; (ii) for prová-
vel que benefícios econômico-fi nanceiros fl uirão para a Companhia; (iii) os custos associados e a 
possível devolução de produtos puderem ser estimados de maneira confi ável; (iv) não haja envol-
vimento contínuo com os produtos vendidos; e (v) o valor da receita possa ser mensurado de for-
ma confi ável. A receita é mensurada líquida de devoluções e descontos comerciais, quando apli-
cável. É reconhecida suas receitas quando (ou à medida que) satisfaz sua obrigação de desempe-
nho, transferindo o bem ou pela prestação de serviço prometido ao cliente. 3.16. Arrendamen-
tos: A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identifi cado por 
um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem de reconhe-
cimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e 
arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de di-
reito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer 
depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova 
remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor 
dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento re-
cebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o pra-
zo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. Passivos de arrendamento: Na data de 
início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrenda-
mento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fi xos menos quaisquer incentivos 
de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice 
ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor 
presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremen-
tal na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determiná-
vel. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refl etir o acrés-
cimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor con-
tábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modifi cação, uma mudança no 
prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento ou uma alteração na ava-
liação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos de curto prazo e de ati-
vos de baixo valor: A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de cur-
to prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e equipamentos (ou seja, arrendamen-
tos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que 
não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de 
ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. 
Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo valor são 
reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento. 3.17. Com-
binação de Negócios: Combinações de negócio são registradas pelo método de aquisição quan-
do o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende aÌ defi nição de um negócio e o controle eì 
transferido para a Companhia. Na determinação se um conjunto de atividades e ativos se caracte-
riza como um negócio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos contri-
buem, signifi cativamente, para a capacidade de gerar output. A contraprestação transferida eì ge-
ralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos líquidos identifi cáveis adquiridos. Even-
tual ágio gerado na transação eì testado anualmente para avaliação de perda por redução ao va-
lor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imediatamente no resultado. 
Os custos da transação são registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos rela-
cionados aÌ emissão de instrumentos de dívida ou patrimônio. Qualquer contraprestação contin-
gente a pagar eì mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição, quando presentes todos os 
elementos de mensuração. As contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo em 
cada data de relatório e as alterações subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do 
exercício. 3.18. Demonstrações do Valor Adicionado (DVA): A apresentação da demonstra-
ção do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária bra-
sileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas. 3.19. De-
monstrações dos Fluxos de Caixa (DFC): As demonstrações dos fl uxos de caixa foram prepa-
radas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento CPC 03 
(R2) – Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7). 3.20. Resultado básico e diluído por ação: 
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do período atribuível aos 
acionistas da Companhia e a média ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício, con-
siderando, quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou nos eventos sub-
sequentes na preparação das informações contábeis.
4. ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS SIGNIFICATIVAS
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimati-
vas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos para os quais não são facilmente obti-
dos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experiência 
histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir des-
sas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no período em que as 
estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou também em períodos poste-
riores, se a revisão afetar tanto o período presente como períodos futuros. A seguir são apresen-
tados os principais julgamentos e estimativas contábeis: 4.1. Provisões para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos, 
como descrito na Nota explicativa 25. Provisões são constituídas para todos os riscos referentes 
aos processos judiciais que representam perdas prováveis e estimadas com certo grau de segu-
rança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hie-
rarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua re-
levância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados interno e externos. A Ad-
ministração acredita que essas provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão corre-
tamente apresentadas nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 4.2. Vida útil dos 
bens do imobilizado e intangível: Quando existe a necessidade, a Companhia revisa a vida útil 
estimada, valor residual e método de depreciação ou amortização dos bens do imobilizado e intan-
gível no fi nal de cada período de relatório. 4.3. Perda de créditos esperada: A perda de crédi-
tos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recuperação 
com base na análise individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de provisio-
nar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e reconhecem imediatamente como 
perda no resultado aqueles considerados como incobráveis. 4.4. Valor justo de instrumentos fi -
nanceiros: Quando o valor justo de ativos e passivos fi nanceiros apresentados no balanço patri-
monial não puder ser obtido em mercado de ativos, ele é determinado utilizando técnicas de ava-
liação, incluindo o método do fl uxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível; contudo, quando isso não for viável, julgamen-
to é requerido para estabelecer o valor justo. O julgamento inclui considerações sobre os dados 
utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mu-
danças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instru-
mentos fi nanceiros. 4.6. Impostos: Existem incertezas em relação à interpretação de regulamen-
tos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. O Grupo está sujei-
to, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais e proce-
dimentos administrativos em matérias tributária e trabalhista. Dependendo do objeto das investi-
gações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja movido contra a Compa-
nhia, esta pode ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado. 
5. NOVOS PRONUNCIAMENTOS TÉCNICOS ADOTADOS
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração 
que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Acordos de fi nanciamento de for-
necedores – Alterações ao IAS 7 e IFRS 7: As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) 
- Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos Finan-
ceiros: Divulgações) esclarecem as características dos acordos de fi nanciamento de fornecedores 
e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam 
auxiliar os usuários das demonstrações fi nanceiras a compreenderem os efeitos dos acordos de fi -
nanciamento de fornecedores sobre os passivos, fl uxos de caixa e exposição ao risco de liquidez 
de uma entidade. A implementação do Pronunciamento Técnico, não afetou as informações já an-
teriormente divulgadas pela Companhia nas demonstrações fi nanceiras, individuais e consolida-
das, não havendo necessidade de divulgação de informações adicionais. As normas e interpre-
tações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações fi nanceiras da Companhia, estão descritas a seguir. A Companhia preten-
de adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor: 
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o 
IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de De-
monstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da de-
monstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais especifi cados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classifi car todas as receitas e despesas dentro da demonstração do re-
sultado do exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi nanciamento, im-
postos de renda e operações descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma tam-
bém exige a divulgação de medidas de desempenho defi nidas pela administração, subtotais de re-
ceitas e despesas, e inclui novos requisitos para a agregação e desagregação de informações fi -
nanceiras com base nas “funções” identifi cadas das demonstrações fi nanceiras primárias (primary 
fi nancial statements (PFS)) e das notas explicativas. Além disso, alterações de escopo restrito fo-
ram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem 
a alteração do ponto de partida para determinar os fl uxos de caixa das operações pelo método in-
direto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da op-
cionalidade à classifi cação dos fl uxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há alterações 
consequentes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas entrarão em 
vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação an-
tecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja per-
mitida. O IFRS 18 será aplicado retrospectivamente. A Companhia está atualmente trabalhando 
para identifi car todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações fi nanceiras primá-
rias e notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. IFRS 19: Sub-
sidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: Em maio de 2024, o IASB emitiu o 
IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação re-
duzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em 
outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no fi nal do período de relatório, uma entidade 
deve ser uma controlada conforme defi nido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolida-
das), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (fi nal ou intermediária) 
que prepare demonstrações fi nanceiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam 
em conformidade com os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de re-
latório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida. Como os 
instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, a Companhia não é ele-
gível pela aplicação do IFRS 19. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em 
Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações 
Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Apli-
cação do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpre-

tação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os 
padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 con-
templa a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investi-
mentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refl etindo a alteração nas nor-
mas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. 
Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem 
gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em 
ajustes de redação e na atualização das referências normativas. A ICPC 09, por sua vez, não tem 
correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo 
alterações para alinhar sua redação a fi m de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e 
atualmente observadas nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram para pe-
ríodos de demonstrações fi nanceiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. 
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras da 
Companhia. Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e 
Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas In-
ternacionais de Contabilidade: Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazi-
das pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico 
CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contá-
beis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade. As alterações 
buscam defi nir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas 
não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração 
com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade deve estimar 
a taxa de câmbio que refl ita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se 
utilizar a que melhor represente a liquidação dos fl uxos de caixa. O pronunciamento também des-
taca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das de-
monstrações contábeis compreendam os impactos fi nanceiros, riscos envolvidos e critérios utili-
zados na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para períodos de demonstrações fi -
nanceiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025. Não se espera que as alterações te-
nham um impacto material nas demonstrações fi nanceiras da Companhia.
6. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 2 3 52 84
Banco conta movimento 21 21 1.186 841
Aplicações fi nanceiras 256 - 1.913 1.165
 279 24 3.151 2.090
O saldo de caixa e bancos compreendem os depósitos em conta corrente disponíveis para uso ime-
diato e os referidos saldos decorrem da estratégia e do fl uxo normal das operações do Grupo. As 
aplicações fi nanceiras são formadas por CDBs. São classifi cadas pela Administração da Compa-
nhia, suas controladas e controladas em conjunto na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, que 
representam dinheiro em caixa, depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de alta li-
quidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a in-
signifi cante risco de alteração de valor.
7. CLIENTES
A rubrica é representada por clientes nacionais, sendo locações, venda de mercadorias e serviços 
de construção faturados e a faturar pela Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Contas a receber faturado 4.764 4.765 11.673 12.727
Contas a receber a faturar 56.705 56.705 96.779 104.832
 61.469 61.470 108.452 117.559
(-) Antecipação de recebíveis - - (3.538) -
(-) Perda estimada para crédito 
 de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) (38.097) (38.097) (38.097)
Saldo de clientes líquido 23.372 23.373 66.817 79.462
Para o exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, a Administração da Companhia, após análise 
dos créditos em aberto, entendeu que não existe a necessidade de constituição de saldo adicional 
de perdas estimadas de crédito de liquidação duvidosa (PECLD). A composição consolidada dos 
clientes a receber está demonstrada a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
A vencer 23.372 56.721 68.747 104.604
01 a 60 dias - 4.749 - 5.164
61 a 180 dias - - - 6.171
Acima de 180 dias 38.097 - 39.705 1.620
Vencidas 38.097 4.749 39.705 12.955
 61.469 61.470 108.452 117.559
(-) Antecipação de recebíveis - - (3.538) -
(-) Perda estimada para crédito 
 de liquidação duvidosa (PECLD) (38.097) (38.097) (38.097) (38.097)
Saldo de clientes líquido 23.372 23.373 66.817 79.462
8. ESTOQUES
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Material de construção e peças de manutenção 10.130 12.160
Material de revenda 6.130 6.535
Petróleo Bruto 97 -
 16.357 18.695
9. ESTOQUE DE TERRENOS
Os terrenos adquiridos para comercialização são inicialmente reconhecidos pelos custos de aqui-
sição (custo histórico) e posteriormente mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor rea-
lizável líquido.
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda 1.311 5.615
 1.311 5.615
A seguir estão demonstrados os detalhes e metragens dos terrenos:
 Consolidado
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda M2 31/12/2024 31/12/2023
Lote 3 5.465 - 3.165
Lote 5 1.348 - 1.139
Lote 6 (i) 1.536 1.311 1.311
Total 8.349 1.311 5.615
(i) O terreno está dado em garantia em processos judiciais e parcelamentos tributários.
Em dezembro de 2024, a Companhia transferiu os lotes 3 e 5, assim como outros terrenos de sua 
propriedade (nota 14), como parte de pagamento da dívida decorrente de processo judicial
10. ADIANTAMENTO A FORNECEDORES
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais 2 39 3.643 1.453
 2 39 3.643 1.453
11. IMPOSTOS A RECUPERAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
IRRF 2 2 2.688 15.359
CSLL - - 1.417 5.530
ICMS - - 219 26
INSS - - 1.533 1.283
ISS - - 738 -
PIS - - 1.593 1.572
COFINS - - 7.280 7.201
Outros - 6 623 613
 2 8 16.091 31.584
12. OUTRAS CONTAS A RECEBER
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Partes relacionadas (Nota 17) 52.266 195.392 200 254
Depósito judicial - - 3.994 2.279
Conta Corrente - Consórcio - - 4.009 5.430
Drake Engenharia - - 1.966 -
Retenção contratual - - 13.199 9.616
Petro Victory Energia LTDA (i) - - 4.743 -
Outras contas a receber - 110 2.604 236
 52.266 195.502 30.715 17.815
Circulante - 110 17.820 15.536
Não circulante 52.266 195.392 12.895 2.279
(i) São valores pagos à Petro Victory Energia com base no contrato de opção e cessão de par-

ticipação.
Em 22 de junho de 2024, a Azevedo Travassos Petróleo (ATP) celebrou um  contrato com a Petro 
Victory Energy de opção e cessão de participação que  estabelece o compromisso de investimen-
to da ATP no campo de Andorinha e o  POTT 281, possuindo como contrapartida, além da opção de 
compra de no  mínimo 50% dos poços, a garantia do recebimento de 75% (setenta e cinco por  
cento) do resultado líquido gerado pela produção desses poços, até a devolução  integral do CA-
PEX investido pela Companhia, e 50,00% (cinquenta por cento) dali  em diante.  O compromisso de 
investimento da ATP consiste nas seguintes parcelas: (i) o ressarcimento das despesas já incorri-
das pela Petro Victory nos poços que serão  perfurados dentro dos Planos de Trabalho (incluindo 
revestimentos,  equipamentos de superfície e subsuperfície, ferramentas, consumíveis e todas as  
demais despesas) diretamente incorridas na execução desses poços e  devidamente comprovadas 
pela Petro Victory no valor máximo de R$  4.000.000,00 (quatro milhões de reais); (ii) as despesas 
com bens e serviços que serão necessários para a conclusão dos Planos de Trabalho do campo de  
Andorinha e o POTT 281 que estão em fase de elaboração de orçamento e  cronograma.
13. INVESTIMENTOS
Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com infl uência signifi cativa 
e, portanto, são avaliados pelo método de equivalência patrimonial.
(a) Composição dos investimentos
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. 164.537 184.590
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. 171.095 217.174
Azevedo & Travassos Energia S.A. 154.638 -
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. - 6
Total investimento 490.270 401.770
(b) Movimentação das investidas
 Controladora
 ATINFRA HEFTOS INFRAINVEST ATENERGIA ATP TOTAL
Saldo fi nal em 31/12/2022 70.658 146.294 104 - - 217.056
Resultado de equivalência 2.549 (26.678) (16.467) - (94) (40.689)
Aumento de capital 111.383 113.921 - - 100 225.403
Aquisição de investimento (i) - - 233.537 - - 233.537
Baixa de investimento - (233.537) - - - (233.537)
Saldo fi nal em 31/12/2023 184.590 - 217.174 - 6 401.770
Resultado de equivalência (20.736) - (46.079) (38.651) - (105.466)
Aumento de capital 1.487 - - - 193.118 194.605
Baixa de investimento (804) - - - (193.124) (193.928)
Aquisição de investimento (ii) - - - 193.289 - 193.289
Saldo fi nal em 31/12/2024 164.537 - 171.095 154.638 - 490.270
(i) Refere-se ao aporte de capital na INFRAINVEST com o investimento na HEFTOS.
(ii) Refere-se ao aporte de capital na ATENERGIA com o investimento na ATP.
(c) Informações sobre as empresas investidas:
 ATINFRA INFRAINVEST ATENERGIA ATP
 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12/ 31/12 31/12
 2024 2023 2024 2023 2024 2023 2024 2023
Participação 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 100,00% 0,00% 0,00% 100,00%
Ativo 306.097 311.418 396.211 219.932 192.262 - - 185.833
Passivo 141.560 126.828 225.116 2.758 37.624 - - 185.827
Patrimônio líquido 185.275 182.041 217.175 233.641 193.289 - - 100
Lucro líquido 
 (Prejuízo) 
 do exercício (20.738) 2.549 (46.080) (16.467) (38.651) - - (94)
14. PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS TERRENOS
A propriedade para investimento é mensurada pelo custo de aquisição no reconhecimento inicial 
e deve ser continuamente mensurada pelo valor justo. Em 30 de junho de 2023, a Companhia trans-
feriu os terrenos lote Elíseos e lote 4 registrados em estoque de terrenos para propriedades para 
investimentos no valor de R$ 12.686. Movimentação: Em 30 de junho de 2023, a Companhia rea-
lizou a avaliação das propriedades para investimentos, através de laudo de avaliação, utilizando o 
método comparativo de preços para atualização dos ativos a valor de mercado.
 CONSOLIDADO
Saldo fi nal em 31/12/2022 45.000
Ajuste a valor justo 11.724
Transferência 12.686
Saldo fi nal em 31/12/2023 69.410
Baixas (41.410)
Saldo fi nal em 31/12/2024 28.000
Em junho de 2024, a Companhia transferiu a propriedade dos terrenos 8A, 8B e 8C avaliados no 
valor de R$ 13.800 como forma de quitação de dívida junto ao Banco Money Plus (BMP). Em de-
zembro de 2024, a Companhia transferiu os terrenos 4, 7 e Elisio, assim como outros lotes de sua 
propriedade, como parte de pagamento da dívida decorrente de processo judicial.
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Relação dos imóveis

Item Descrição
31/12/
2024 Baixas

31/12/
2023

Ajuste
AVJ Transf.

31/12/
2022

1 LOTE 1 (i) 28.000 - 28.000 (960) - 28.960
Endereço: Rua Bueno da Ribeira 
e Rua Bernardo Rolim de 
Moura, lote 1, parte do Sítio 
Guerra, no 4º Subdistrito – Nos-
sa Senhora do Ó 
Area: 55.568,39m2
Cidade: São Paulo

2 LOTE 4 - (4.350) 4.350 1.499 2.851 -
Terreno situado na Rua 
Hortolância, lote 4, parte do 
Sítio Guerra, no 4° Subdistrito 
- Nossa Senhora do Ó.
Area: 4.343,33 m²
Cidade: São Paulo

3 LOTE 7 - (9.800) 9.800 1.000 - 8.800
Endereço: Rua Hortolândia, 
lote 7, parte do Sítio Guerra, 
no 4º Subdistrito – Nossa 
Senhora do Ó
Area: 18.144,65m2
Cidade: São Paulo

4 LOTE 8 A - (6.000) 6.000 2.623 - 3.330
Endereço: Rua Hortolândia, 
designado na área A (parte 
do lote 8), parte do Sítio 
Guerra, no 4º Subdistrito – 
Nossa Senhora do O
Area: 6.697,14m²
Cidade: São Paulo

Item Descrição
31/12/

2024 Baixas
31/12/

2023
Ajuste

AVJ Transf.
31/12/

2022
5 LOTE 8 B - (2.400) 2.400 1.192 - 1.180

Endereço: Rua Hortolândia, Área 
B (parte do lote 8), parte do Sítio 
Guerra, no 4° Subdistrito – Nos-
sa Senhora do Ó
Area: 2.441,36m²
Cidade: São Paulo

6 LOTE 8 C - (5.400) 5.400 2.745 - 2.730
Endereço: Rua Hortolândia, Área 
C (parte do lote 8), parte do Sítio 
Guerra, no 4º Subdistrito – Nos-
sa Senhora do Ó
Area: 5.629,50m2
Cidade: São Paulo

7 LOTE ELISIO - (13.460) 13.460 3.625 9.835 -
Terreno situado na Av. Elisio 
Teixeira Leite, antiga Estrada 
que vem da Parada, também 
conhecida como Estrada da 
Rodagem Municipal que vai 
pra Taipas, ou Estrada que vai 
pro Morro Grande ou Estrada 
do Morro Grande, no 31° 
Subdistrito - Pirituba e no 4° 
Subdistrito - Nossa Senhora 
do Ó.
Area: 22.999,08 m²
Cidade: São Paulo
TOTAL 28.000 (41.410) 69.410 11.724 12.686 45.000

(i) O lote 1 encontra-se arrolado em garantia das ações trabalhistas do PPLE (Plano Prévio de Li-
quidação de Execuções).

15. IMOBILIZADO
Os saldos e movimentações ocorridas nos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão demonstrados a seguir:
 Controladora
 Máquinas e   Móveis e Equipamentos de Benfeitorias em Direitos de uso
Descrição equipamentos Veículos utensílios informática Prop. Terceiros arrendamentos Total
Custo:
Saldo em 31/12/2022 5.547 500 424 264 243 2.241 9.219
Saldo em 31/12/2023 5.547 500 424 264 243 2.241 9.219
Transferência - - 11 - - - 11
Baixa (1.961) - - - - - (1.961)
Saldo em 31/12/2024 (1.961) 500 435 264 243 2.241 7.269
Depreciação acumulada:
Vida útil (anos) 10 5 10 5 25 5 Total
Saldo em 31/12/2022 (837) (125) (67) (64) (40) (523) (1.656)
Despesa de depreciação no exercício (638) (125) (41) (31) (55) (448) (1.338)
Saldo em 31/12/2023 (1.475) (250) (108) (95) (95) (971) (2.994)
Despesa de depreciação no exercício (590) (125) (42) (30) (54) (448) (1.289)
Transferência - - - - - - -
Baixa 523 - - - - - 523
Saldo em 31/12/2024 (1.542) (375) (150) (125) (149) (1.419) (3.760)
Imobilizado líquido em 31/12/2023 (1.475) 250 316 169 148 1.270 6.225
Imobilizado líquido em 31/12/2024 (3.503) 125 285 139 94 822 3.509
 Consolidado
  Máquinas e  Móveis e  Equipamentos de Benfeitorias em Direitos de
Descrição Poços equipamentos Veículos utensílios Terrenos (i) informática Prop. Terceiros uso (ii) Total
Custo:
Saldo em 31/12/2022 - 32.065 513 978 34.090 2.126 243 23.618 93.633
Adições - 390 - 510 185.381 166 - - 186.447
Transferencias - - - - - 21 - - 21
Baixas - (717) - (320) - (36) - (21.377) (22.450)
Saldo em 31/12/2023 - 31.738 513 1.168 219.471 2.277 243 2.241 257.651
Adições 17.488 1.149 106 47 - 141 - 36.369 55.300
Transferencias - 1.065 422 - - - - - 1.487
Baixas - (3.527) - (142) (219.471) (46) - - (223.186)
Saldo em 31/12/2024 17.488 30.425 1.041 1.073 - 2.372 243 38.610 91.252
Depreciação acumulada:
Vida útil (anos) 15 a 27 10 5 10 - 5 25 5 a 15
Saldo em 31/12/2022 - (9.437) (133) (176) - (415) (41) (3.457) (13.659)
Despesa de depreciação no exercício - (3.358) (126) (495) - (546) (54) (448) (5.027)
Reversão de Impairment - 535 - - - - - - 535
Baixas - - - 192 - 2 - 2.936 3.130
Saldo em 31/12/2023 - (12.260) (259) (479) - (959) (95) (969) (15.021)
Despesa de depreciação no exercício (2.600) (3.222) (354) (103) - (423) (54) (923) (7.679)
Reversão de Impairment - 536 - - - - - - 536
Baixas - 543 - 146 - 76 - - 765
Saldo em 31/12/2024 (2.600) (14.403) (613) (436) - (1.306) (149) (1.892) (21.399)
Imobilizado líquido em 31/12/2023 - 19.478 254 689 219.471 1.318 148 1.272 242.630
Imobilizado líquido em 31/12/2024 14.888 16.022 428 637 - 1.066 94 36.718 69.853
(i) Em junho de 2024, a ATP utilizou terrenos de sua propriedade no valor de R$ 185.381 como forma de pagamento da parcela de R$ 129.800 relativa à aquisição do investimento na Phoenix Oléo 

e Gás Ltda, sendo apurado um valor de perda de R$ 55.580, conforme mencionado em nota explicativa 27.
 Em dezembro de 2024, a HEFTOS realizou a operação de venda do terreno no qual possui suas instalações pelo valor R$ 34.090, e realizou um contrato de arrendamento dessas instalações pelo 

prazo de 15 anos.
(ii) O saldo de diretos de uso teve um acréscimo de R$ 36.369 das seguintes operações: (a) arrendamento de sonda de complementação R$ 2.113, e (b) arrendamento das instalações da HEFTOS 

R$ 34.256.
16. INTANGÍVEL
     Controladora
Descrição Licenças Backlog Marcas Projetos em andamento Total
Custo:
Saldo em 31/12/2022 21 38.625 36.321 50 75.017
Baixa - - - (50) (50)
Saldo em 31/12/2023 21 38.625 36.321 - 74.967
Saldo em 31/12/2024 21 38.625 36.321 - 74.967
Amortização acumulada:
Vida útil (anos) 5 3 17 - Total
Saldo em 31/12/2022 (4) (12.875) (2.136) - (15.015)
Despesa de amortização no exercício (4) (12.875) (2.137) - (15.016)
Saldo em 31/12/2023 (8) (25.750) (4.273) - (30.031)
Despesa de amortização no exercício (4) (12.875) (2.137) - (15.016)
Saldo em 31/12/2024 (12) (38.625) (6.410) - (45.047)
Saldo Líquido em 31/12/2023 13 12.875 32.048 - 44.936
Saldo Líquido em 30/12/2024 9 - 29.911 - 29.920
 Consolidado
     Projetos Gastos Concessão de
Descrição Licenças Acervo técnico Backlog Marcas em andamento Exploratórios (i) direito (i) Total
Custo:
Saldo em 31/12/2022 320 117.775 38.625 36.321 50 - - 193.091
Adições 220 - - - - - - 220
Baixa (219) - - - (50) - - (269)
Saldo em 31/12/2023 321 117.775 38.625 36.321 - - - 193.042
Adições 9 - - 20 - 16.176 146.665 162.870
Saldo em 31/12/2024 330 117.775 38.625 36.341 - 16.176 146.665 355.912
Amortização acumulada:
Vida útil (anos) 5 a 10 10 3 17 - 15 a 27 15 a 27 Total
Saldo em 31/12/2022 (125) (11.776) (12.875) (2.137) - - - (26.913)
Despesa de amortização no exercício (245) (15.731) (12.875) (2.137) - - - (30.988)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - - 3.954
Baixa 114 - - - - - - 114
Saldo em 31/12/2023 (256) (23.553) (25.750) (4.274) - - - (53.833)
Adições - - - - - - (2.153) (2.153)
Despesa de amortização no exercício (19) (15.731) (12.875) (2.136) - (10.865) (1.375) (43.001)
Reversão de Impairment - 3.954 - - - - - 3.954
Saldo em 31/12/2024 (275) (35.330) (38.625) (6.410) - (10.865) (3.528) (95.033)
Saldo Líquido em 31/12/2023 65 94.222 12.875 32.047 - - - 139.209
Saldo Líquido em 30/12/2024 55 82.445 - 29.931 - 5.311 143.137 260.879
(i) Em 17 de junho de 2024, a ATP adquiriu a participação de 100% das quotas da Phoenix, empresa detentora dos direitos de concessão de exploração e produção de petróleo e gás.

O valor da transação considerando ajustes e os pagamentos diferidos foi de R$ 157.628 (cento 
e cinquenta e sete milhões, seiscentos e vinte e oito mil), divididos em: (i) R$ 7.500 (sete mi-
lhões e quinhentos mil reais) em moeda corrente nacional, a serem pagos em 9 parcelas até de-
zembro de 2026; (ii) R$ 8.833 (oito milhões oitocentos e trinta e três mil) pela assunção da inte-
gralidade dos passivos fi nanceiros da Sociedade; (iii) R$ 129.800 (cento e vinte e nove milhões 
e oitocentos mil de reais) mediante permuta imobiliária e (d) R$ 11.495 (onze milhões e quatro-
centos e noventa e cinco mil) referente à parcela variável (earn- out) condicionada ao atingi-
mento de metas de lucratividade pela Phoenix. Os ativos intangíveis oriundos da aquisição da 
Phoenix foram registrados pelo valor contábil na aquisição e não foram objeto de avaliação 
anual de impairment. Os ativos intangíveis relativos à concessão de direito no valor de R$ 
146.666 são compostos por: (i) R$ 5.526 de valores de bônus de assinatura, e (ii) R$ 141.140 de 
mais- valia relacionada à aquisição do controle da Phoenix. A vida útil da parcela do intangível 
relativo ao bônus de assinatura foi estimada em 15 a 18 anos para os campos de Periquito, Con-
criz e Rio do Carmo e vida útil de 25 a 27 anos para os campos de Periquito Norte e Periquito 
Nordeste. A vida útil estimada e os métodos de amortização da parcela do intangível decorren-
te da mais-valia na aquisição da Phoenix serão revisados quando da conclusão dos estudos e 
alocação defi nitiva desses valores aos direitos de concessão. A Companhia concluirá os traba-
lhos de mensuração e alocação defi nitiva dos valores aos direitos de concessão até o fi nal do 
prazo de mensuração previsto no Pronunciamento Técnico CPC 15.
17. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Trata-se substancialmente da transferência de recursos fi nanceiros entre a Controladora e suas 
subsidiárias integrais para liquidação de passivos e manutenção do caixa administrativo ou tran-
sações com acionistas. As transações com partes relacionadas estão divulgadas a seguir:
(a) Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outras contas a receber 
 com empresas do Grupo (nota 12)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda 51.263 124 - -
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. - 3.682 - 254
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. 1.003 5.780 - -
Azevedo e Travassos Petroléo S.A. - 185.806 - -
Acionistas não controladores - - 200 -
 52.266 195.392 200 254

...continuação Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outros contas a pagar com 
 acionistas e empresas do Grupo (nota 23)
Infrainvest Administração e Investimentos Ltda. (53.247) (2.670) - -
Azevedo & Travassos Infraestrutura Ltda. (200.367) (180.909) - -
Azevedo e Travassos Petroléo S.A. - (380) - -
Heftos Óleo e Gás Construções S.A. (123.209) (123.209) - -
Acionistas controladores - (10.383) - (10.383)
Acionistas não controladores - (3.596) (6.057) (3.596)
 (376.823) (321.147) (6.057) (13.979)
Ativo (Passivo) com 
 partes relacionadas, líquido. (324.557) (125.755) (5.857) (13.725)
(b) Transações entre partes relacionadas com efeito no resultado: Com base nas transa-
ções existentes não existiram impactos nos resultados dos exercícios de 31 de dezembro de 2024 
e 2023, bem como não se espera perdas com relação aos saldos em aberto. (c) Remuneração 
da Administração: Em 31 de dezembro de 2024, as despesas com a remuneração do pessoal-
-chave da Administração, o que inclui o Conselho de Administração, Conselho Fiscal e Diretoria 
Executiva, reconhecidas no resultado do exercício, totalizam nas demonstrações fi nanceiras indi-
viduais R$ 2.953 (R$ 3.041 em 31 de dezembro de 2023) e nas demonstrações fi nanceiras consoli-
dadas R$ 2.978 (R$ 3.041 em 31 de dezembro de 2023).
18. FORNECEDORES

 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Materiais 924 158 12.685 11.128
Serviços 5.562 3.361 75.872 62.611
 6.486 3.519 88.557 73.739
O saldo de fornecedores é composto por fornecedores nacionais, principalmente, de materiais de 
consumo e locações para utilização nas execuções das obras. A Companhia está gerenciando seu 
passivo para com fornecedores, tomando todas as medidas administrativas e judiciais cabíveis, 
sempre em consideração dos interesses da Companhia e de seus acionistas.

19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
As operações de crédito bancário não possuem nenhum tipo de covenant fi nanceiro. Adicionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo fi nanciar o capital de giro da Companhia.
 Controladora Consolidado
Empresa Tipo de Operação Encargos Emissao Vencimentos 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
ATSA Capital de Giro 16,08% a.a 01/12/2023 30/11/2027 - 7.987 - 7.987
ATSA Notas Comerciais 2,00 % a 2,50 % a.m. 04/07/2024 28/02/2025 58.928 - 58.928 -
ATINFRA Capital de Giro 10,00 % a 15,38 % a.a 02/06/2023 25/07/2024 - - - 21.738
ATINFRA Notas Comerciais 2,70 % a.m 01/07/2024 15/01/2025 - - 7.281 -
ATINFRA Antecipaçao Recebíveis 04/07/2023 30/04/2024 - - - - 813
INFRAINVEST Cheque Especial 26,68 % a.a 27/06/2023 25/06/2026 - - 2.554 2.633
HEFTOS Conta Garantia 18,86 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 - - 1.425 1.576
HEFTOS Capital de Giro 23,58 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 - - - 2.920
Phoenix Notas Comerciais 3,50%a.m 26/03/2024 16/06/2025 - - 337 -
Phoenix CCB 9,25% a 23,87% a.a 04/10/2021 12/09/2027 - - 1.953 -
Total     58.928 7.987 72.478 37.667
Circulante     58.928 2.099 69.810 29.315
Não circulante     - 5.888 2.668 8.352

 Controladora Consolidado
 Vencimento das parcelas Valor Total % Valor Total %
 2025 58.928 100,00% 65.073 88,79%
 2026 - 0,00% 6.782 9,25%
 2027 em Diante - 0,00% 1.437 1,96%
  58.928 100,00% 73.292 100,00%

 CONSOLIDADO
    Data da  31/12/ Capta- Juros- Repac- Pagamento Pagamento 31/12/
Empresa Banco Tipo de Operação Encargos Emissao Vencimentos 2023 çoes Incorridos tuaçao Principal Juros 2024
ATSA RED Fundo Capital de Giro 16,08 % a.a 01/12/2023 30/11/2027 7.987 - - - (6.163) (1.824) -
ATSA REAG Notas Comerciais 2,50 % a.m. 08/04/2024 24/12/2024 - 125.202 233 - (76.029) (113) 49.293
ATSA QISTA Notas Comerciais 2,00 % a.m. 08/07/2024 28/02/2025 - 8.241 1.393 - - - 9.634
ATSA QUASAR Notas Comerciais 1,00 % a.m. 16/08/2024 26/08/2024 - 4.200 - - (4.200) - -
ATINFRA C6 Capital de Giro 15,38% a 
   16,07% a.a 25/07/2023 26/11/2024 11.271 11.390 2.038 - (22.661) (2.038) -
ATINFRA TS FUNDO Notas Comerciais 2,70 % a.m 01/07/2024 07/01/2025 - 7.283 227 - (2.000) (227) 5.283
ATINFRA INVISTA III FUNDO Notas Comerciais 2,70 % a.m 19/12/2024 15/01/2025 - 2.000 - - - - 2.000
ATINFRA Arteris Sul Antecipaçao - 04/07/2023 30/04/2024 813 - - (813) - - -
ATINFRA BMP Capital de Giro 10,00 % a.a 02/06/2023 02/04/2024 10.467 - - - (10.467) - -

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (Em milhares de Reais)

continuação
AZEVEDO & TRAVASSOS S.A. - CNPJ nº 61.351.532/0001-68 - Companhia Aberta

20. ARRENDAMENTO POR DIREITO DE USO
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos e instalações 
administrativas da Companhia.
 Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2022 2.234 23.763
(+) Ajuste a valor presente - 3.086
(-) Baixas (239) (22.113)
(-) Pagamentos (559) (3.300)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.436 1.436
(+) Adições - 36.369
(+) Ajuste a valor presente 412 434
(-) Pagamentos (626) (1.271)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 1.222 36.968
Circulante 713 5.551
Não circulante 509 31.417
O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calcula-
do individualmente por contrato e aplicado durante sua vigência, considerando o prazo de venci-
mento. Os aluguéis variáveis, de contratos de curto prazo ou de baixo valor são registrados no re-
sultado do exercício. O saldo de arrendamento de diretos de uso teve um acréscimo de R$ 36.369 
das seguintes operações: (a) arrendamento de sonda de complementação R$ 2.113, e (b) arrenda-
mento das instalações da HEFTOS R$ 34.256.
21. SALÁRIOS, PROVISÕES PARA FÉRIAS E ENCARGOS SOCIAIS
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Salários e quitações a pagar 1.286 626 7.949 13.134
Provisão para férias e 13 salário 882 837 4.324 10.175
Encargos sociais 1.617 1.905 19.610 24.136
Acordos trabalhistas (i) 52.743 41.836 52.745 41.835
 56.528 45.204 84.628 89.280
Circulante 32.704 28.344 60.802 72.420
Não circulante 23.824 16.860 23.826 16.860
(i) Acordos trabalhistas homologados no PPLE (Plano Prévio de Liquidação das Execuções) e acor-

dos individuais negociados com pagamentos parcelados.
22. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS – REFIS E OUTROS IMPOSTOS
a. REFIS Federal – Lei nº 9.964/2000 e demais débitos posteriores: A Companhia optou pela 
inclusão de seus débitos fi scais consolidados no Programa de Recuperação Fiscal (“REFIS”), insti-
tuído pela Lei nº 9.964/2000, bem como os saldos remanescentes das transações excepcionais pre-
videnciários e demais débitos. Em 09 de junho de 2023, foi deferida a proposta de transação indi-
vidual, da ATSA sendo conferidos na integralidade os benefícios de redução de 65% dos valores 
dos juros, multas e encargos legais, bem como a possibilidade de utilização do crédito de prejuízo 
fi scal do imposto de renda e de base de cálculo negativa da CSLL, para quitação de até 70% (seten-
ta por cento) do saldo remanescente da dívida consolidada, conforme demonstrativo abaixo:
 Controladora
 Valor Total
Débitos incluídos na transação tributária 14.612
Acréscimo Multa, Juros e Encargos 36.951
Total débitos atualizados 51.563
Redução de multa, juros e encargos (26.315)
Utilização de prejuízo fi scal e base negativa CSLL (16.556)
Total do Parcelamento - Transação Tributária - 30/06/2023 8.692
Ajuste do saldo consolidado 283
Pagamentos do período (414)
Total do Parcelamento - Transação Tributária - 31/12/2023 8.561
Em decorrência do Programa REFIS (Lei nº 9.964/2000) ser administrado por um Comitê Gestor, 
formado por integrantes da RFB, INSS e PGFN, a consolidação fi nal do parcelamento ocorreu du-
rante o exercício de 2024. O saldo remanescente da dívida consolidada em 31 de dezembro de 
2024 está demonstrado abaixo:
 Controladora
 Valor Total
Total do Parcelamento - Transação Tributária - 31/12/2023 8.561
Inclusão de novos débitos 3.524
Acréscimo Multa, Juros e Encargos 9.802
Total débitos atualizados 21.887
Redução de multa, juros e encargos (7.750)
Utilização de prejuízo fi scal e base negativa CSLL (3.456)
Total do Parcelamento - Transação Tributária 10.681
Pagamentos do período (2.344)
Total do Parcelamento - Transação Tributária - 31/12/2024 8.337
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Obrigações tributárias – 
 REFIS e Transação Tributária 8.337 8.561 8.337 8.561
 8.337 8.561 8.337 8.561
Circulante 2.144 2.136 2.144 2.136
Não circulante 6.193 6.425 6.193 6.425
No âmbito da transação tributária a Companhia arrolou o terreno para assegurar a execução do 
novo parcelamento (Nota 9).
b. Outros impostos: Abaixo segue quadro comparativo dos demais tributos em aberto da Companhia:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Outros impostos

ICMS a recolher - - 2.819 1.824
ISS a recolher 18 10 15.513 8.506
INSS 68 46 554 8.923
Parcelamento Municipal 5.619 - 5.619 -
Impostos retidos na fonte 1.462 2.463 5.115 26.301
PIS e COFINS a recolher 37 30 2.145 4.174
Tributos s/receitas diferidas - - 4.694 3.977
IRPJ e CSLL a recolher 350 350 375 350
Parcelamento tributos federais 6.605 - 158.758 95.961
PPI (Prog. Parc. Incent. PMSP) - 4.469 - 4.469
Outros e parcelamentos 641 972 1.110 2.431

 14.800 8.340 196.702 156.916
Circulante 4.416 4.489 74.674 132.702
Não circulante 10.384 3.851 122.028 24.214

23. OUTRAS CONTAS A PAGAR
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Seguros a pagar 29 - 97 164
Partes relacionadas (i) 376.823 321.147 6.057 13.979
UTC Engenharia S/A (ii) - 6.066 - 6.066
Acordos judiciais (iii) 1.161 492 2.016 635
Adiantamento de clientes (iv) - - 2.681 2.001
Consórcio - - 2.318 4.181
Drake Engenharia (v) - - 22.417 -
Superfi ciários a pagar (vi) - - 643 -
Outras 1.831 156 2.770 221
 379.844 327.861 38.999 27.247
Circulante 202.514 182.353 12.318 7.202
Não circulante 177.330 145.508 26.681 20.045
(i) Valor referente a mútuos fi nanceiros com empresas investidas e acionistas não controla-

dores (Nota n° 17)
(ii) Valor referente a saldo a pagar pela aquisição da Heftos (earn-out).
(iii) Acordos judiciais referentes a fornecedores;
(iv) Refere-se a adiantamentos de clientes recebido principalmente pela ATinfra.
(v) Saldo a pagar para Drake Engenharia, sendo R$ 5.096 por gastos a serem reembolsados, 

R$ 5.826 referente à parcela fi xa e R$ 11.495 referente à parcela variável (earn-out) da 
compra da Phoenix.

(vi) Saldo a pagar para os superfi ciários aguardando a autorização da ANP.
A obrigação de pagamento complementar pela aquisição da Heftos (earn-out) é variável e condi-
cionada ao atingimento de metas de faturamento da investida durante os exercícios de 2021 até 
2025. A Companhia atualiza periodicamente o saldo dessa obrigação com base no faturamento 
realizado e estimado para Heftos.
24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social: Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia encontra-se subscri-
to e integralizado no montante de R$ 651.194 divididos em 67.326.343 ações ordinárias e 130.259.128 
ações preferenciais, sem valor nominal, totalizando 197.585.471 ações. Em 31 de dezembro de 
2023, o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 565.442 
divididos em 57.401.341 ações ordinárias e 110.409.124 ações preferenciais, sem valor nominal, 
totalizando 167.810.465 ações. Dividendos e juros sobre o capital próprio: Não houve distri-
buição de dividendos para os exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 
2023. Para todas as classes de ações está previsto o pagamento de dividendo mínimo anual obri-
gatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da legislação societária. Reserva legal: Deve-
rá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na 
base de 5% do lucro líquido de cada exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal 
tem por fi m assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compen-
sar prejuízo e aumentar capital. Prejuízos acumulados: Em 31 de dezembro de 2024, a Compa-
nhia apresentou prejuízo no valor de R$ 266.491, o qual foi destinado à conta de Prejuízos Acumu-
lados. Desse modo, a conta de Prejuízos Acumulados, que em 31 de dezembro de 2023 apresen-
tava o valor de R$ 248.322, passou a apresentar o valor de R$ 541.813 em 31 de dezembro de 2024.
25. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
A Companhia é parte em processos trabalhistas e cíveis em andamento na esfera judicial, e pro-
cessos tributários em andamento nas esferas judiciais e administrativas. As provisões relativas a 
esses processos são classifi cadas quanto à probabilidade de perda provável e possível. Em 31 de 
dezembro de 2024 está provisionado na Controladora o montante de R$ 17.148 (R$ 2.781 em 31 
de dezembro de 2023), e no consolidado R$ 23.696 (R$ 6.416 em 31 de dezembro de 2023), o qual 
a Administração entende, baseada na opinião de seus assessores legais, que é sufi ciente para fa-
zer face às perdas esperadas com o desfecho dos processos em andamento, como segue:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Causas Trabalhistas 533 533 3.513 3.513
Causas tributárias 323 323 323 323
Causas Cíveis 16.292 1.925 19.860 2.580
 17.148 2.781 23.696 6.416
A Companhia possui ações de natureza trabalhistas, cíveis e tributárias, que não estão provisio-
nadas pois envolvem risco de perda classifi cada pela Administração e seus advogados como re-
mota. O valor considerado nessa classifi cação corresponde à somatória dos valores atribuídos 
às causas pelos demandantes. A provisão destes leva em consideração a evolução dos proces-
sos e o histórico de perdas nos últimos exercícios. O valor das contingências classifi cadas como 
possível pelos advogados conforme a prática jurídica encontra-se discriminado abaixo para o 
exercício de 2023 e para o exercício de 2024.
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
Causas Trabalhistas 13.856 -
Causas tributárias 2.213 2.623
Causas Cíveis 4.223 39.889
Administrativas - 2.308
 20.292 44.820
O Grupo possui processos de natureza cível, que se referem principalmente a questões indeniza-
tórias, regressivas e discussões de cláusulas e cumprimento de contratos.
26. RECEITA DE VENDA E SERVIÇOS PRESTADOS, LÍQUIDA
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta

Receita bruta de produtos e serviços 184 194 165.118 474.939
 184 194 165.118 474.939
Deduções

Impostos sobre as receitas (28) (18) (13.300) (45.120)
 (28) (18) (13.300) (45.120)
Receita líquida 156 176 151.818 429.819
Receita liquida por empresa:
 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
ATSA 156 176
ATI 141.984 267.721
HEFTOS 7.479 161.922
PHOENIX 2.199 -
TOTAL 151.818 429.819

Em 31 de dezembro 2024, a controladora e suas controladas apuraram perdas líquidas, relaciona-
das com eventos não recorrentes, registrados no grupo de outras receitas e despesas no montan-
te de R$ 145.150. As principais perdas não recorrentes registradas no resultado consolidado são: 
perdas com imobilizado R$ 66.033, provisões e despesas com processos judiciais R$ 70.623, inclu-
são e atualização do saldo de acordos trabalhistas R$ 34.623.
28. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Receitas fi nanceiras
Outras receitas fi nanceiras - - 2.257 -
Descontos obtidos 1 77 2 759
Juros ativos - 1 14 1
Rendimentos aplicações fi nanceiras 4 13 110 399
 5 91 2.383 1.159
Despesas fi nanceiras
Outras despesas fi nanceiras (793) (482) (1.242) (1.670)
Descontos concedidos (1) - (711) (885)
Pis/Cofi ns receita fi nanceira (2) - (113) -
Juros e multas (41.887) (8.302) (83.358) (37.935)
 (42.683) (8.784) (85.424) (40.490)
Receita / despesa líquida (42.678) (8.693) (83.041) (39.331)
29. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social, calculados pela aplica-
ção das alíquotas vigentes e os valores refl etidos no resultado dos exercícios encerrados em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Prejuízo antes do imposto de 
 renda e da contribuição social (294.995) (108.165) (347.277) (129.514)
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às 
 alíquotas nominais 100.298 36.776 118.074 44.035
Itens de conciliação para 
 determinação da taxa efetiva:

Resultado de equivalência patrimonial (35.859) (13.834) - -
Despesas indedutíveis (23) (2) (45) (23)
Resultado objeto de Tributação pelo 
 Lucro Presumido, não sujeito a consti-
 tuição de créditos tributários diferidos - - (531) -
Imposto de renda e contribuição social 
 alíquota de 34% sem constituição 
 de créditos tributários diferidos (38.900) (6) (39.183) (6)
Descontos de Transação tributária com PGFN 2.635 10.042 2.635 10.042
Constituição de imposto de renda e contri-
 buição social diferido de períodos anteriores - 13.470 - 13.470
Outras (adições) exclusões 353 10.914 (164) 11.191

Imposto de renda e 
 contribuição social apurados 28.504 57.360 80.786 78.709

Imposto de renda e 
 contribuição social - corrente - - (58) -
Imposto de renda e 
 contribuição social - diferido 28.504 57.360 80.844 78.709

Imposto de renda e contribuição 
 social no resultado do exerc. 28.504 57.360 80.786 78.709
Alíquota efetiva 10% 53% 23% 61%
A Companhia optou pela metodologia de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) com base no Lucro Real Anual para os exercícios 
de 2024 e 2023.
Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para refl etir os efeitos fi scais futuros atri-
buíveis às diferenças temporárias, entre a base fi scal de ativos e passivos, e seu respectivo valor 
contábil, e encontram-se distribuídos da seguinte forma:
 Controladora Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Ativos
Prejuízo fi scal e base negativa - (i) - - 97.886 49.684
Prejuízo fi scal e base 
 negativa - Transação Tributária (ii) 41.714 29.160 41.714 29.160
Provisão para contingencias 
 trabalhistas/cíveis/tributárias 19.916 8.261 22.142 9.497
Provisão (PECLD) 12.953 12.953 12.953 12.953
Despesa de Amortização (Intangível - Vlr Justo) 5.104 - 5.104 -
Provisão de Impairment 
 (Ativo Imobilizado e Intangível) HEFTOS - - 10.684 12.210
Despesas com Arrendamento Mercantil - 6 65 809
Ativos contabilizados 79.687 50.380 190.548 114.313
Passivos
Valor Justo Propriedade para investimento - - (924) (5.601)
Diferimento Contas a Receber - - (563) (494)
Passivos contabilizados - - (1.487) (6.095)
Ativo (passivo) fi scal diferido, líquido 79.687 50.380 189.061 108.218
(i) Créditos tributários das subsidiárias foram constituídos em decorrência de estudos prepara-

dos pela Administração que demonstram a possibilidade de realização total desses valores 
nos próximos anos, em virtude da geração de lucros tributáveis futuros ou utilização em pro-
cesso de transação tributária.

(ii) A Companhia atualizou os saldos de imposto de renda diferido sobre o saldo de prejuízo fi s-
cal e base negativa de CSLL, os quais pretende utilizar na sua integralidade no processo de 
transação tributária da sua subsidiária Heftos junto à PGFN.

Estima-se que os ativos fi scais diferidos serão realizados conforme demonstrado a seguir:
Exercício Controladora Consolidado
2025 29.160 37% 65.787 35%
2026 5.053 6% 12.180 6%
2027 em diante 45.474 57% 112.582 59%
Total 79.687 100% 190.548 100%
30. INFORMAÇÃO POR SEGMENTO
Critério de identifi cação dos segmentos operacionais: A Companhia defi niu a segmentação 
de sua estrutura operacional levando em consideração a forma com a qual a Administração geren-
cia os seus negócios. O saldo patrimonial de cada segmento é extraído dos registros contábeis da 
Companhia e está segregado conforme abaixo:
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
ATIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Ativo Circulante 263.982 280 176.891 24.828 (339.923) 126.058
Outros Ativos Não Circulantes 10.870 26.341 86.544 355.697 (276.009) 203.443
Investimentos 28.000 - - 661.932 (661.932) 28.000
Imobilizado e Intangível 3.243 165.641 128.418 33.430 - 330.732
Total do ativo 306.095 192.262 391.853 1.075.887 (1.277.864) 688.233
B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
PASSIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Passivo circulante 117.024 9.518 94.836 432.404 (339.926) 313.856
Passivo não circulante 24.535 28.110 125.355 336.008 (276.012) 237.996
Patrimônio Líquido 185.273 193.289 217.259 620.045 (812.994) 402.872
Total do passivo 326.832 230.917 437.450 1.388.457 (1.428.932) 954.724
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2024
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 141.986 2.198 7.478 156 - 151.818
Custo (139.079) (1.486) (8.672) (32) - (149.269)
Despesas gerais 
 e administrativas (15.184) (3.496) (31.900) (33.803) (3) (84.386)
Amortização do intangível - (3.528) (15.731) (15.012) - (34.271)
Honorarios dos Administradores - (26) - (2.953) 1 (2.978)
Outras receitas e 
 (despesas) operacionais (5.709) (50.838) 6.597 (95.205) 5 (145.150)
Equivalência patrimonial - - - (151.064) 151.064 -
Resultado fi nanceiro (12.631) (392) (26.858) (43.160) - (83.041)
Imposto de renda 
 e contribuição social 9.880 18.913 23.489 28.503 1 80.786
Lucro (prejuízo) 
 líquido do exercício (20.737) (38.655) (45.597) (312.570) 151.068 (266.491)
A) Ativos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
ATIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Ativo Circulante 236.155 72 214.917 24.911 (319.419) 156.636
Outros Ativos Não Circulantes 3.881 380 55.628 247.640 (190.937) 116.592
Investimentos 69.410 - - 630.493 (630.493) 69.410
Imobilizado e Intangível 1.972 185.381 143.325 51.161 - 381.839
Total do ativo 311.418 185.833 413.870 954.205 (1.140.849) 724.477

B) Passivos por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
PASSIVO estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Passivo circulante 101.000 21 174.070 224.630 (181.706) 318.015
Passivo não circulante 26.632 185.806 13.943 183.816 (320.855) 89.342
Patrimônio Líquido 181.237 100 268.813 613.031 (695.256) 367.925
Total do passivo 308.869 185.927 456.826 1.021.477 (1.197.817) 775.282
C) Resultado por Segmento
 Consolidado
 31/12/2023
 Infra-   Investi- Elimi- Conso-
 estrutura Petróleo Óleo e Gás mentos nação lidado
Receita 267.721 - 161.922 176 - 429.819
Custo (237.888) (2) (149.833) - - (387.723)
Despesas gerais 
 e administrativas (28.886) (92) (42.863) (33.285) - (105.126)
Amortização do intangível - - (15.733) (15.012) - (30.745)
Honorarios dos Administradores - - - (3.041) - (3.041)
Outras receitas 
 e (despesas) operacionais 12.307 - 1.951 (7.625) 1 6.632
Equivalência patrimonial - - - (56.967) 56.967 -
Resultado fi nanceiro (9.925) - (20.529) (8.878) - (39.331)
Imposto de renda 
 e contribuição social (780) - 22.129 57.360 - 78.709
Lucro / prejuízo 
 líquido do exercício 2.549 (94) (42.956) (67.272) 56.968 (50.805)
31. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
A Companhia não possui instrumentos fi nanceiros que possam ser caracterizados por operações 
com derivativos, conforme Instrução CVM nº 235/95. Fatores de risco fi nanceiro: Os principais 
riscos inerentes às operações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, 
são assim descritos. Risco de taxa de juros (risco de mercado): Decorre da possibilidade de 
a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes so-
bre seus ativos e passivos fi nanceiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Companhia busca di-
versifi car a captação de recursos em termos de taxas prefi xadas ou pós-fi xadas. A Administração 
entende que o risco de mudanças signifi cativas no resultado e nos fl uxos de caixa é baixo, e assim 
justifi ca a não demonstração da análise de extrapolação deste risco. Em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia não apresentou exposição relevante ao risco de taxa de juros para que fosse apre-
sentada uma análise de sensibilidade. Riscos de liquidez: Risco de a Companhia não possuir re-
cursos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento 
de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo monitora-
das diariamente pela área de tesouraria. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a con-
traparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento fi nanceiro ou con-
trato com cliente, o que levaria ao prejuízo fi nanceiro. A Companhia restringe sua exposição a ris-
cos de créditos associados a bancos e a aplicações fi nanceiras, efetuando seus investimentos em 
instituições fi nanceiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 
32. SEGUROS
Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia possuía diversas coberturas de seguro cobrindo diver-
sos riscos, dentre eles riscos de property (incêndio), riscos de engenharia, responsabilidade civil, 
transporte de mercadorias e danos materiais a veículos e equipamentos próprios. O seguro contra 
riscos de engenharia visa cobrir danos materiais à própria obra e o seguro de responsabilidade ci-
vil visa cobrir danos que o processo de execução das obras ocasione involuntariamente a tercei-
ros. As premissas de riscos adotadas e suas respectivas coberturas, dadas a sua natureza e pecu-
liaridade, não fazem parte do escopo de revisão das demonstrações fi nanceiras desta forma, não 
foram revisadas pelos auditores independentes.
33. OUTRAS INFORMAÇÕES
33.1. Incorporação de Subsidiária: Em 29 de agosto de 2023, foi incorporada a Azevedo e Tra-
vassos Petróleo S.A. (“ATP”), subsidiária integral para exploração de petróleo e gás no Brasil e no 
exterior. 33.2. Integralização de Capital da Azevedo e Petróleo S/A. (ATP): Em 10 de abril de 
2024, conforme AGE, foi aprovado aumento do capital social da ATP, passando dos atuais 
R$ 100.000,00 para R$ 122.657.598,00. 33.3. Homologação Aumento de Capital em 10 de ju-
nho de 2024: Conforme divulgado em Fato Relevante de 10 de junho de 2024, o Conselho de Ad-
ministração da Azevedo & Travassos S.A. homologou aumento de capital social da Companhia, no 
valor de R$ 30.576,96. Tendo em vista a homologação do Aumento de Capital, o capital social da 
Companhia passou de R$ 565.441.612,21 para R$ 565.472.189,17. 33.4. Aquisição da Phoenix 
Óleo e Gás Ltda: Conforme divulgado em Fato Relevante de 17 de junho de 2024, a subsidiária 
integral da Companhia, Azevedo & Travassos Petróleo S/A, assinou contrato de compra e venda 
da totalidade das quotas da empresa Phoenix Óleo e Gás Ltda. O preço de aquisição foi de R$ 
137.300.000,00, sendo R$ 7.500.000,00 pagos em moeda corrente nacional, em parcelas mensais 
e semestrais, até 31 de dezembro de 2026 e R$ 129.800.000,00 através de Permuta Imobiliária dos 
ativos não operacionais da ATP, transferidos à Parte Vendedora, nesta data, com todos os direitos 
e obrigações relacionados aos mesmos. 33.5. Homologação Aumento de Capital em 21 de ju-
nho de 2024: Conforme divulgado em Fato Relevante de 21 de junho de 2024, em Reunião de Con-
selho de Administração, foi homologado aumento de capital social da Companhia, no valor de to-
tal de R$ 55.716.474,00, Tendo em vista a homologação do Aumento de Capital, o Capital Social 
da Companhia passará de R$ 565.472.189,17 para R$ 621.188.663,17. 33.6. Homologação de 
Aumento de Capital Social: Conforme Fato Relevante de 05 de agosto de 2024, o Conselho de 
Administração da Azevedo & Travassos S.A. homologou aumento de capital social da Companhia, 
no valor de total de R$ 1.409,10, sendo R$ 441,42 referentes ao exercício do bônus de subscrição 
AZEV11 e R$ 967,68 referentes ao exercício do bônus de subscrição AZEV12. Tendo em vista a ho-
mologação do Aumento de Capital, o capital social da Companhia passará de R$ 621.188.663,17 
para R$ 621.190.072,27. 33.7. Homologação de Aumento de Capital Social: Conforme Fato 
Relevante de 24 de setembro de 2024, o Conselho de Administração da Companhia homologou au-
mento de capital social da Companhia, no valor de total de R$ 30.003.933,09 referentes ao exer-
cício do bônus de subscrição AZEV11 e AZEV12. Tendo em vista a homologação do Aumento de 
Capital, o capital social da Companhia passará de R$ 621.190.072,27 para R$ 651.194.005,36. 
33.8. Aquisição A&T Engenharia e Manutenção S.A.: Conforme fato Relevante de 25 de se-
tembro de 2024 – A AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., adquiriu a A&T Engenharia e Manutenção S.A. 
(CNPJ nº 52.017.473/0001-03), companhia aberta registrada na categoria “B” perante a CVM 
(“A&T”), pelo valor simbólico de R$ 1.000,00 (mil reais). A aquisição da A&T consiste em etapa 
preparatória à segregação dos ativos da Companhia relativos ao setor de pesquisa, extração e pro-
dução de óleo e gás, a ser oportunamente implementada por meio da cisão parcial da ATSA no 
contexto da combinação dos negócios da Companhia, MKS Soluções Integradas S.A. e Congem In-
vestimentos S.A. 33.9. Aprovação da Combinação de Negócios-AGE 18/10/2024: Conforme 
Fato Relevante de 18/10/24 foi aprovada, (i) nas AGEs da ATSA e da A&T Energia, a cisão parcial 
da ATSA com versão da parcela cindida, correspondente a 100% das ações de emissão da A&T 
Energia, para a própria A&T Energia, tendo como resultado a segregação da participação da ATSA 
na A&T Energia e atribuição das ações de emissão da A&T Energia diretamente à base acionária 
da ATSA e (ii) na AGE da ATSA, a incorporação pela ATSA da totalidade das ações de emissão da 
MKS Soluções Integradas S.A.(MKS) e da Congem Investimentos S.A. (“Congem”), que serão trans-
formadas em subsidiárias integrais da ATSA mediante a atribuição de ações ON e PN de emissão 
da ATSA aos acionistas da MKS e da Congem. Farão jus às ações de emissão da A&T Energia os 
titulares de ações da ATSA na data a ser oportunamente informada via Aviso aos Acionistas (“Data 
de Consumação da Cisão”). A data da divulgação de tal Aviso aos Acionistas dependerá do status 
e expectativa da obtenção, pela A&T Energia, da aprovação de seu pedido de conversão de regis-
tro de companhia aberta para a categoria “A” perante a CVM e admissão da negociação de suas 
ações no segmento tradicional de listagem da B3;
34. EVENTOS SUBSEQUENTES
34.1. Obtenção do Registro de Companhia Aberta na categoria “A” pela Azevedo & Tra-
vassos Energia S.A.: Conforme fato Relevante de 16/01/2025, Azevedo & Travassos Energia S.A. 
recebeu Ofício nº 14/2025/CVM/SEP/GEA-1, da Comissão de Valores Mobiliários – CVM, deferin-
do o pedido de conversão do registro de companhia aberta da Companhia de categoria “B” para 
categoria “A”. 34.2. Azevedo & Travassos Energia S.A: Cisão e Início das Negociações: 
Conforme Fato Relevante de 31/01/2025, em razão da aprovação pela B3 S.A. da listagem e ad-
missão à negociação no segmento básico da B3 das ações de emissão da AZTE por meio do Ofí-
cio B3 66/2025-DIE de 28 de janeiro de 2025, foram concluídas as etapas preparatórias e obtidas 
todas as autorizações necessárias para a implementação da (i) cisão parcial da AZEV, com incor-
poração da respectiva parcela cindida pela AZTE (“Cisão Parcial”), bem como da subsequente (ii) 
incorporação, pela AZEV, da totalidade das ações de emissão da MKS Soluções Integradas S.A. 
(“MKS”) e Congem Investimentos S.A. (“Congem”). A efi cácia da Cisão Parcial se deu no dia 13 de 
fevereiro de 2025 e, como consequência, o capital social da AZEV foi reduzido em R$193.219.201,11, 
passando de R$651.194.005,36 para R$457.974.804,25, mantendo-se inalterado o número de ações. 
A Cisão Parcial resultou na transferência à AZTE de ativos vinculados ao segmento de energia e 
exploração e produção de petróleo, permitindo a concentração de atividades em uma estrutura úni-
ca e especializada. 34.3. Azevedo & Travassos S.A: Incorporação de ações: Conforme o mes-
mo Fato Relevante de 31/01/2025, a efi cácia da Incorporação, pela AZEV, da totalidade das ações 
de emissão da MKS Soluções Integradas S.A. e da Congem Investimentos S.A.se deu no dia 14 de 
fevereiro de 2025 e, como consequência, o capital social da AZEV foi aumentado em 
R$ 751.000.000,00, passando de R$ 457.974.804,25 para R$ 1.208.974.804,25. 34.4. Concessão 
Rota Verde – Assinatura do Contrato: Conforme Fato Relevante de 31 de março de 2025 – A 
AZEVEDO & TRAVASSOS S.A., assinou o contrato de concessão referente ao lote rodoviário Rota 
Verde (CN1) com a Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT). O contrato, celebrado no 
âmbito do leilão CN1- Rota Verde, contempla um prazo de concessão de 30 anos e prevê investi-
mentos signifi cativos em infraestrutura, totalizando um CAPEX estimado de R$ 4,0 bilhões, aloca-
dos em ampliação de capacidade, manutenção e melhorias operacionais ao longo de 426 km de 
rodovias, compreendendo trechos da BR-060 e BR-452 no estado de Goiás. O valor total da con-
cessão é estimado em R$ 10 bilhões ao longo do período contratual.

...continuação CONSOLIDADO
    Data da  31/12/ Capta- Juros- Repac- Pagamento Pagamento 31/12/
Empresa Banco Tipo de Operação Encargos Emissao Vencimentos 2023 çoes Incorridos tuaçao Principal Juros 2024
INFRAINVEST Itau Cheque Especial 26,68 % a.a 27/06/2023 25/06/2026 2.633 3.169 - - (3.108) (140) 2.554
HEFTOS Santander Conta Garantia 18,86 % a.a 01/11/2023 01/10/2026 1.576 1.791 - - (1.693) (249) 1.425
HEFTOS Guanabara Capital de Giro 23,58 % a.a 07/12/2023 20/01/2024 2.920 - - - (2.731) (189) -
Phoenix Bradesco CCB 9,25% a.a 04/10/2021 04/09/2026 - 2.573 41 - (1.103) (41) 1.470
Phoenix Caixa CCB 23,87% a.a 12/09/2023 12/09/2027 - 659 - - (170) (7) 482
Phoenix Confi ança Nota Comercial 3,50% a.m 26/03/2024 16/06/2025 - 843 - - (450) (56) 337
      37.667 167.351 3.932 (813) (130.775) (4.884) 72.478
 Circulante  29.315      69.810
 Não circulante  8.352      2.668

27. GASTOS POR NATUREZA
 Controladora
 31/12/2024 31/12/2023
  Despesas gerais Outras receitas Amortização   Despesas gerais Outras receitas Amortização
 Custos e administrativas e despesas do Intangível Total Custos e administrativas e despesas do Intangível Total
Salários e encargos - (11.689) - - (11.689) - (17.379) - - (17.379)
Honorários dos Administradores - (2.953) - - (2.953) - (3.041) - - (3.041)
Serviços contratados de terceiros (31) (17.047) - - (17.078) - (10.540) - - (10.540)
Provisões e despesas 
 com processos judiciais - - (67.710) - (67.710) - - 848 - 848
Provisao PPLE (coobrigação) - - (34.932) - (34.932) - - (22.554) - (22.554)
Perda estimada para crédito 
 de liquidação duvidosa (PECLD) - - - - - - - (38.097) - (38.097)
Ganho/(Perda) na 
 alienação do ativo imobilizado - - (9.084) - (9.084) - - - - -
Materiais (1) - - - (1) - - - - -
Avaliação valor justo / Desagio - - 163 - 163 - - - - -
Amortização do Intangível - - - (15.012) (15.012) - - - (15.012) (15.012)
Ganho na transação tributaria - - 7.750 - 7.750 - - 29.536 - 29.536
Ganho redução de passivo - - 6.067 - 6.067 - - 32.103 - 32.103
Outras receitas e despesas - (5.068) 2.541 - (2.527) - (5.362) (9.461) - (14.823)
 (32) (36.757) (95.205) (15.012) (147.006) - (36.322) (7.625) (15.012) (58.959)

 Consolidado
 31/12/2024 31/12/2023
  Despesas gerais Outras receitas Amortização   Despesas gerais Outras receitas Amortização
 Custos e administrativas e despesas do Intangível Total Custos e administrativas e despesas do Intangível Total
Salários e encargos (59.726) (33.262) - - (92.988) (227.328) (47.849) - - (275.177)
Honorários dos Administradores - (2.978) - - (2.978) - (3.041) - - (3.041)
Serviços contratados de terceiros (49.618) (31.882) - - (81.500) (102.335) (27.778) - - (130.113)
Provisões e despesas 
 com processos judiciais - - (70.623) - (70.623) - - (2.787) - (2.787)
Provisao PPLE (coobrigação) - - (34.932) - (34.932) - - (22.554) - (22.554)
Perda estimada para crédito 
 de liquidação duvidosa (PECLD) - - - - - - - (38.097) - (38.097)
Materiais (17.643) - - - (17.643) (28.713) - - - (28.713)
Ganho/(Perda) na 
 alienação do ativo imobilizado - - (66.033) - (66.033) - - 1.674 - 1.674
Avaliação valor justo / Deságio - - 4.652 - 4.652 - - 16.213 - 16.213
Amortização do Intangível - - - (34.271) (34.271) - - - (30.745) (30.745)
Ganho na transação tributária - - 7.750 - 7.750 - - 29.536 - 29.536
Ganho redução de passivo - - 6.067 - 6.067 - - 32.103 - 32.103
Outras receitas e despesas (22.282) (19.242) 7.969 - (33.555) (29.347) (29.499) (9.456) - (68.302)
 (149.269) (87.364) (145.150) (34.271) (416.054) (387.723) (108.166) 6.632 (30.745) (520.002)
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Azevedo & Travassos S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Azevedo e Travassos 
S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as principais políticas contábeis mate-
riais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, indivi-
dual e consolidada, da Azevedo e Travassos S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e 
consolidado de suas operações e os seus respectivos fl uxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os prin-
cípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julga-
mento profi ssional, foram os mais signifi cativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto 
abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, incluindo quaisquer comentários sobre os 
resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações fi nanceiras tomadas 
em conjunto. Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em 
relação a esses principais assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de pro-
cedimentos planejados para responder a nossa avaliação de riscos de distorções signifi cativas nas de-
monstrações fi nanceiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executados para tra-
tar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações fi nan-
ceiras da Companhia.
1 – Passivos tributários: De acordo com a Nota Explicativa 22 às demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, a Companhia a e suas controladas possuem passivos tributários, princi-
palmente relacionados a parcelamentos. Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas con-
troladas possuem registrado a título de obrigações tributárias os valores de R$ 23.137mil e R$ 
205.039 mil na controlada e consolidado respectivamente.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
mas não se limitam a: • Envolvimento dos nossos especialistas da área tributária para análise do 
acordo e parcelamentos existentes. • Análise dos parcelamentos de acordo com o fl uxo de paga-
mentos, adimplência e segregação entre curto e longo prazo. • Avaliação da adequação das di-
vulgações na nota explicativa. Com base nas evidências obtidas, considerando a incerteza ineren-
te a questões legais, entendemos que as provisões estão apropriadas, no contexto das demons-
trações fi nanceiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
2 – Combinação de negócios – Investimentos em controlada indireta: Como parte de nossos pro-
cedimentos de auditoria, avaliamos a contabilização de combinações de negócios realizadas pela Compa-
nhia durante o exercício de 2024, em sua controlada indireta Azevedo & Travassos Petróleo S.A. Esse pro-
cesso incluiu a análise do reconhecimento e mensuração dos ativos identifi cáveis adquiridos, passivos as-

sumidos e do ágio (goodwill), conforme as práticas contábeis estabelecidas pelo CPC 15 (IFRS 3) - Combi-
nação de Negócios.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitam a: • A obtenção e revisão de documentação relevante, como contratos de aquisição e acor-
dos de compra, para confi rmar a natureza e os termos da transação, assegurando que ela atende aos cri-
térios de combinação de negócios. • A análise dos critérios de alocação do preço de compra, incluindo a 
verifi cação dos valores justos atribuídos aos ativos adquiridos e passivos assumidos. Testamos as premis-
sas e metodologias utilizadas, inclusive mediante conferência dos laudos de avaliação emitidos por espe-
cialistas independentes. • A revisão dos cálculos do ágio (goodwill), bem como de qualquer ganho por 
compra vantajosa, validando a exatidão e a adequação das premissas utilizadas pela administração. • A 
realização de procedimentos específi cos para verifi car o reconhecimento de passivos contingentes e ou-
tros ajustes de aquisição, que incluem a avaliação de premissas de mensuração e divulgação, garantindo 
a conformidade com o CPC 15 e a IAS 36 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. • A análise das di-
vulgações nas notas explicativas das demonstrações fi nanceiras, com o objetivo de assegurar que as in-
formações sobre a combinação de negócios foram apresentadas de forma clara, completa e em conformi-
dade com os requisitos normativos aplicáveis. Com base em nossos procedimentos, concluímos que a 
contabilização da combinação de negócios foi realizada de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de contabilidade aplicáveis. Além disso, verifi camos que as infor-
mações foram divulgadas adequadamente nas demonstrações fi nanceiras, proporcionando uma repre-
sentação justa e razoável das transações.
3 – Ativos Intangíveis no segmento de petróleo e gás em controlada indireta: No setor de petró-
leo e gás, a contabilização de ativos intangíveis, especialmente os relacionados a direitos de concessão e 
licenças de exploração, envolve considerações signifi cativas devido à complexidade e aos julgamentos 
necessários para mensurar e classifi car esses ativos. Em 2024, a Companhia por meio de sua controlada 
indireta Azevedo e Travassos Petróleo S.A., adquiriu um investimento (Phoenix Óleo e Gás Ltda.), do setor 
por meio de uma combinação de negócios, com os ativos intangíveis registrados a valor justo com base 
no valor de aquisição, de acordo com os requisitos do CPC 15 (IFRS 3) - Combinação de Negócios. Em ra-
zão da proximidade da data da aquisição, a Companhia não realizou testes de recuperabilidade (impair-
ment) para esses ativos intangíveis, pois o valor justo foi defi nido recentemente na transação de combi-
nação de negócios. Essa condição particular traz uma complexidade adicional à auditoria, destacando a 
importância da adequada alocação do valor de aquisição e da transparência nas divulgações fi nanceiras.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto: Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas 
não se limitam a: • Revisão de Contratos de Concessão e Licenças: Obtivemos e analisamos os contratos 
e licenças adquiridos para confi rmar que os critérios de reconhecimento como ativos intangíveis foram 
cumpridos, conforme previsto no CPC 04 (IAS 38) - Ativo Intangível, e para assegurar que esses direitos fo-
ram contabilizados de maneira apropriada. • Validação do Valor Justo na Data da Aquisição: Examinamos 
o processo pelo qual o valor justo dos ativos intangíveis foi estabelecido, incluindo uma análise das pre-
missas e métodos utilizados pela administração para atribuir o valor de aquisição. Comparamos essas pre-
missas com dados de mercado e com práticas do setor de petróleo e gás, de modo a verifi car a adequa-
ção e a razoabilidade dos valores atribuídos. • Análise da Vida Útil e Critérios de Amortização: Avaliamos 
as vidas úteis determinadas para os ativos intangíveis e os métodos de amortização aplicados, conside-
rando as especifi cidades dos contratos de concessão e licenças. • Verifi cação das Divulgações nas Notas 
Explicativas: Analisamos as notas explicativas para garantir que a Companhia apresentou informações 
detalhadas e transparentes sobre os ativos intangíveis adquiridos, incluindo a explicação do reconheci-
mento inicial a valor justo com base no valor de aquisição e a justifi cativa para a ausência de testes de im-
pairment, dada a recente combinação de negócios. Essas divulgações foram avaliadas quanto à clareza e 
à adequação, para assegurar que os usuários das demonstrações fi nanceiras têm uma visão completa dos 
principais aspectos relacionados aos ativos intangíveis. Com base nos procedimentos executados, con-
cluímos que a Companhia aplicou as normas contábeis de forma apropriada para o reconhecimento e 
mensuração dos ativos intangíveis no contexto da combinação de negócios e que as informações divulga-
das nas demonstrações fi nanceiras proporcionam uma visão clara e justa dos aspectos mais relevantes 

relacionados a esses ativos.
4 – Ativo diferido fi scal: Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia a suas controladas possuem um ati-
vo diferido fi scal total no valor de R$ 79.687 mil e R$ 190.548 mil, na controladora e consolidado, respec-
tivamente, com base nas diferenças temporárias e prejuízos fi scais.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos de auditoria incluíram 
dentre outros, análises por nossos especialistas tributários sobre a apuração dos tributos diferidos, em 
atenção as inclusões e exclusões da base de cálculo, para o exercício de 2024, e a análise do fl uxo de cai-
xa futuro sobre a expectativa lucros tributáveis futuros, conforme CPC 32 – Tributos sobre o lucro (IAS 12). 
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração da Companhia, para a determi-
nação do valor do ativo diferido fi scal são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individuais e consolida-
das do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fi ns de 
IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das de-
monstrações fi nanceiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demons-
trações estão conciliadas com as demonstrações fi nanceiras e registros contábeis, conforme aplicável, e 
se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi nidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 
09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado fo-
ram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios defi nidos nesse 
Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas tomadas em conjunto.
Auditoria das demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023: Os va-
lores correspondentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fi ns comparati-
vos, foram auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria independen-
te sem modifi cação, datado em 23 de abril de 2024.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e con-
solidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a au-
ditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de 
ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevan-
te, inconsistente com as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Ad-
ministração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi nanceiras indivi-
duais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações fi nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando apli-
cável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na ela-
boração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e 

consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras in-
dividuais e consolidadas, tomadas em  conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi nanceiras. Como parte da audito-
ria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: • Identifi camos e ava-
liamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi ca-
ção, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos re-
levantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia 
e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das es-
timativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida sig-
nifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que exis-
te incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Com-
panhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutu-
ra e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações fi nancei-
ras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi -
ciente referente às informações fi nanceiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expres-
sar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance pla-
nejado e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, in-
clusive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identifi cadas 
durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e co-
municamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, 
nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram conside-
rados como mais signifi cativos na auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos es-
ses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação 
pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025.
TATICCA Auditores Independentes S.S. - CRC 2SP-03.22.67/O-1 - CVM 12.220

Aderbal Alfonso Hoppe - Sócio - Contador CRC - 1SC020036/O-8-T-SP

João Carlos Falbo Mansur
Presidente do Conselho da Administração

Membros do Conselho de Administração
Antonio Augusto Guerreiro Aragão de Villar 

Luis Fernando Casari Davantel 
Josedir Barreto dos Santos Beisl

Gabriel Antônio Soares Freire Junior
Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis relativas aos exercícios findos em 31/12/2024 e 2023. Colocamo-nos à sua disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários.

Balanço Patrimonial
31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativo
Circulante 308.535 270.923
 Caixa e equivalentes de caixa 4 40 67
 Investimentos de curto prazo 5 111.872 88.920
 Concessionárias e permissionárias 6 25.582 19.221
 Impostos a recuperar 5.276 3.929
 Adiantamento a fornecedores 1.060 1.290
 Ativo contratual da concessão 7 164.155 157.250
 Outros ativos 550 246
Não Circulante 1.556.424 1.501.793
 Concessionárias e permissionárias 6 4.742 1.240
 Ativo contratual da concessão 7 1.518.843 1.468.417
 Depósitos judiciais 1.120 167
 Outros ativos 31.115 31.115
 Direito de uso sobre arrendamento 604 854

  
Total do Ativo 1.864.959 1.772.716

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivo
Circulante 196.687 149.220
 Salários, férias e encargos sociais 1.988 2.374
 Fornecedores 4.951 6.755
 Debêntures 8 115.415 91.758
 Tributos e contribuições sociais a recolher 8.095 5.925
 Provisões pré-operacionais 9 1.073 1.590
 Arrendamentos a pagar 14.c 280 257
 Adiantamento de clientes 10.470 3.874
 Dividendos a pagar 14.b 33.944 17.235
 Contribuições diferidas 10 15.184 14.546
 Outros passivos 5.287 4.906
Não Circulante 1.216.197 1.233.399
 Debêntures 8 808.358 861.580
 Provisões pré-operacionais 9 27.839 28.874
 Arrendamentos a pagar 14.c 442 722
 Contribuições diferidas 10 140.493 135.829
 Imposto de renda e contribuição social 
  diferidos 11 236.511 204.179
 Provisão para contingências 12 81 445
 Outros passivos 2.473 1.770
Patrimônio Líquido 452.075 390.097
 Capital social 13.a 100.244 100.244
 Reservas de lucros 13.b 351.831 289.853
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 1.864.959 1.772.716

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros

Descrição
Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de  
incentivos  

fiscais

Reserva  
de lucros  
a realizar

Reserva  
de lucros

Lucros  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 100.244 20.048 1.868 229.428 – – 351.588
Dividendos adicionais conforme AGOE de 28/04/2023 – – – (15.001) – – (15.001)
Lucro líquido do exercício – – – – – 70.745 70.745
 Destinação do lucro líquido:
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (17.235) (17.235)
  Reserva de Incentivo Fiscal – – 1.804 – – (1.804) –
  Reservas de lucros – – – – 12.199 (12.199) –
  Reservas de lucros a realizar – – – 39.507 – (39.507) –
Saldos em 31 de dezembro de 2023 100.244 20.048 3.672 253.934 12.199 – 390.097
Lucro líquido do exercício – – – – – 81.186 81.186
 Destinação do lucro líquido:
  Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (19.208) (19.208)
  Reserva de Incentivo Fiscal – – 4.352 – – (4.352) –
  Reservas de lucros – – – – 14.749 (14.749) –
  Reservas de lucros a realizar – – – 42.877 – (42.877) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 100.244 20.048 8.024 296.811 26.948 – 452.075

ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A.
CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Demonstrações do Resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
 Receita de operação e manutenção 29.283 28.673
 Remuneração ativo contratual da concessão 201.770 193.734
Receita Operacional Líquida 15 231.053 222.407
Custos Operacionais
 Custo de infraestrutura 308 (3.181)
 Custo dos serviços prestados 16 (10.506) (10.750)
Lucro Bruto 220.855 208.476
Despesas Operacionais
 Administrativas e gerais (1.083) (1.243)
 Pessoal (1.659) (1.695)
 Honorários da diretoria e 
  conselho de administração (485) (570)
 Outras receitas – 32

(3.227) (3.476)
Lucro antes do Resultado Financeiro 217.628 205.000
 Despesas financeiras 17 (111.241) (109.473)
 Receitas financeiras 17 8.710 5.740

(102.531) (103.733)
Lucro antes do Imposto de Renda 
 e da Contribuição Social 115.097 101.267
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes 18 (1.579) (658)
 Imposto de renda e contribuição social
  diferidos 11 e 18 (32.332) (29.864)

(33.911) (30.522)
Lucro Líquido do Exercício 81.186 70.745

Demonstrações do Resultado 
Abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

31/12/2024 31/12/2023
Lucro Líquido do Exercício 81.186 70.745
Outros resultados abrangentes – –
Resultado Abrangente do Exercício 81.186 70.745

Demonstrações dos Fluxos de Caixa
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
Fluxos de caixa das atividades operacionais
 Lucro antes do imposto de renda 
  e da contribuição social 115.097 101.267
Itens que não afetam caixa e equivalentes
 de caixa
 Depreciação e amortização 16 250 252
 Encargos de dívidas (Inclui arrendamentos
  e variações monetárias líquidas) 17 96.434 94.126
 Outras variações monetárias – 39
 Receita de aplicações financeiras (8.763) (5.618)
 Descontos financeiros obtidos 17 – (2)
 Contribuições diferidas 5.302 5.062
 Reversão de contingências (364) 359

207.956 195.485
Aumento no ativo
 Concessionárias e permissionárias (9.863) (14.867)
 Impostos a recuperar (1.347) 659
 Ativo contratual da concessão (57.331) (54.718)
 Adiantamento a fornecedores 230 (22)
 Outros ativos (1.257) (64)

(69.568) (69.012)
Aumento no passivo
 Fornecedores (1.804) 288
 Salários, férias e encargos sociais (386) 211
 Tributos e contribuições sociais a recolher 1.942 156
 Provisões pré-operacionais (1.552) (3.176)
 Adiantamento de clientes 6.596 2.422
 Outros passivos 524 3.992

5.320 3.893
 Imposto de renda e contribuição social 
  recolhidos (1.351) (617)
Caixa líquido proveniente 
 das atividades operacionais 142.357 129.749
Fluxos de caixa das atividades 
 de investimentos
 Resgates de investimento de curto prazo 163.571 99.286
 Aplicações em investimento de curto prazo (177.760) (162.923)
 Variações do imobilizado – 320
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de investimentos (14.189) (63.317)
Fluxos de caixa das atividades 
 de financiamentos
 Pagamento de dividendos 14.b (2.500) (17.583)
 Pagamento de principal e juros 
  de arrendamentos (333) (333)
 Amortização e pagamento de juros 
  de debêntures 8.c (125.362) (48.498)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamentos (128.195) (66.414)
(Redução) aumento líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa (27) 18
Demonstração da (redução) aumento 
 em caixa e equivalentes de caixa
 Saldo no início do exercício 67 49
 Saldo no final do exercício 40 67
(Redução) aumento líquido no caixa 
 e equivalentes de caixa (27) 18

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
31 de dezembro de 2024 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de forma diferente)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (“Companhia” ou “ETB”), com 
sede na Rua Gomes de Carvalho, 1996, 15º andar, conjunto 151, Sala U, Vila 
Olímpia - São Paulo - SP, foi constituída em 24 de maio de 2016 e tem como 
propósito específico planejar, implantar, construir, operar e manter infraestru-
tura de transmissão de energia elétrica e serviços correlatos. A Companhia 
é diretamente controlada pela Alupar Investimento S.A., que detém 65% das 
ações ordinárias. Adicionalmente, a Perfin Apollo Energia Fundo de Investi-
mento em Participações em Infraestrutura detém 35% das ações ordinárias.
A Companhia possui o direito de explorar, diretamente o seguinte contrato de 
concessão de Serviço Público de Transmissão de Energia Elétrica:

Contrato de concessão
Número Prazo (anos) Vigência até RAP (*) Índice de correção
011/2016 30 2046 R$ 204.102 IPCA
(*) A prestação do serviço de transmissão se dá mediante o recebimento de 
Receita Anual Permitida (RAP), a partir da data da disponibilização das ins-
talações para a operação comercial que será reajustada anualmente no mês 
de julho de cada ano, pelo IPCA, sendo que está previsto contratualmente 
revisões da RAP para o 5º, 10º e o 15º ano do período de concessão. RAP 
do ciclo 2024-2025, conforme resolução homologatória nº 3.348. Em 24 de 
julho de 2020 a Companhia obteve autorização para início da operação co-
mercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Juazeiro 
III - Ourolândia II e em 23 de outubro de 2020, recebeu do ONS, na mesma 
data, o Termo de Liberação Definitivo - TLD, autorizando o início da operação 
comercial do trecho composto pela Linha de Transmissão de 500 kV Bom 
Jesus da Lapa II - Gentio do Ouro II, a partir de 16 de outubro. O Contrato de 
Concessão estabelece que a extinção da concessão determinará a reversão 
ao poder concedente dos bens vinculados ao serviço, procedendo-se aos 
levantamentos e avaliações, bem como à determinação do montante da in-
denização devida à transmissora, observados os valores e as datas de sua 
incorporação ao sistema elétrico. Assim sendo, a Administração da Compa-
nhia entende que ao final do prazo de concessão os valores residuais dos 
bens vinculados ao serviço serão indenizados pelo poder concedente. A 
metodologia aplicada à valorização desses ativos encontra-se divulgada na 
nota explicativa “Ativo contratual da concessão”.

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão pela Diretoria 
em 25 de fevereiro de 2025. 2.1. Declaração de conformidade: As demons-
trações contábeis foram preparadas e estão sendo apresentadas em confor-
midade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem as 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (“CPC”), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) 
e em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emitidas 
pelo Internacional Accounting Standards Board (IASB). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações contábeis e somente elas, estão sen-
do evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. 2.2. Base de preparação e apresentação: As demonstrações 
contábeis foram preparadas utilizando o custo histórico como base de valor, 
exceto pela valorização de certos instrumentos financeiros, os quais são 
mensurados pelo valor justo, quando requerido pelas normas contábeis.  
2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis fo-
ram preparadas e estão apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a 
moeda funcional da Companhia. A moeda funcional foi determinada em fun-
ção do ambiente econômico primário de suas operações. 2.4. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das de-
monstrações contábeis da Companhia requer que a Administração faça jul-
gamentos, estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados 
de receitas, despesas, ativos e passivos, e as respectivas divulgações, bem 
como as divulgações de passivos contingentes. A liquidação das transações 
que envolveu estas estimativas pode divergir significativamente dos valores 
registrados nas demonstrações contábeis. Estimativas e premissas são re-
vistas de maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Essas estimativas e premissas incluem: contabilização do 
contrato de concessão, momento de reconhecimento do ativo contratual, 
determinação da margem de lucro, determinação das receitas de infraestru-
tura e de operação e manutenção, determinação da taxa de juros de descon-
to do ativo contratual, constituição de ativo ou passivo fiscal diferido, análise 
do risco de crédito e de outros riscos para a determinação da necessidade 
de provisões, inclusive a provisão para riscos ambientais, fiscais, cíveis e 
trabalhistas. Contabilização de contrato de concessão: Na contabilização do 
contrato de concessão, a Companhia efetua análises que envolvem o julga-
mento da administração, substancialmente, no que diz respeito a aplicabili-
dade da interpretação de contrato de concessão, determinação e classificação 
de receitas por obrigação de performance, entre receita de implementação 
da infraestrutura, receita de remuneração dos ativos de contrato e receita de 
operação e manutenção como ativo contratual. Momento de reconhecimento 
do ativo contratual: A administração da Companhia avalia o momento de re-
conhecimento do ativo contratual com base nas características econômicas 
do contrato de concessão, na medida em que satisfaz a obrigação de construir 
e implementar a infraestrutura de transmissão e na medida que incorre com 
gastos de operação e manutenção, sendo a receita reconhecida ao longo do 
tempo do projeto. O ativo contratual é registrado em contrapartida a receita 
de infraestrutura, que é reconhecida na proporção dos gastos incorridos, 
observando as margens de construção. Após a entrada em operação comer-
cial inicia-se o reconhecimento da receita de O&M calculada levando em 
consideração os custos incorridos na realização da obrigação de desempe-
nho, acrescidos de margem. A parcela do ativo contratual indenizável é iden-
tificada quando a implementação da infraestrutura é finalizada. Determinação 
da margem de lucro: A margem de lucro é calculada para cada tipo de obri-
gação de performance. A margem de construção é determinada em função 
das características e complexidade dos projetos, bem como da situação 
macroeconômica nos quais os mesmos são estabelecidos, e consideram a 
ponderação dos fluxos estimados de recebimentos de caixa em relação aos 
fluxos estimados de custos esperados para os investimentos de implemen-
tação da infraestrutura. A margem de construção é revisada anualmente, na 
entrada em operação do projeto e/ou quando ocorrer indícios de variações 
relevantes na evolução da obra. A margem de operação e manutenção da 
infraestrutura de transmissão é determinada em função da observação de 
receita individual aplicados em circunstâncias similares observáveis, nos 
casos em que a Companhia tem direito exclusivamente, ou seja, de forma 
separada, à remuneração pela atividade de operar e manter a infraestrutura 
de transmissão. Determinação da taxa de desconto do ativo contratual: A taxa 
aplicada ao ativo contratual reflete a taxa implícita do fluxo financeiro de cada 
empreendimento/projeto e considera a estimativa da Companhia para preci-
ficar o componente financeiro do ativo contratual na data do início do contra-
to de concessão em função das características macroeconômicas alinhadas 
a metodologia do Poder Concedente e a estrutura de custo capital individual 
dos projetos. Quando o Poder Concedente revisa ou atualiza a receita, por 
meio da Revisão Tarifária Periódica - RTP, que a Companhia tem direito a 
receber, o valor contábil do ativo contratual é ajustado para refletir os fluxos 
revisados, sendo o ajuste reconhecido como outras receitas (despesas) ope-
racionais no resultado. Determinação das receitas de implementação de in-
fraestrutura: Quando a concessionária presta serviços de implementação da 
infraestrutura, é reconhecida a receita de infraestrutura pelo valor justo e os 
respectivos custos relativos aos serviços de implementação da infraestrutura 
à medida que são incorridos, adicionados da margem estimada para cada 
empreendimento/projeto. Determinação das receitas de operação e manu-
tenção: Quando a concessionária presta serviços de operação e manutenção, 
é reconhecida a receita pelo preço justo preestabelecido considerando a 
margem de operação e manutenção, conforme contraprestação dos serviços. 
PV (Parcela variável): A Companhia dispõe de um percentual, apurado com 
base nas PV’s históricas para cobrir os eventuais custos com perturbações 
no sistema elétrico.

3. SUMÁRIO DAS POLÍTICAS CONTÁBEIS MATERIAIS
3.1 Reconhecimento da receita: Os concessionários devem registrar e men-
surar a receita dos serviços que prestam obedecendo aos pronunciamentos 
técnicos CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente e CPC 48 - Instrumentos 

Financeiros, mesmo quando prestados sob um único contrato de concessão.
As receitas são reconhecidas quando ou conforme a entidade satisfaz as 
obrigações de performance assumidas no contrato com o cliente, e somente 
quando houver um contrato aprovado; for possível identificar os direitos; hou-
ver substância comercial e for provável que a entidade receberá a contrapres-
tação à qual terá direito. As receitas da Companhia são classificadas nos 
seguintes grupos: 3.1.1 Receita de implantação de infraestrutura: Refere-
se à receita relativa a obrigação de performance relacionada aos serviços de 
implementação da infraestrutura, ampliação, reforço e melhorias das instala-
ções de transmissão de energia elétrica. Durante a fase de implantação, a 
receita é reconhecida pelo valor justo na proporção dos custos incorridos, 
corrigido pelo índice inflacionário e do diferimento de Programa de Integração 
Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS. Para estimar essa receita de Implantação de Infraestrutura, a Com-
panhia utiliza um modelo que apura o custo de financiar o cliente (no caso, 
Poder Concedente) e considera questões relacionadas à responsabilidade 
primária pela prestação dos serviços, mesmo nos casos em que haja a ter-
ceirização dos serviços, custos de gerenciamento e/ou acompanhamento da 
obra, além de determinadas despesas do exercício, por esse motivo os pro-
jetos embutem margem suficiente visando cobrir os custos em questão e 
também dos tributos e encargos regulatórios. 3.1.2 Receitas de remuneração 
dos ativos da concessão: Refere-se aos juros reconhecidos pelo método 
linear com base na taxa implícita aplicada sobre o valor dos investimentos da 
infraestrutura de transmissão, e considera as especificidades de cada proje-
to de reforço, melhorias e de leilão. A taxa implícita busca precificar o com-
ponente financeiro do ativo contratual, determinada na data de início do 
contrato de concessão. A taxa incide sobre o montante a receber do fluxo 
futuro de recebimento de caixa. 3.1.3 Receitas de operação e manutenção: 
As receitas de operação e manutenção tem início após a fase de construção 
e são reconhecidas conforme parâmetros regulatórios definidos no contrato 
de concessão, as quais embutem margem suficiente para cobrir os custos 
dos serviços incorridos e também dos tributos e encargos regulatórios. As 
receitas com implementação da infraestrutura, receita de remuneração dos 
ativos de concessão e de operação e manutenção estão sujeitas a correção 
monetária pela variação do IPCA e ao diferimento de Programa de Integração 
Social - PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - 
COFINS, registrados no passivo circulante e não circulante. 3.1.4 Receitas 
de juros: A receita de juros decorrente de aplicações financeiras é calculada 
com base na aplicação da taxa de juros efetiva, pelo prazo decorrido, sobre 
o valor do principal investido. 3.2 Ativo contratual da concessão: Conforme 
previsto no contrato de concessão, o concessionário atua como prestador de 
serviço. O concessionário implementa, amplia, reforça ou melhora a infraes-
trutura (serviços de implementação da infraestrutura) usada para prestar um 
serviço público além de operar e manter essa infraestrutura (serviços de 
operação e manutenção) durante determinado prazo. A transmissora de ener-
gia é remunerada pela disponibilidade da infraestrutura durante o prazo da 
concessão. O contrato de concessão não transfere ao concessionário o direi-
to de controle do uso da infraestrutura de serviços públicos. Ocorre a cessão 
de posse desses bens, que são operados nas condições previstas no contra-
to de concessão, para realização dos serviços públicos, sendo os bens rever-
tidos ao poder concedente após o encerramento do respectivo contrato.  
O ativo contratual se origina na medida em que a concessionária satisfaz a 
obrigação de construir e implementar a infraestrutura de transmissão, sendo 
a receita reconhecida ao longo do tempo do projeto, porém o recebimento do 
fluxo de caixa está condicionado à satisfação da obrigação de desempenho 
de operação e manutenção. Mensalmente, à medida que a Companhia ope-
ra e mantém a infraestrutura, a parcela do ativo contratual equivalente à 
contraprestação daquele mês é transferida para a conta Concessionárias e 
permissionárias. O valor do ativo contratual das concessionárias de transmis-
são de energia é estimado no início da concessão ou em eventual prorroga-
ção, sendo formado por meio do valor presente dos seus fluxos de caixa fu-
turos, sendo as premissas de sua mensuração revisadas na Revisão Tarifária 
Periódica (RTP). Os fluxos de caixa são definidos a partir da Receita Anual 
Permitida (RAP), que é a contraprestação que as concessionárias recebem 
pela prestação do serviço público de transmissão aos usuários. Estes rece-
bimentos amortizam os investimentos nessa infraestrutura de transmissão e 
eventuais investimentos não amortizados (bens reversíveis) geram o direito 
de indenização do Poder Concedente ao final do contrato de concessão. Este 
fluxo de recebimentos é (i) remunerado pela taxa implícita que representa o 
componente financeiro do negócio, estabelecida no início do projeto da Com-
panhia, que é de 9,50% a.a; e (ii) atualizado pelo IPCA. A remuneração rece-
bida ou a receber é alocada a cada obrigação de performance com base nos 
valores relativos aos serviços prestados caso os valores sejam identificáveis 
separadamente. Os ativos da concessão são classificados como: Contas a 
receber da Concessão - Concessionárias e permissionárias: Após o término 
da fase de construção, à medida que a Companhia opera e mantém a infra-
estrutura, mensalmente, a parcela do ativo contratual equivalente à contra-
prestação daquele mês pela satisfação da obrigação de desempenho de 
construir torna-se um ativo financeiro ao custo amortizado, é registrada em 
concessionárias e permissionárias, pois nada mais além da passagem do 
tempo será requerida para que o referido montante seja recebido. Os bene-
fícios deste ativo são os fluxos de caixa futuros. 3.3 Ativos financeiros: 
Ativos financeiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, 
no caso de investimentos não designados a valor justo por meio do resultado, 
dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro. Investimentos de curto prazo são classificados como “valor 
justo por meio do resultado”. Os ativos financeiros foram avaliados por indi-
cadores de redução ao valor recuperável ao final do exercício. Uma perda por 
redução ao valor recuperável é registrada quando houver evidência objetiva 
de perda após seu reconhecimento inicial. 3.4 Provisão para redução ao 
valor de recuperável de ativos: A Administração da Companhia revisa anu-
almente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos 
ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, 
que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Em 31 
de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia não identificou nenhum indicador, 
por meio de informações extraídas de fontes internas e externas, relacionado 
a perdas por redução ao provável valor de recuperação dos ativos. 3.5 Pas-
sivos financeiros: Todos os passivos financeiros são mensurados inicial-
mente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso de passivo financeiro que 
não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de transação que 
sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Após o reco-
nhecimento inicial, debêntures contraídas sujeitos a juros são mensurados 
subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os 
passivos são baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de 
juros efetiva. 3.6 Instrumentos financeiros - Apresentação líquida: Ativos 
e passivos financeiros são apresentados líquidos no balanço patrimonial so-
mente se houver um direito legal corrente e executável de compensar os 
montantes reconhecidos e se houver a intenção de compensação, ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.7 Encargos regula-
tórios: Os encargos regulatórios de Pesquisa e Desenvolvimento (P&D), 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT) e 
Ministério de Minas e Energias (MME), são programas de reinvestimento 
exigidos pela ANEEL para as concessionárias transmissoras e geradoras de 
energia elétrica, que estão obrigadas a destinar 1% de sua receita operacio-
nal líquida para esses programas. E os valores da Taxa de Fiscalização do 
Serviço Público de Energia Elétrica (TFSEE), são incidentes sobre a trans-
missão de energia elétrica e são equivalentes a 0,4% da RAP. Estes saldos 
estão refletidos no passivo circulante e não circulante na rubrica “Contribui-
ções e encargos regulatórios diferidos”, conforme período previsto para a 
realização dos investimentos. 3.8 Provisões: Provisões são reconhecidas 
quando a Companhia possui uma obrigação presente (legal ou construtiva) 
resultante de um evento passado, cuja liquidação seja considerada como mais 
provável e seu montante possa ser estimado de forma confiável. 3.8.1 Provi-
sões para demandas judiciais e administrativas: As provisões para de-
mandas judiciais e administrativas são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, 
conclusões de inspeções físicas nos processos ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3.9 Ar-
rendamentos: A Companhia avalia, na data de início do contrato aluguel, 

serviços prestados, entre outros, se esse contrato é ou contém um arrenda-
mento, ou seja, se o contrato transmite o direito de uso de um ativo identifi-
cado por um período em troca de contraprestação. Caso o contrato atenda a 
esses requisitos, a Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de di-
reito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo 
custo menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, 
e ajustado por certas remensurações do passivo de arrendamento. A amor-
tização é calculada pelo método linear pelo prazo remanescente do contrato. 
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente pelo valor presente 
dos pagamentos futuros do arrendamento, descontados a uma taxa de juros 
incremental no arrendamento. 3.10 Tributação: 3.10.1 Tributos sobre a re-
ceita: As receitas da Companhia estão sujeitas aos seguintes impostos e 
contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas: • Programa de Integração 
Social (PIS) - 1,65%. • Contribuição para Financiamento da Seguridade Social 
(COFINS) - 7,6%. 3.10.2 Imposto de renda e contribuição social correntes: 
O Imposto de renda e a Contribuição social da Companhia são calculados 
pelo regime do lucro real. A Companhia possui incentivo fiscal aprovado pela 
SUDENE até 31 de dezembro de 2030, que consiste na redução de 75% do 
imposto de renda devido, calculado com base no lucro da exploração.  
3.10.3 Imposto de renda e contribuição social diferidos: Tributos diferidos 
são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações contábeis e os 
usados para fins de tributação. As mudanças dos passivos fiscais diferidos 
no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e contri-
buição social diferida. Tributos diferidos passivos são mensurados à alíquota 
de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será rea-
lizado ou o passivo liquidado, com base nas alíquotas de imposto (e lei tribu-
tária) vigentes na data do balanço. 3.11 Pronunciamentos novos ou revi-
sados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia adotou a partir 
de 1º janeiro de 2024 as normas abaixo, entretanto, não houve impacto rele-
vante nas demonstrações contábeis: • Classificação de passivos como circu-
lante ou não circulante com Covenants - alterações ao CPC 26 (IAS 1);  
• Alterações ao CPC 06 (IFRS 16) Passivo de Locação em uma operação de 
Sale and Leaseback; • Divulgações sobre acordos de financiamento  
de fornecedores (“Risco Sacado”) - Alterações ao CPC 03 (IAS 7) e CPC 40 
(IFRS 7). 3.12 Normas emitidas ou alteradas, mas ainda não vigentes: 
Atualmente, o CPC trabalha com a emissão de novos pronunciamentos e 
revisão de pronunciamentos existentes. Dentre eles entrará em vigência em 
1º de janeiro de 2027: • IFRS 18 - Apresentação e divulgação em demons-
trações financeiras, emitida em 9 de abril de 2024, que entrará em vigor para 
os exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2027, a Companhia espera 
impactos substanciais na elaboração da Demonstração de Resultado e da 
Demonstração dos Fluxo de Caixa e irá aguardar orientações do CPC para 
aplicação dessa norma. A Companhia está avaliando os impactos da adoção 
desse novo pronunciamento e não espera efeitos materiais em suas demons-
trações contábeis, quando esse estiver em vigor.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
31/12/2024 31/12/2023

Caixa e equivalente de caixa:
Numerário disponível 40 67

40 67

5. INVESTIMENTOS DE CURTO PRAZO
31/12/2024 31/12/2023

Investimentos de curto prazo
Aplicações financeiras em fundo de investimentos 111.872 88.920

111.872 88.920
As aplicações financeiras mantidas em fundo de investimentos STA Energia, 
que tem característica de renda fixa e possui remuneração pela variação do 

Certificado de Depósito Interbancário - CDI, em média, a 101,16% do CDI 
em 31 de dezembro de 2024 (101,12% em 31 de dezembro de 2023).

6. CONCESSIONÁRIAS E PERMISSIONÁRIAS
31/12/2024 31/12/2023

Concessionárias e permissionárias
Encargos de uso da transmissão faturados 
 (ativo circulante) 25.582 19.221
Encargos de uso da transmissão faturados 
 (ativo não circulante) 4.742 1.240

30.324 20.461
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, nenhuma provisão para 
créditos de liquidação duvidosa foi constituída, em decorrência da não apre-
sentação de histórico de perdas e/ou expectativas de perdas nas contas a re-
ceber, da avaliação e monitoramento do risco de crédito tendo em vista que os 
recebíveis são garantidos por meio do Operador Nacional do Sistema (ONS).

7. ATIVO CONTRATUAL DA CONCESSÃO
Movimentação do contas a receber ativo contratual

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - Ativo contratual 1.570.949
 Receita de operação e manutenção (nota 15) 31.951
 Remuneração do ativo de concessão (nota 15) 215.881
 Recuperação do ativo financeiro (recebimentos) (193.114)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - Ativo contratual 1.625.667
 Receita de operação e manutenção (nota 15) 32.739
 (–) Parcela variável (nota 17) (110)
 Remuneração do ativo de concessão (nota 15) 224.829
 Recuperação do ativo financeiro (recebimentos) (200.127)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 - Ativo contratual 1.682.998
Ativo contratual da concessão - circulante 164.155
Ativo contratual da concessão - não circulante 1.518.843

1.682.998
O Ativo contratual da concessão inclui os valores a receber decorrentes da 
implantação de infraestrutura, da receita de remuneração dos ativos de con-
cessão e da operação e manutenção, bem como o valor do ativo indenizável, 
referente ao montante que o concessionário terá direito quando do término 
do contrato de concessão. A Companhia considera que o valor da indenização 
a que terá direito deve corresponder ao valor de reposição ajustado pela 
depreciação acumulada de cada item ao final da concessão. As contabiliza-
ções de adições subsequentes ao ativo contratual somente ocorrerão quando 
da implantação da infraestrutura relacionada com ampliação/melhoria/reforço 
da infraestrutura que represente potencial de geração de receita adicional.

8. DEBÊNTURES
a. O saldo de debêntures é composto da seguinte forma:

Instituições 
 financeiras/credores Vencimento

(% a.a.) Taxa  
efetiva

Circulante Não circulante
Encar- 

gos
Prin- 
cipal

Custo a  
amortizar 31/12/2024 31/12/2023

Encar- 
gos

Prin- 
cipal

Custo a  
amortizar 31/12/2024 31/12/2023

2ª Emissão de 
 Debentures Simples 15/02/2029 IPCA + 5,34% 45.986 71.500 (2.071) 115.415 91.758 228.616 586.300 (6.558) 808.358 861.580

45.986 71.500 (2.071) 115.415 91.758 228.616 586.300 (6.558) 808.358 861.580
Em 15 de dezembro de 2018, a Companhia realizou a 2º Emissão de 715.000 debentures, totalizando R$ 715.000, simples, não conversíveis em ações, 
em série única, da espécie quirografária nos termos do artigo 58 caputs, da Lei 6.404/76, com garantia fidejussória adicional. O liquidante é o Banco Itaú 
Unibanco S/A, sendo distribuição líquida financeiramente pela B3. As debêntures terão prazo de vencimento de 10 anos e 2 meses contados com a data 
de emissão, vencendo, portanto, em 15 de fevereiro de 2029. A 1ª amortização do principal acontecerá em 15 de fevereiro de 2024 e a última na data de 
vencimento. A remuneração será paga semestralmente, sempre no dia 15 dos meses de fevereiro e agosto de cada ano, sendo o primeiro pagamento rea-
lizado em 15 de agosto de 2019 e o último pagamento na data de vencimento (15 de fevereiro de 2029). A Administração da Companhia mantém o acom-
panhamento de todas as cláusulas quantitativas e qualitativas definidas na escritura de emissão, que incluem índices financeiros apurados com base nas 
demonstrações contábeis da Alupar Investimento S.A. (fiadora). A Companhia estará sujeita a índices financeiros calculados a partir de suas demonstrações 
regulatórias apenas na hipótese de emissão de novas debêntures. Em 31 de dezembro de 2024, todas essas obrigações especificadas foram cumpridas. 
b. Em 31 de dezembro de 2024, as parcelas relativas as debêntures têm os seguintes vencimentos:

2025 2026 2027 2028 2029 Total
2ª Emissão de Debêntures Simples 117.486 99.380 109.318 109.318 496.900 932.402
Debêntures - custo de captação (2.071) (2.071) (2.071) (2.071) (345) (8.629)

115.415 97.309 107.247 107.247 496.555 923.773
Todos os recursos obtidos com as debêntures foram destinados à finalidade contratualmente prevista, ou seja, foram utilizados na implantação do empre-
endimento.
c. As movimentações de debêntures são compostas da seguinte forma:
Moeda nacional e estrangeira Saldo incial Provisão de  

encargos (nota 17)
Amortização  
do principal

Amortização  
dos encargos

Amortização do custo 
 de captação (nota 17)

Saldo final
Instituições financeiras/credores 31/12/2023 31/12/2024
Debêntures
2ª Emissão de Debêntures Simples 953.338 93.674 (57.200) (68.162) 2.123 923.773

953.338 93.674 (57.200) (68.162) 2.123 923.773
Moeda nacional e estrangeira Saldo incial Provisão de  

encargos (nota 17)
Amortização  
do principal

Amortização  
dos encargos

Amortização do custo 
 de captação (nota 17)

Saldo final
Instituições financeiras/credores 31/12/2022 31/12/2023
Debêntures
2ª Emissão de Debêntures Simples 907.928 91.521 – (48.498) 2.387 953.338

907.928 91.521 – (48.498) 2.387 953.338

9. PROVISÕES PRÉ-OPERACIONAIS

As provisões pré-operacionais são decorrentes dos custos de construção 

incorridos na fase de implantação, para os quais ainda não houve desembol-

so financeiro. Tais desembolsos ocorrerão de acordo com negociações co-

merciais e serão substituídas pelo faturamento de fornecedores.

31/12/2024 31/12/2023

Provisões pré-operacionais

Provisões pré-operacionais (Circulante) 1.073 1.590

Provisões pré-operacionais (Não Circulante) 27.839 28.874

28.912 30.464

10. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS DIFERIDAS

31/12/2024 31/12/2023
Passivo circulante 15.184 14.546
Pis Diferido 2.709 2.595

Cofins Diferido 12.475 11.951

Passivo não circulante 140.493 135.829
Pis Diferido 25.061 24.229

Cofins Diferido 115.432 111.600

155.677 150.375

O diferimento das contribuições é relativo às receitas de implementação da 

infraestrutura e remuneração do ativo da concessão apurada sobre o ativo 

contratual e registrado conforme competência contábil. O recolhimento ocor-

re à medida dos faturamentos mensais.

11.  IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO 
SOCIAL DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos passivos, decorrem subs-

tancialmente da diferença entre as receitas recebidas (base fiscal) e o reco-

nhecimento de receitas (base contábil) conforme o CPC 47 - receita de con-

trato com cliente, a ICPC 01 (R1) - interpretação contratos de concessão, o 

OCPC 05 - orientação contratos de concessão e CPC 06 (R2) - arrendamen-

tos, mensurados pelas alíquotas aplicáveis nos períodos nos quais se espe-

ra que o passivo seja liquidado, com base nas alíquotas previstas na legisla-

ção tributária vigente no final de cada exercício.

31/12/2024 31/12/2023
Imposto  

de renda  
diferido

Contribuição  
social  

diferida

Imposto 
 de renda  

diferido

Contribuição  
social  

diferida
Ativo fiscal diferido
Diferido do arrendamento
 mercantil 722 722 979 979
Diferido do ativo contratual 155.677 155.677 150.375 150.375
Outros 879 1.049 1.326 1.421
Subtotal 157.278 157.448 152.680 152.775
Passivo fiscal diferido
Diferimento do lucro 
 da construção
 conforme art. 84 inciso II
 IN nº 1515/14 422.385 422.385 357.319 357.319
Diferido do arrendamento
 mercantil 604 604 853 853
Diferido do ativo contratual 582.985 582.985 553.396 553.396
Subtotal 1.005.974 1.005.974 911.568 911.568
Prejuízo Fiscal/Base
 Negativa (28.702) (28.779) (36.287) (36.297)
Base de cálculo 819.994 819.747 722.601 722.496
Imposto diferido - 
 base de cálculo 594.578 819.747 501.288 722.496
Imposto diferido - base
 de cálculo incentivada 225.416 – 221.313 –
Alíquota aplicada 25% 9% 25% 9%
Alíquota incentivada 6,25% – 6,25% –
Total de IRPJ e da CSLL
 alíquota aplicada 148.645 73.777 125.322 65.025
Total de IRPJ e da CSLL
 alíquota incentivada 14.089 – 13.832 –
Total IRPJ e CSLL 
 diferidos 162.734 73.777 139.154 65.025
Total IR e CS 
 alíquota aplicada 222.422 190.347
Total IR e CS 
 alíquota incentivada 14.089 13.832

236.511 204.179

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. - CNPJ nº 24.870.961/0001-15

Contadora: Patrícia Nalini Sávio Ferreira - CRC 1 SP 237063/O-2A Diretoria

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da ETB - Empresa de Transmissão Baia-
na S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis 
da ETB - Empresa de Transmissão Baiana S.A. (Companhia), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas con-
tábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da ETB - 
Empresa de Transmissão Baiana S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desem-
penho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exer-
cício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profis-
sionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Principal assunto de auditoria: Principal assunto 
de auditoria é aquele que, em nosso julgamento profissional, foi o mais sig-
nificativo em nossa auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi tratado 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações contábeis como um todo 
e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Men-
suração do ativo contratual da concessão: Veja as Notas 3.2 e 7 das 
demonstrações contábeis: Principal assunto de auditoria: O balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 apresenta o saldo do ativo contra-
tual da concessão no montante de R$ 1.682.998 mil, reconhecido em contra-
partida a receita de construção da infraestrutura de transmissão e de remu-
neração do ativo contratual da concessão. A modelagem financeira utilizada 

na mensuração do ativo de contrato inclui, entre outros elementos, a deter-
minação de custos e, consequentemente, as margens de lucratividade refe-
rentes a receita de construção, melhoria, operação e manutenção da infraes-
trutura de transmissão. Essas margens são calculadas com base nas 
características e na complexidade de cada contrato de concessão, incluindo 
a estimativa de recebimentos por meio da Receita Anual Permitida (RAP) do 
leilão e em relação aos custos para a construção, melhoria, operação e ma-
nutenção da infraestrutura de transmissão. Adicionalmente, devido à carac-
terística de longo prazo do ativo contratual da concessão, a modelagem fi-
nanceira também inclui a determinação da taxa de desconto, que representa 
o componente financeiro embutido no fluxo de recebimentos futuros prove-
nientes da RAP. Devido à relevância do saldo do ativo contratual da conces-
são, a mensuração do ativo contratual da concessão foi considerada signifi-
cativa para nossa auditoria. Como auditoria endereçou esse assunto: 
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitaram a: (i) 
Obtenção dos cálculos elaborados pela Companhia para mensuração do 
ativo contratual da concessão; (ii) Revisão da metodologia de cálculo utiliza-
da para mensuração do ativo contratual da concessão, análise da consistên-
cia das premissas utilizadas no exercício corrente em relação às anteriormen-
te definidas, e avaliação da taxa de desconto utilizada para determinação do 
componente de financiamento significativo do contrato de concessão. Com 
base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima sumarizados, 
consideramos que a mensuração do ativo contratual da concessão é aceitá-
vel no contexto das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2024, tomadas em conjunto. Outros assuntos: Audito-
ria das demonstrações contábeis do exercício anterior: O balanço patri-
monial, em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa e respectivas notas explicativas para o exercício findo nessa data, apre-
sentados como valores correspondentes nas demonstrações contábeis do 
exercício corrente, foram anteriormente auditados por outros auditores inde-
pendentes, que emitiram relatório datado em 28 de Fevereiro de 2024, sem 
modificação. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 

relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distor-
ção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elabo-
ração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contá-
beis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Compa-
nhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, den-
tro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles in-
ternos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 

mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contá-
beis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas di-
vulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação 
à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de audito-
ria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aque-
le que foi considerado como mais significativo na auditoria das demonstrações 
contábeis do exercício corrente e que, dessa maneira, constitui o principal 
assunto de auditoria. Descrevemos esse assunto em nosso relatório de au-
ditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do 
assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as con-
seqüências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 25 de fevereiro de 2025

KPMG Auditores Independentes Ltda. Daniel A. da S. Fukumori
CRC 2SP-014428/O-6 Contador CRC 1SP245014/O-2

A movimentação do imposto de renda e contribuição social diferidos se deu conforme a seguir:
Lucro Real

Dezembro 2022
Movimentação no  

resultado (nota 18) Dezembro 2023
Movimentação no  

resultado (nota 18) Dezembro 2024
Imposto de renda diferido 117.717 21.437 139.154 23.580 162.734
Contribuição social diferida 56.598 8.427 65.025 8.752 73.777

174.315 29.864 204.179 32.332 236.511

12. PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS
O cálculo dos valores a serem provisionados toma como base, os valores em 
risco constantes do parecer dos advogados externos e internos responsáveis 
pela condução dos processos e julgamento de nossa administração, de modo 
que são provisionados os valores relativos às demandas que entendemos 
terem probabilidade de perda provável. A administração da Companhia leva 
em consideração, para explanação pormenorizada em Nota Explicativa, as 
demandas jurídicas, administrativas ou arbitrais cujo valor em risco da causa 
supere R$ 1.000 e/ou sejam significantes para o negócio da Companhia, tais 
como ações civis públicas, independentemente do valor em risco. Não cons-
tam das notas explicativas as demandas jurídicas, administrativas ou arbitrais 
classificadas com probabilidade de perda remota. (A) PERDA PROVÁVEL: 
Não existem processos judiciais, administrativos ou arbitrais que, individual-
mente e na avaliação da administração da Companhia, sejam considerados 
relevantes para o negócio. As demandas com probabilidade de perda prová-
vel resumem-se à: (i) Demandas Trabalhistas: A Companhia possui 7 (sete) 
processos judiciais de natureza trabalhista com valor em risco aproximado 
de R$ 81. (Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía 11 (onze) 
processos judiciais de natureza trabalhista com valor em risco aproximado 
de R$ 445). (B) PERDA POSSÍVEL: Embora tais processos não sejam pro-
visionados pela Companhia, merecem destaques as seguintes demandas, 
classificadas como probabilidade possível de perda: (i) Demandas Trabalhis-
tas: A Companhia possui 5 (cinco) processos judiciais de natureza trabalhis-
ta com valor em risco de R$ 192 e que, individualmente e, na avaliação da 
administração da Companhia, não são considerados relevantes para o negó-
cio. (Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía 10 (dez) processos 
judiciais de natureza trabalhista com valor em risco de R$ 183). (ii) Demandas 
Arbitrais: A Companhia possui 01 (um) procedimento arbitral de natureza 
cível com valor em risco de R$ 80.341. (Em 31 de dezembro de 2023, a 
Companhia possuía 01 (um) procedimento arbitral de natureza cível com 
valor em risco de R$ 73.351). Procedimento Arbitral: Trata-se de procedi-
mento arbitral instaurado para dirimir controvérsia decorrente de contrato 
celebrado para implantação do empreendimento, e que, individualmente e, 
na avaliação da administração da Companhia, não é considerado relevante 
para o negócio. (iii) Demandas Cíveis: A Companhia possui 04 (quatro) 
processos judiciais de natureza cível com valor em risco de R$ 235, e que na 
avaliação da administração da Companhia, não são considerados relevantes 
para o negócio. (Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía 03 (três) 
processos judiciais de natureza cíveis com valor em risco de R$ 188).  
(iv) Demandas Tributárias: A Companhia possui 01 (um) processo judicial 
de natureza tributária com valor em risco de R$ 1.009, e que na avaliação da 
administração da Companhia, não é considerado relevante para o negócio. 
(Em 31 de dezembro de 2023 a Companhia possuía 01 (um) processo admi-
nistrativo de natureza tributária com valor possível de risco de R$ 987).  
(v) Demandas Ambientais/Regulatórias: Em 2024 e 2023, não existem 
demandas judiciais, administrativas ou arbitrais dessas naturezas com pro-
babilidade de perda classificada como possível.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, o capital social da 
Companhia é de R$ 100.244 composto por 255.897 mil ações ordinárias, 
todas nominativas e sem valor nominal. A composição acionária da Compa-
nhia em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é a seguinte:

31/12/2024 e 2023
Quantidade %

Acionistas
Alupar Investimento S/A 166.333 65,00%
Perfin Apollo Energia FIP-IE 89.564 35,00%
Total das ações 255.897 100%
b. Reserva legal e destinação do resultado: A reserva legal é calculada 
com base em 5% do lucro líquido conforme previsto na legislação em vigor, 
limitada a 20% do capital social. De acordo com o Estatuto Social da Com-
panhia, os acionistas terão direito a receber como dividendo mínimo obriga-
tório não cumulativo, em cada exercício, 25% (vinte e cinco por cento) do 
lucro líquido do exercício ajustado.
Destinação do resultado 31/12/2024 31/12/2023
Lucro líquido do exercício 81.186 70.745
 (*) Constituição de reserva legal (5%) – –
Subtotal 81.186 70.745
Reserva de Incentivo Fiscal (4.352) (1.804)
Dividendos mínimos obrigatórios (19.208) (17.235)
Reserva de lucros (14.749) (12.199)
Reserva de lucros a realizar (42.877) (39.507)
Saldo de lucros acumulados – –
(*) Constituição de Reserva Legal conforme o limite legal de 20% do Capital 
Social.
A composição das reservas de lucros em 31 de dezembro de 2024 e 2023 é 
a seguinte:
Reservas de lucros 31/12/2024 31/12/2023
 Reserva legal 20.048 20.048
 Reserva de incentivos fiscais 8.024 3.672
 Reserva de lucros a realizar 296.811 253.934
 Reserva de lucros 26.948 12.199
Saldo de reservas de lucros 351.831 289.853
Reserva de lucros a realizar: Essa parcela advém substancialmente da con-
tabilização de ativos e passivos, cujos prazo de realização financeira ocorrerão 
em exercícios futuros. Dessa forma, os valores mantidos nessa rubrica serão 
distribuídos conforme deliberação dos Acionistas e realização financeira do 
saldo de ativo contratual e, consequente geração de caixa pela Companhia.

14. PARTES RELACIONADAS
a. Remuneração da alta Administração: A Administração identificou como 
parte relacionada a remuneração da diretoria e do conselho de administração 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 o total de R$ 485 (R$ 570 em 
31 de dezembro de 2023), respectivamente, composta por pró-labore,  
encargos, benefícios e gratificação. b. Dividendos: Em 05 de dezembro de 
2024 a Companhia pagou o valor de R$ 2.500 referente ao saldo de  
R$ 17.235 dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2023. Em 31 
de dezembro de 2024 a Companhia declarou o montante de R$ 19.209 de 
dividendos mínimos obrigatórios. Em 31 de dezembro de 2024 a Companhia 
possui em aberto os valores de dividendos no total de R$ 33.944 (R$ 17.235 
em 31 de dezembro de 2023). c. Arrendamentos: A Companhia possui em 
aberto com a Alupar Investimento S.A. os valores de arrendamentos a pagar 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, totalizando R$ 722 (R$ 979 
em 31 de dezembro de 2023).

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA
A receita operacional líquida é composta da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Receita operacional bruta 257.458 247.832
Receita de operação e manutenção (nota 7) 32.739 31.951
(–) Parcela variável (nota 7) (110) –
Remuneração do ativo de concessão (nota 7) 224.829 215.881
Deduções da receita operacional (26.405) (25.425)
Programa de Integração Social - PIS (4.248) (4.089)
Contribuição para o Financiamento 
 da Seguridade Social - COFINS (19.567) (18.835)
Pesquisa e Desenvolvimento - P&D (716) (691)
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
 e Tecnológico - FNDCT (716) (691)
Ministério de Minas e Energia - MME (358) (346)
Taxa de Fiscalização de Serviços de Energia 
 Elétrica - TFSEE (800) (773)
Receita operacional líquida 231.053 222.407

16. CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS
31/12/2024 31/12/2023

Custos dos serviços prestados
Pessoal (6.566) (6.101)
Material (516) (531)
Serviços de terceiros (1.676) (2.439)
Aluguéis (807) (658)
Seguros (193) (108)
Outros tributos e taxas (63) (33)
Depreciação e amortização (250) (252)
Outros (435) (628)
Total custos dos serviços prestados (10.506) (10.750)

17. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS
31/12/2024 31/12/2023

Receitas financeiras 8.710 5.740
(*) Receita de aplicações financeiras 8.352 5.338
Atualização monetária ativa 305 367
Descontos obtidos – 2
Outros 53 33
Despesas financeiras (111.241) (109.473)
Encargos sobre debêntures (nota 8.c) (93.674) (91.521)
Custos de captação de dívida amortizado (nota 8.c) (2.123) (2.387)
Fiança (14.470) (14.727)
Juros sobre arrendamentos (77) (98)
Atualização monetária (560) (120)
Outros (337) (620)
Total líquido (102.531) (103.733)

18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais com-
binadas e da despesa de imposto de renda e contribuição social apurados 
no regime do lucro real e debitada em resultado é demonstrada como segue:

31/12/2024 31/12/2023

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social

Imposto  
de renda

Contri- 
buição  
social

Tributos correntes lucro real
Lucro societário antes do IR e CS 115.097 115.097 101.267 101.267
Ativo Financeiro Realizado artigo 84 149.305 149.305 134.477 134.477
Receita Remuneração da Concessão
 - Art. 84 inciso I IN 1.515/14 (214.371) (214.371) (210.345) (210.345)
Ativo contratual CPC 47 (24.286) (24.286) (14.898) (14.898)
(+) Outros (463) (687) (56) (56)
Lucro (Prejuízo) Fiscal 25.282 25.058 10.445 10.445
(–) Compensação de Prejuízos Fiscais (7.585) (7.518) (3.133) (3.133)
Base de cálculo do IRPJ e da CSLL 17.697 17.540 7.312 7.312
Alíquota 15% 9% 15% 9%
Alíquota adicional IRPJ 
 (exceder R$240/ano) 10% – 10% –

(4.400) (1.579) (1.804) (658)
Incentivo fiscal SUDAM 4.352 – 1.804 –
Outros 48 – – –
Total dos tributos correntes – (1.579) – (658)
Total dos tributos diferidos 
 (nota 11) (23.580) (8.752) (21.437) (8.427)
Despesa total com tributos (23.580) (10.331) (21.437) (9.085)
Alíquota efetiva 29,46% 30,14%

19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

a. Considerações gerais: A Companhia mantém operações com instrumentos financeiros, cujos limites de exposição aos riscos de crédito são aprovados 
e revisados periodicamente pela Administração. Os valores contábeis dos instrumentos financeiros, ativos e passivos, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência deste, com valor presente líquido ajustado com base na taxa vigente 
de juros no mercado, aproximam-se substancialmente de seus correspondentes valores de mercado. b. Valor justo e classificação dos instrumentos 
financeiros: Debêntures são mensuradas por meio de modelo de precificação aplicado individualmente para cada transação levando em consideração os 
fluxos futuros de pagamento, com base nas condições contratuais, descontados a valor presente por taxas obtidas por meio das curvas de juros de merca-
do. Desta forma, o valor de mercado de um título corresponde ao seu valor de vencimento (valor de resgate) trazido a valor presente pelo fator de descon-
to, incluindo o risco de crédito.

31/12/2023 31/12/2022
Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo Mensuração do valor justo Classificação por categoria

Ativo
Caixa 67 67 49 49 – Custo amortizado
Investimentos a curto prazo 88.920 88.920 19.665 19.665 Nível II Valor justo por meio de resultado
Concessionárias e permissionárias 20.461 20.461 5.594 5.594 – Custo amortizado

109.448 109.448 25.308 25.308
Passivo
Fornecedores 6.755 6.755 6.469 6.469 – Custo amortizado
Debêntures 953.338 953.338 907.928 907.928 – Custo amortizado

960.093 960.093 914.397 914.397
c. Hierarquia do valor justo: Não houve reclassificação de categoria de instrumentos financeiros no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, não houve 
transferência entre avaliações de valor justo nível I e nível II, e nem transferência entre avaliações de valor justo nível III e nível II. d. Gestão de Riscos: i. 
Risco de construção e desenvolvimento das infraestruturas: Como a Companhia está em fase de construção de novas instalações de transmissão, 
poderá incorrer em riscos inerentes a atividade de construção, atrasos na execução da obra e potenciais danos ambientais que poderão resultar em custos 
não previstos e/ou penalidades, dado que a Companhia pode depender de terceiros para fornecer os equipamentos utilizados em suas instalações e sujeita 
a aumentos de preços e falhas por parte de tais fornecedores, como atrasos na entrega ou entrega de equipamentos avariados. Tais falhas poderão prejudicar 
as atividades e ter um efeito adverso nos resultados. ii. Risco de contencioso: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos, que 
são acompanhados pelos seus assessores jurídicos. A Companhia analisa periodicamente as informações disponibilizadas pelos seus assessores jurídicos 
para concluir sobre a probabilidade de êxito final das causas. O objetivo da Companhia é o de administrar os riscos operacionais evitando a ocorrência de 
prejuízos financeiros e danos a sua reputação e buscar eficácia de custos. A Alta Administração é responsável pelo desenvolvimento e implantação de 
controles para mitigar os riscos operacionais. iii. Risco de taxas de juros: A Atualização das debêntures está vinculada a variação do IPCA. e. Riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: Os principais fatores de risco inerentes às operações da Companhia podem ser assim identificados: i. Risco 
de crédito: A Companhia mantém contrato com o Operador Nacional do Sistema Elétrico - ONS, concessionárias e outros agentes, regulando a prestação 
de seus serviços vinculados à rede básica a aproximadamente 1.685 usuários, com cláusula de garantia bancária. Não há risco de inadimplência, uma vez 
que as contas a receber da Companhia são garantidas pelo ONS. ii. Risco de liquidez: A principal fonte de caixa da Companhia é proveniente de suas 
operações, principalmente do uso do seu sistema de transmissão de energia elétrica por outras concessionárias e agentes do setor. Seu montante anual, 
representado pela RAP vinculada às instalações de rede básica é definida, nos termos da legislação vigente, pela ANEEL. iii. Risco de preço: As receitas 
da Companhia são reajustadas anualmente conforme as cláusulas previstas no contrato de concessão, pelo IPCA, sendo sujeitas a revisão tarifária que 
ocorre a cada 5 anos, onde o regulador toma por base o custo da TJLP. A Administração da Companhia não considera relevante sua exposição aos riscos 
acima e portanto, não apresenta o quadro demonstrativo da análise de sensibilidade. iv. Risco de interrupção do serviço: Em caso de interrupção do 
serviço, a Companhia estará sujeita a redução de suas receitas por meio da aplicação de algumas penalidades, dependendo do tipo, do nível e da duração 
da indisponibilidade dos serviços, conforme regras estabelecidas pelo órgão regulador. No caso de desligamentos prolongados, os efeitos podem ser 
relevantes. v. Risco técnico: A infraestrutura da concessão é dimensionada de acordo com orientações técnicas impostas por normas locais e internacionais. 
Ainda assim, algum evento de caso fortuito ou força maior pode causar impactos econômicos e financeiros maiores do que os previstos pelo projeto original. 
Nesses casos, os custos necessários a recolocação das instalações em condições de operação devem ser suportados pela Companhia, ainda que eventuais 
indisponibilidades de suas linhas de transmissão não gerem redução das receitas (parcela variável). f. Análise de sensibilidade: i. Análise de sensibilidade 
das aplicações financeiras: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador nas aplicações financeiras as quais a Companhia estava exposta 
na data-base de 31 de dezembro de 2024, foram definidos 5 cenários diferentes. Com base no relatório FOCUS de 31 de dezembro de 2024, foi extraída a 
projeção do indexadores SELIC/CDI e assim definindo-os como o cenário provável, a partir deste foram calculadas variações de 25% e 50%. Para cada 
cenário foi calculada a receita financeira bruta não levando em consideração incidência de impostos sobre os rendimentos das aplicações. A data base 
utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2024 projetando para um ano e verificando a sensibilidade do CDI com cada cenário.

Projeção Receitas Financeiras - Um Ano

Indexador

Posição em

Cenário Provável

Risco de redução Risco de aumento

31/12/2024
Cenário I 

(-50%)
Cenário II 

(-25%)
Cenário III 

(+25%)
Cenário IV 

(+50%)
13,38% 6,69% 10,04% 16,73% 20,07%

Investimento de curto prazo CDI 111.872 14.968 7.484 11.232 18.716 22.453
ii. Análise de sensibilidade ao risco da taxa de juros: Com a finalidade de verificar a sensibilidade do indexador da dívida ao qual a Companhia estava 
exposta na data base de 31 de dezembro de 2024, foram definidos 05 cenários diferentes. Como cenário provável, o adotado pela Companhia, o IPCA 
projetado foi obtido por meio do relatório Focus do Banco Central de 31 de dezembro de 2024; a partir deste parâmetro foram calculados os cenários I e II 
com 25% e 50% de queda de risco e os cenários III e IV com 25% e 50% de elevação de risco respectivamente. Para cada cenário foi calculada a despesa 
financeira bruta não levando em consideração incidência de impostos e o fluxo de vencimentos de cada contrato programado para um ano. A data base 
utilizada da carteira foi 31 de dezembro de 2024, projetando os índices para um ano e verificando a sensibilidade dos mesmos em cada cenário.

Projeção Despesas Financeiras - Um Ano

Taxa de Juros a.a.

Posição em

Cenário Provável

Risco de redução Risco de aumento

31/12/2024
Cenário I 

(-50%)
Cenário II 

(-25%)
Cenário III 

(+25%)
Cenário IV 

(+50%)

4,49% 2,25% 3,37% 5,61% 6,74%

2ª Emissão de debêntures IPCA 5,34% 923.773 93.022 71.224 82.123 103.921 114.917

20. BENEFÍCIOS A EMPREGADOS

A Companhia oferece aos seus empregados benefícios que englobam basicamente: seguro de vida, assistência médica e odontológica, vale transporte, e 
vale-refeição, plano de previdência privada (onde o plano de aposentadoria é de contribuição definida) e educação continuada. No plano de contribuição 
definida, a Companhia patrocina um plano de previdência, mas deixa o risco para os beneficiários que podem ganhar mais ou menos de acordo com a 
gestão dos recursos, a patrocinadora não tem responsabilidade de garantir um valor mínimo ou determinado. Nesse caso a obrigação do empregador nos 
planos de contribuição definida são as contribuições.

21. COBERTURA DE SEGUROS

A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventu-
ais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. O quadro a seguir sumaria os riscos considerados e correspondentes valores da cobertura desses 
seguros em 31 de dezembro de 2024.

Risco/Objeto Importância segurada Prêmio Término da vigência

Responsabilidade Operacional 140.142 204 30/06/2025

Responsabilidade Civil 10.000 7 30/06/2025

Responsabilidade Civil 50.000 14 28/08/2025

Total 200.142 225

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 O

 D
ia

 D
e 

Sp
 E

di
to

ra
 E

 A
ge

nc
ia

 D
e 

N
ot

ic
ia

s 
Lt

da
. 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//a
ss

in
at

ur
as

.c
er

tis
ig

n.
co

m
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 1

84
3-

36
43

-0
B6

4-
AE

53
.



Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

Jornal O DIA SP PUBLICAÇÕES LEGAIS - 01

Edição Digital Certificada * terça-feira, 4 de abril de 2023

A publicação acima foi assinada e certificada digitalmente
no dia 04/04/2023

- 9

Edição Digital Certificada*Sexta-feira, 25 de abril de 2025

PUBLICAÇÕES LEGAIS 

25/04/2025

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 12.04.2021, com o propósito específico de realizar 
a reforma, gestão, manutenção, operação e exploração do Distrito Anhembi por 
trinta anos, visando a realização de feiras, exposições e eventos e à instalação de 
equipamentos de apoio, com o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o dis-
posto no Contrato de Concessão de Direito e Uso e Exploração de Bem Público nº 
GCO/CCN 014/2021. A Companhia é uma sociedade por ações de capital fechado, 
estabelecida e domiciliada no Brasil, com sede no município de São Paulo - SP. 
Em 26/05/2021 foi assinado o contrato de concessão São Paulo Turismo S.A. e 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. Em 10/11/2021 foi emitido 
a Ordem de Início sendo a mesma publicada no dia 12/11/2021 no Diário Oficial 
da Cidade de São Paulo. Entretanto a transferência da gestão operacional do 
Distrito Anhembi ocorreu apenas em 05/01/2022 data esta que se iniciou efeti-
vamente a administração do Anhembi pela empresa do grupo GL events. Após 
um período de obras entre março de 2023 e abril de 2024, em junho de 2024, 
foi  reinaugurado “O Distrito Anhembi, em São Paulo. O complexo de eventos 
passou por obras de modernização, requalificação e ampliação para as grandes 
feiras e exposições concebido para ser o maior centro de eventos da América 
Latina. Dentre as modernizações implementadas, o Centro de Convenções, 
Conferência e Congressos, com capacidade para 20 mil pessoas, além de am-
pliar o Pavilhão de Exposições, capacidade para receber três eventos simultâ-
neos e a requalificação do Teatro Celso Furtado modernizando o ambiente com 
um terraço ampliado. As reformas realizadas no Anhembi atenderam às neces-
sidades de modernização, como climatização, segurança, acessibilidade e às 
demandas do mercado. Entre os destaques está a versatilidade dos espaços: 
auditórios, salas modulares, área de convivência, passarela cultural, halls e 
pavilhões de exposições com divisórias acústicas, que permitem subdivisões 
em até cinco pavilhões. Em meio a toda reestruturação o que destaca, é que, 
onde antes existiam dois pavilhões, para exposições e grandes feiras, agora há 
cinco, com capacidade para receber eventos simultâneos. Essa área será con-
cluída com parte da estrutura original preservada e restaurada, em uma marqui-
se de 7,2 mil metros quadrados e diversos pontos de alimentação. A emissão 
destas demonstrações financeiras foi autorizada pela Administração em 
30/03/2024. 2. Políticas contábeis materiais: As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. 
2.1 Base de preparação e apresentação: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas tomando como base os padrões internacionais de contabilidade 
(“IFRS”) emitidos pelo International Accounting Standards Board (“IASB”) e interpre-
tações emitidas pelo International Financial Reporting Interpretations Committee 
(“IFRIC”), implantados no Brasil através do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(“CPC”) e as normas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor, que, no caso de ativos financeiros disponíveis para venda, 
outros ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos) é ajustado 
para refletir a mensuração ao valor justo. A preparação das demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de 
julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das de-
monstrações financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado a ser 
registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas esti-
mativas e premissas incluem a determinação de vidas úteis do ativo imobilizado e de 
sua recuperabilidade nas operações, análise do risco de crédito para determinação 
da provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos 
para determinação de outras provisões, inclusive para contingências. 2.2 Moeda 
funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações finan-
ceirassão mensurados de acordo coma moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações financeiras estão 
apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da Companhia e, tam-
bém, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas estrangeiras são 
convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas 
datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da liquidação 
dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, refe-
rentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidos 
na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira. 2.3 Caixa e 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósi-
tos bancários, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções financeiras estão registradas ao custo, acrescidos dos rendimentos incorridos 
até a data do balanço, que não superam o valor de mercado ou de realização. 
2.4 Ativos financeiros: Classificação: A Companhia classifica seus ativos finan-
ceiros sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação depende da finali-
dade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. A administração determina 
a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial da contratação. 
Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamen-
tos fixos ou determináveis, não cotados em um mercado ativo. São incluídos no cir-
culante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data 
de emissão do balanço (estes são classificados como não circulantes). Os emprés-
timos e recebíveis da Companhia compreendem “Contas a receber de clientes”, 
“Outras contas a receber” e “Caixa e equivalentes de caixa”. Reconhecimento e 
mensuração: Os empréstimos e recebíveis são contabilizados pelo custo amortiza-
do, usando o método da taxa de juros em vigor. Avaliação da recuperabilidade dos 
ativos: Ativos financeiros: A Companhia avalia na data de cada balanço se há 
evidência objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros está 
deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado e as perdas 
por impairment são incorridas somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos 
fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros 
que pode ser estimado de maneira confiável. O montante da perda por impairment é 
mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos 
fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os prejuízos de crédito futuro que não 
foram incorridos) descontados à taxa de juros em vigor original dos ativos financei-
ros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na de-
monstração do resultado. Se, num período subsequente, o valor da perda por im-
pairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na 
classificação de crédito do devedor), a reversão dessa perda reconhecida anterior-
mente será reconhecida na demonstração do resultado. Ativos não financeiros: 
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia são analisados a 
cada período de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recu-
perável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do 
ativo exceder o seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas 
no resultado. Em 31.12.2024, não havia evidência que indicasse que o valor contábil 
líquido excedesse o valor recuperável. Compensação de instrumentos financei-
ros: Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado 
no balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reco-
nhecidos e há a intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e li-
quidar o passivo simultaneamente. O direito legal não deve ser contingente em 
eventos futuros e deve ser aplicável no curso normal dos negócios e no caso de 
inadimplência, insolvência ou falência da empresa ou da contraparte. 2.5 Contas a 
receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a 
receber de clientes pela locação de espaço ou venda de serviços no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
estão apresentadas no ativo não circulante. São inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo método da taxa de juros efetiva 
menos a provisão para impairment, se necessária. As contas a receber no mercado 
externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data de encer-
ramento do balanço. A  provisão para créditos de liquidação duvidosa é estabelecida 
quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de co-
brar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas a rece-
ber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir prováveis 
perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada cliente 
e respectivas garantias oferecidas. 2.6 Ativos imobilizados: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisi-
ção ou construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo, deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, das perdas de redu-
ção ao valor recuperável acumulada (impairment). Ganhos e perdas na alienação de 
um item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos 
da alienação com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro 
de outras receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no re-
sultado pelo método linear e em função da vida útil estimada de cada parte de um 
item do imobilizado. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de be-
nefícios econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício fi-
nanceiro e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas con-
tábeis. O valor de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se 
o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 2.7 Intangí-
vel: O intangível da Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de 
exposições Anhembi e das áreas adjacentes (Distrito Anhembi) por trinta anos, 
tempo de concessão de uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período 
de 30 anos que corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe 
ressaltar que o contrato de concessão em vigor na companhia não se enquadra na 
interpretação da norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos servi-
ços prestados e determinação dos preços não são cumpridas. Neste caso, o contra-
to de concessão corresponde a um contrato de locação operacional registrando 
apenas os pagamentos do aluguel. 2.8 Contas a pagar a fornecedores: Os forne-
cedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no 
curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal 
dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os fornecedores são apre-
sentados como passivo não circulante. Eles são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.9 Provisões: As provisões são reco-
nhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presenteou não formalizada 
como resultado de eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado com seguran-
ça. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser 
necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que 
reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os 
riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passa-
gem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.10 Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.11 Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a apuração 
e registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. Cabe ressaltar que a provisão 
para o Imposto de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se 
a alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota 
de 9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da 
legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferido (impostos di-
feridos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercí-
cio, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financei-
ras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passi-
vos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis 
e os impostos diferidos ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporá-
rias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedu-
tíveis possam ser utilizadas. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados 
pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária 
vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova legislação tiver sido aprova-

da. 2.12 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da con-
traprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de espaço e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada lí-
quida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Compa-
nhia reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros flui-
rão para a entidade e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para 
cada uma das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de 
convenções: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando 
do primeiro dia de realização da feira e evento. (b) Receita com locação de área 
para exploração de estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime 
de competência, quando da utilização da área de estacionamento dos veículos des-
tinados às feiras e eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação 
de serviços de apoio aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, 
estruturas suspensas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimen-
tos e bebidas, são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação 
dos serviços contratados. 3. Alterações de normas contábeis: Normas novas ou 
revisadas aplicadas pela primeira vez em 2024:

Norma Descrição da alteração
Correlação

IASB
Data de

vigência
CPC 03 (R2) e CPC 40 (R1) 
-Demonstração dos fluxos 
de caixa / Instrumentos 
financeiros

Acordos de 
financiamento de 
fornecedores

IAS 7 /
IFRS 7 1º/01/2024

CPC 06 - Arrendamentos
Passivo de Locação em 
um Sale and Leaseback IFRS 16 1º/01/2024

CPC 26 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis

Classificação de 
Passivos como 
Circulante ou Não-
Circulante (Alteração ao 
CPC 26/IAS 1) IAS 1 1º/01/2024

As normas contábeis que entraram em vigor em 1°/01/2024 não causaram efeitos 
materiais nas demonstrações financeiras.
Normas emitidas, mas ainda não vigentes:

Norma
Descrição
da alteração

Correlação
IASB

Data de
vigência

CPC 02 (R2) - Efeitos das 
mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações 
contábeis

Ausência de 
conversibilidade IAS 21 1º/01/2025

CPC 18 (R3) e ICPC 09 - 
Investimento em coligada, em 
controlada e em empreendimento 
controlado em conjunto / 
Demonstrações contábeis 
individuais, demonstrações 
separadas, demonstrações 
consolidadas e aplicação do 
método da equivalência 
patrimonial

Contabilização de 
investimentos em 
coligadas e 
definição de 
requisitos para a 
aplicação da 
equivalência 
patrimonial IAS 28 1º/01/2025

IFRS 18 - Apresentação e 
divulgação das demonstrações 
contábeis

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 
financeiras IFRS 18 1º/01/2027

IFRS 19 - Subsidiárias sem 
Responsabilidade Pública: 
Divulgações

Apresentação e 
divulgação das 
demonstrações 
financeiras IFRS 19 1º/01/2027

4. Caixa e equivalentes de caixa: 2024 2023
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 1.412 330
Aplicações financeiras 67.670 33.149

69.082 33.479
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conheci-
do de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. 
Essas  aplicações financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de 
Depósito Bancário, com liquidez imediata e rentabilidade média de 100% da varia-
ção do CDI - Certificado de Depósito Interbancário (100% do CDI - 2023).
5. Contas a receber de clientes: 2024 2023
Recebíveis - Receita de locação 6.008 13.627
Recebíveis - Estacionamento - 15
Recebíveis - Outros serviços 456 840
Total 6.464 14.482
Em 31.12.2024, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 14.482 estava composto conforme demonstrado abaixo:

2024 2023
Contas a receber de clientes a vencer 5.905 2.302
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses 559 426
De três a seis meses - 863
De seis a doze meses - 867
Acima de doze meses - 10.114
Contas a receber de clientes, líquidas 6.464 14.482
6. Despesas antecipadas: 2024 2023
Despesas antecipadas (fora grupo) 3.973 2.829

3.973 2.829
As despesas antecipadas referem-se a gastos incorridos em período anterior à 
realização dos eventos. Como exemplo: a) seguro patrimonial; e b) gastos com 
customização dos espaços locados para os eventos.
7. Impostos e contribuições a recuperar: 2024 2023
IR sobre aplicação financeira 3.306 3.042
Crédito de COFINS 357 284
Crédito de PIS 113 95
COFINS a recuperar 8 103
IR sobre faturamento 4 4
PIS a recuperar 2 22
ISSQN a recuperar - 1

3.790 3.551
A expectativa da Administração é de que esses valores sejam realizados no curto 
prazo, ou seja, no curso normal das operações da Companhia, sendo parcialmente 
compensados com créditos fiscais, podendo utilizar o saldo negativo da base de 
IRPJ ou até mesmo com procedimento administrativo perante a Receita Federal 
utilizando o ressarcimento ao contribuinte através da PERDCOMP.
8. Adiantamentos: 2024 2023
Adiantamento a fornecedores (entrega futura) 2.840 -
Adiantamento a colaboradores (benefícios) 1.239 -
Total 4.079 -
Os adiantamentos são referentes a colaboradores e fornecedores, contudo a parte 
dos fornecedores trata-se de serviços ou estruturas com expectativa de entrega 
futura, conforme estabelecido em contrato com fluxo de entrega das atividades 
contratadas. A liquidação e compensação dos valores adiantados aguardam a 
conclusão de todo escopo dos serviços conforme planejamento de entrega com a 
construtora. 9. Imobilizado: Os itens do ativo imobilizado são apresentados ao 
custo de aquisição ou construção, líquido de depreciação acumulada e/ou perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. O referido custo inclui 
os custos de empréstimos de projetos de construção de longo prazo, quando os 
critérios de reconhecimento forem satisfeitos. O valor residual e a vida útil estimada 
dos bens são revisados e ajustados, se necessário, na data de encerramento do 
exercício. Depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil do ativo, a 
taxas que levam em consideração a vida útil estimada dos bens, contudo o saldo 
R$212.933 mil apresentado em 31.12.2023 de “Construção em Andamento”, não foi 
objeto do cálculo de depreciação em razão das benfeitorias que estavam sendo 
realizadas no Distrito Anhembi, como previsto no contrato de concessão.

2023 Aquisições Depreciação 2024
Benfeitorias em imóveis

de terceiros - Em andamento 212.926 277.566 (10.089) 480.403
Móveis e utensílios 7 - (2) 5

212.933 277.566 (10.091) 480.408
2022 Aquisições Depreciação 2023

Benfeitorias em imóveis
de terceiros - Em andamento 8.724 204.202 - 212.926

Móveis e utensílios 7 1 (1) 7
8.731 204.203 (1) 212.933

Ao longo do exercício de 2024 a construção e reforma do Distrito Anhembi avança-
ram, como apresentado acima com investimentos da ordem de R$ 278 milhões, 
contudo esse investimento contempla uma área de exposição com três pavilhões 
em uma área total de 76.223m², assim integrando o futuro centro de congresso em 
aproximadamente 37.000m² de espaço voltado para eventos, voltado para um local 
de grande porte as atividades de esporte e cultura. 
10. Intangível: 2023 Aquisições Amortização 2024
Software 27 - (8) 19
Concessão do Distrito Anhembi 49.859 - (1.791) 48.068

49.886 - (1.799) 48.087
2022 Aquisições Amortização 2023

Software 34 - (7) 27
Concessão do complexo Anhembi 51.650 - (1.791) 49.859

51.684 - (1.798) 49.886
O saldo correspondente ao software registrado no ativo da Empresa, basicamente 
refere-se ao sistema de comunicação VPN, que permite controle de acesso ao ban-
co de dados para seus colaboradores em suas atividades operacionais. A amortiza-
ção do software é determinada de acordo com a expectativa de vida útil-econômica 
estimada em cinco anos. A amortização do contrato de concessão é calculada pelo 
método linear em 360 meses, tendo sido determinada de acordo com o contrato de 
concessão, onde prevê a exploração do distrito pelo período de 30 anos, no entanto 
para itens que por vida útil for inferior a um ciclo operacional a Administração aplica-
rá sua baixa ou através de teste de recuperabilidade dos ativos.
11. Fornecedores: 2024 2023
Contrato de concessão SP TURIS - São Paulo Turismo S.A. (a) 12.687 22.896
Provisões a pagar fora grupo 11.855 9.132
Fornecedores fora grupo 21.942 10.090

46.484 42.118
(a) Com o início das atividades no Distrito Anhembi, a Administração realizou o 
cálculo da outorga variável referente ao exercício de 2024 com base no contrato de 
concessão “Processo 7210.2020/0000956-3 Concorrência Internacional nº 
001/2020”, em suas cláusulas 20 e 21 e anexo IV, ressalta-se que a outorga variável 
mínima é de R$10.000 milhões ou 12,5% da “Receita Operacional Bruta”, o que for 
maior. O valor mínimo da outorga variável será atualizado anualmente pelo índice de 
reajuste IPCA e deverá ser apurada até o dia 20 (vinte) do mês de maio do ano 
subsequente, compreendendo o período fiscal de janeiro a dezembro. Com base 
nas informações do contrato de concessão o índice de correção para o período de 
maio de 2021 a abril de 2024 é de 21,132340%, a outorga variável mínima atualiza-
da é de R$12.113 milhões. (b) Com base na Receita Operacional Bruta apurada no 
exercício de 2024, a outorga variável que, a Administração registrou em seus livros 
corresponde ao montante de R$12.687 milhões, que deverá desembolsada em 
doze parcelas mensais, iguais e sucessivas, sendo seu primeiro desembolso em 10 
(dez) dias da sua apuração que será em 20.05.2025. (c) A base de cálculo da receita 
operacional bruta do Distrito Anhembi para apuração da outorga variável considera 
a própria receita operacional bruta e a receita operacional bruta da controlada GL 
events Live com os serviços exclusivos de instalação da malha aérea (“Riggings”) no 
montante de R$4.482 milhões. Como fornecedor exclusivo para essa atividade, 

SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.
CNPJ nº 41.542.832/0001-17

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Srs. Acionistas, em cumprimento as disposições legais e estatutárias, vimos submeter a apreciação de V.Sas. As Demonstrações Financeiras referente ao Exercícios Sociais findos em 31.12.2024 e 31.12.2023. Estamos a inteira disposição de V.Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessário. São Paulo 25.04.2025.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 - Em milhares de reais
Ativo 2024 2023
Circulante 89.175 56.309
Caixa e equivalentes de caixa (nota 4) 69.082 33.479
Contas a receber de clientes (nota 5) 6.464 14.482
Despesa antecipada (nota 6) 3.973 2.829
Clientes a faturar 831 295
Impostos e contribuições a recuperar (nota 7) 3.790 3.551
Adiantamentos a fornecedores (nota 8) 4.079 -
Partes relacionadas (nota 13) 388 229
Outros 568 1.444
Não circulante 528.497 262.819
Outros créditos 2 -
Imobilizado (nota 09) 480.408 212.933
Intangível (nota 10) 48.087 49.886
Total do ativo 617.672 319.128

Passivo 2024 2023
Circulante 91.511 56.363
Fornecedores e outras contas a pagar (nota 11) 46.484 42.118
Adiantamento de clientes (nota 12) 36.836 6.282
Partes relacionadas (nota 13) 5.436 3.110
Obrigações trabalhistas a pagar 1.251 2.794
Impostos e contribuições a recolher (nota 14) 397 667
Outros passivos 1.107 1.392
Não circulante 6.119 679
Adiantamento de clientes(nota 12) 6.119 679
Patrimônio líquido (nota 15) 520.042 262.086
Capital social 524.992 280.392
Prejuízo acumulado (4.950) (18.306)
Total do passivo e patrimônio líquido 617.672 319.128

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

2024 2023
Receita líquidas (nota 19) 88.129 29.327
Custos dos serviços prestados (nota 20) (59.511) (34.315)
Lucro bruto 28.618 (4.988)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas (nota 20) (26.271) (24.850)
Outras receitas e (despesas) operacionais (nota 20) 9.463 3.884
Resultado antes das receitas

e despesas financeiras 11.810 (25.954)
Resultado financeiro líquido (nota 21) 2.115 7.813
Lucro ou prejuízo antes do imposto de renda

e da contribuição social 13.925 (18.141)
Imposto de renda e contribuição social - 

Corrente e diferido (nota 17) (569) (2.790)
Lucro do exercício 13.356 (20.931)
Quantidade de ações ordinárias ao final 

do exercício 524.992.346 280.392.346
Lucro por ação do capital social em reais 0,03 (0,74)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
Reserva de lucros

Capital
social

Reserva
legal

Reserva
especial de
dividendos

Prejuízo
acumulado Total

Em 31.12.2022 200.392 131 2.494 - 203.017
Integralização de capital 80.000 - - - 80.000
Prejuízo líquido do exercício - (131) (2.494) (18.306) (20.931)
Em 31.12.2023 280.392 - - (18.306) 262.086
Integralização de capital 244.600 - - - 244.600
Lucro líquido do exercício - - - 13.356 13.356
Em 31.12.2024 524.992 - - (4.950) 520.042

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
2024 2023

Lucro do exercício 13.356 (20.931)
Outros componentes do resultado abrangente do exercício - -
Total do resultado abrangente do exercício 13.356 (20.931)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023

Em milhares de reais
2024 2023

Lucro ou prejuízo antes do IR e CS 13.925 (18.141)
Ajustes de: Depreciação e amortização 11.889 1.799
Variações nos ativos e passivos: Contas a receber 7.482 1.665
Impostos e contribuições a recuperar (239) (2.059)
Adiantamentos (4.079) -
Outros ativos 874 (870)
Partes relacionadas 2.167 (1.490)
Despesas antecipadas (1.144) 146
Fornecedores 4.366 24.006
Adiantamento de clientes 35.994 2.625
Obrigações trabalhistas a pagar (1.543) 1.408
Impostos e contribuições a recolher (269) 185
Outros passivos (285) 1.012
Caixa gerado nas operações 69.138 10.286
IR e CS pagos (569) (2.790)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado

pelas atividades operacionais 68.569 7.496
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisição de imobilizado (277.566) (204.202)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos(277.566) (204.202)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Valor recebido pela emissão de ações ordinárias 244.600 80.000
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento 244.600 80.000
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 35.603 (116.706)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 33.479 150.185
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 69.082 33.479
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa (35.603) (116.706)

20. Custos e despesas por natureza e outras receitas: 2024 2023
IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano (17.680) (20.619)
Contrato de concessão - Ônus variável (14.059) (12.317)
Serviços de terceiros contratados diretamente

relacionado a eventos (13.782) (7.389)
Depreciação e amortização (11.889) (1.800)
Serviços de terceiros (11.232) (1.303)
Salários e encargos sociais (8.186) (5.494)
Energia elétrica, água e gás natural (5.538) (3.978)
Adequação de espaços para atender aos eventos (2.378) (1.682)
Contratos fixos de manutenção (1.096) (1.103)
Créditos de PIS e COFINS 9.613 4.012
Outros (92) (3.608)
Custo total das vendas e despesas operacionais (76.319) (55.281)
Custo (59.511) (34.315)
Despesas gerais e administrativas (26.271) (24.850)
Outras receitas e despesas operacionais 9.463 3.884
Custo total das vendas e despesas operacionais (76.319) (55.281)
21. Resultado financeiro líquido: 2024 2023
Rendimento de aplicação financeira 4.403 9.971
Juros e multas 1.545 13
Variação cambial - Ativa 10 -
Total de receitas financeiras 5.958 9.984
Juros e multas (2.682) (115)
Despesas bancárias (567) (1.535)
IOF, PIS e COFINS sobre receita financeira (483) (521)
Variação cambial - Passiva (111) -
Total de despesas financeiras (3.843) (2.171)
Resultado financeiro líquido 2.115 7.813
22. Cobertura com seguros: A Empresa e as demais vinculadas ao Grupo Econô-
mico, adotam uma política de seguros que considera principalmente, a concentra-
ção de riscos e sua relevância, contratados por montantes considerados suficientes 
pela Administração, levando-se em consideração a natureza de suas atividades e a 
orientação de seus consultores de seguros. A Companhia mantém as seguintes 
coberturas de seguros em 31.12.2024:

Seguradora
Valor

segurado Ramo Vigência Unidade

AIG Seguros R$600.000 Seguro patrimonial
31.12.2023

a 31.12.2024 Distrito Anhembi

AIG Seguros R$16.113 Seguro patrimonial
31.12.2023

a 31.12.2024 Distrito Anhembi
23. Eventos subsequentes: Reforma Tributária: Quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 132/2023, houve a estipulação de um longo período para 
que ocorra a transição do IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) e da CBS 
(Contribuição sobre Bens e Serviços). Posteriormente o assunto foi abordado a 
partir do artigo 341 e seguintes da Lei Complementar nº 214/2025. A transição para 
o novo modelo de tributação sobre o consumo ocorrerá gradativamente com a 
cobrança do percentual de 1% do IVA dual, e com a extinção gradativa do PIS, 
COFINS, ICMS e o ISS. Além disso, haverá a fixação das alíquotas correspondentes 
ao IBS e à CBS, que serão determinadas de acordo com a receita de referência pela 
União nos anos anteriores no que se refere à CBS, e dos Estados e Municípios no 
que se refere ao IBS. A transição terá como ponto de partida o ano de 2026, durante 
esse período, além dos tributos já existentes, haverá a cobrança do IVA Dual no 
percentual de 1%, desse valor (0,9%) corresponde à CBS e (0,1%) corresponde ao 
IBS, conforme disposto nos artigos 343 e 346 da Lei Complementar nº 214/2025. 
O valor do IVA dual não terá que ser recolhido para aquelas empresas que 
cumprirem com as obrigações acessórias desse tributo teste e/ou caso haja 
recolhimento poderá ser compensado nos impostos PIS e COFINS. Portanto, para 
a empresa, não haverá alterações quanto a carga tributária para 2026. 
Encerramento do Programa Emergencial e Retomada do Setor de Eventos - 
PERSE: O Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) está 
previsto para ser encerrado em abril de 2025. O ministro da Fazenda, Fernando 
Haddad, confirmou que o programa atingiu seu limite de R$ 15 bilhões em incentivos 
fiscais. Com o fim do PERSE, as empresas desse segmento voltarão a pagar 
impostos a partir de abril, o ministro destacou queo processo de auditoria de dados, 
deve ocorrer até o final de maio, prazo para entrega da Declaração de Incentivos, 
Renúncias, Benefícios e Imunidades de Natureza Tributária (DIRBI), onde as 
empresas têm até 60 dias para preencherem da DIRBI. 

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A.

Milena Hoette Palumbo - Diretora Presidente
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas SPE GL events Centro de Convenções Anhem-
bi S.A. São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. (“Companhia”), que compre-
endem o balanço patrimonial em 31.12.2024 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucida-
tivas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financei-
ra, da SPE GL events Centro de Convenções Anhembi S.A. em 31.12.2024, o de-
sempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitu-
lada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. 
Somos independentes em relação à Empresa, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: As demonstrações financeiras da empresa para o exercício 
findo em 31.12.2023 continham uma ressalva relacionada ao não provisionamento 
de passivos contratuais junto ao poder concedente (SPTURIS) no montante de 
R$ 1.342 mil. Durante o exercício de 2024, a empresa negociou ativos e passivos 
atrelados à concessão junto ao poder concedente e a empresa passou a não ter 
mais o risco contingente que fora reportado no relatório de auditoria das demonstra-
ções financeiras de 31.12.2023. Responsabilidade da administração e da gover-
nança sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Empresa é res-
ponsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as nor-
mas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accou-
nting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administra-
ção pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade dos 
auditores independentes: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de audi-
toria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários to-
madas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audito-
ria. Além disso: • identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstân-
cias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos contro-
les internos da Empresa. • avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o ob-
jetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela go-
vernança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as de-
ficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 29 de março de 2025.
Forvis Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8

Gustavo Adolfo G. Rosseto da Silva - Contador CRC RJ-117828/O-5

a Controlada garante a execução segura e adequada dos serviços, seguindo os 
padrões técnicos exigidos para a infraestrutura do espaço. Isso garante a correta 
aplicação das obrigações contratuais previstas no contrato de concessão.
12. Adiantamento de clientes: 2024 2023
Serviço de locação 42.955 6.945
Estacionamento - 16

42.955 6.961
Circulante 36.836 6.282
Não circulante 6.119 679
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exercício de 
2024 a 2026.

13. Partes relacionadas:
Contas a
receber Fornecedores

Custos e
despesas

2024 2023 2024 2023 2024 2023
GL events Exhibitions S.A. 2 - 6 7 6 19
GL events S.A. (Lion) - - 380 794 978 -
GL events Live S.A. 254 15 127 445 1.814 279
GL events Brasil Participações 5 97 4.354 793 3.428 3.761
GL events Centro de Convenções 54 33 91 44 71 10
GL events Imobiliária 1 - - 1 4 1
SPE GL events C.C. Imigrantes 22 16 478 1.015 447 1.000
SPE GL events C.C. Salvador 49 33 - - (19) -
SPE GL events C.C. Santos 1 35 - 11 - -

388 229 5.436 3.110 6.729 5.070
Trata-se de repasse de gastos compartilhados. Os reembolsos não são tratados 
como receitas operacionais, mas sim redutoras de custos ou despesas.
14. Impostos e contribuições a recolher: 2024 2023
IRRF a recolher 132 69
ISS sobre faturamento 68 2
INSS retido de terceiros 65 417
ISS retido de terceiros 39 81
COFINS sobre faturamento 26 -
PIS sobre faturamento 5 -
IRRF retido de terceiros 9 12
Outros 53 86

397 667
15. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O capital social é de R$524.992.346,00 
(quinhentos e vinte quatro milhões, novecentos e noventa e dois mil, trezentos e 
quarenta e seis reais), subscrito em moeda corrente nacional, dividido em 
524.992.346 ações nominativas no valor unitário de R$1,00 (um real).

Acionista
Quantidade

de ações
Valor

das ações
Valor total
das ações

Participação
no capital

social
GL events Brasil

Participações Ltda. 524.992.346 R$ 1,00 R$ 524.992.346,00 100%
(b) Adiantamento para futuro aumento de capital: O aumento de capital corres-
ponde ao montante de R$244.600.000,00 (duzentos e quarenta e quatro milhões de 
reais), dividido em 244.600.000 em ações nominativas no valor unitário de R$1,00 
(um real) foi constituído para atendimento das necessidades de investimento da con-
cessão. (c) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre 
Lucro no exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá 
exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do 
capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o 
capital. (d) Distribuição dos lucros: A Companhia apurou lucro no exercício em 
31.12.2024, porém absorveu parte do lucro da atividade não operacional referente ao 
exercício de 2023, assim a Administração não realizou distribuição de lucros. 
16.  Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com instrumentos 
financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias opera-
cionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou 
quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos pela Compa-
nhia, representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis com as de 
mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso 
de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de merca-
do. As informações abaixo apresentam dados sobre a exposição da Companhia a 
cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e pro-
cessos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento do patrimô-
nio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem a responsa-
bilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento 
de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento 
dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para definir limi-
tes e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderências aos limites 
impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente para refletir 
mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. Risco de 
crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes 
de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da falha destes em 
cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente dos créditos re-
cebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos financeiros. Exposi-
ção a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposi-
ção máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de a companhia 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. 
A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo 
possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao 
vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou 
com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de 
mercado e o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros 
têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar 
as exposições e riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento do exercício de 2024, a Administra-
ção da Companhia manteve posições somente em contas correntes bancárias e fi-
nanciamentos, e não operou com instrumentos financeiros derivativos. A exposição 
ao risco cambial é representada pelo saldo de contas a pagar com fornecedores 
partes relacionadas em moeda estrangeira no montante de R$ 7.001 (Euro 1.108). 
17. Imposto de renda e contribuição social: 2024 2023
Imposto de renda e contribuição social - Resultado financeiro (569) (2.790)
Benefício fiscal - PERSE - -

(569) (2.790)
Em 31.12.2024, a Empresa através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o 
cálculo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no Pro-
grama Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) não houve impacto 
no resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede alíquota zero 
durante os cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O saldo apresentado é reflexo 
da alteração da MP 1.147/2022, o novo texto alterou o artigo 4º da mencionada lei, 
tornando-a mais restritiva para aproveitamento do benefício de alíquota zero de 
IRPJ, CSL, PIS e COFINS. O caput do artigo 4º da Lei nº 14.148/2021, na alteração 
trazida pela MP, agora prevê que o benefício é aplicado “sobre o resultado auferido 
pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos nas atividades relaciona-
das em ato do Ministério da Economia”, e o parágrafo primeiro dispõe que a alíquota 
zero é aplicada “sobre as receitas e os resultados das atividades do setor de eventos 
de que trata este artigo”, em consonância com o quanto prevê a recém editada Ins-
trução Normativa RFB nº 2.114/2022. Com o novo texto, o Governo Federal restrin-
ge a abrangência da alíquota zero do PERSE, uma vez que, na redação anterior do 
caput do artigo 4º da Lei nº 14.148/2021 estabelecia que a alíquota zero era aplicável 
sobre o resultado auferido pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de even-
tos, assim enquadradas aquelas que possuem um dos CNAEs listados na Portaria 
ME nº 7.163/2021. Em outras palavras, era possível, na redação anterior, compre-
ender o benefício como uma desoneração total das alíquotas de IRPJ, CSL, PIS e 
COFINS para empresas enquadradas como pertencentes ao setor de eventos, inde-
pendentemente da classificação de suas receitas. 18. Benefício fiscal PERSE: 
A Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou duas 
soluções de consulta, em 6/03/2022, explicitando o entendimento do órgão sobre o 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente 
no que se refere ao benefício de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, 
de IRPJ, CSL, PIS e COFINS previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB 
apreciou a questão temporal quanto à vigência da alíquota zero de IRPJ, CSL, PIS 
e COFINS, dispondo que a redução deve ser aplicada às receitas e resultados refe-
rentes aos meses de março de 2022 a fevereiro de 2027, justamente o quanto já 
previsto no artigo 7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, ainda, de procedimentos rela-
cionados com a indicação do benefício nas respectivas obrigações fiscais acessó-
rias. Em  síntese, a RFB consigna que: (i) A alíquota zero é aplicada tão somente 
sobre as receitas e os resultados auferidos pelas pessoas jurídicas pertencentes ao 
setor de eventos nas atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia, 
devendo o contribuinte, portanto, realizar a segregação das receitas sobre ativida-
des que contemplam o benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero não se aplica 
às empresas optantes pelo Simples Nacional; entretanto, estas empresas podem 
fruir da alíquota zero caso sejam desenquadradas (a requerimento ou de ofício) do 
regime simplificado; (iii) Não é necessário que o contribuinte realize a renegociação 
de dívidas (transação tributária) para fazer jus à alíquota zero; (iv) Tomas atenção 
em informar aos nossos clientes através dos respectivos documentos fiscais, que 
nossa prestação de serviços obteve o benefício da redução de alíquotas a zero, in-
clusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizessem, sujeitarem-se à 
retenção do IR e das contribuições sobre o valor total da referida nota ou documento 
fiscal; há previsão específica de dispensa de retenção de IRPJ, CSL, PIS e COFINS, 
quando o pagamento se referir a receitas desoneradas. Em 31.12.2024, a Empresa 
obteve o benefício fiscal da Lei 14.148/2022, assim passou a aplicar a redução de 
alíquotas a zero; com o advento da aplicação deste benefício, obteve um aumento 
em sua geração de caixa, além de um ganho em seu resultado operacional de 12%, 
desta forma o montante de R$10.456 (dez milhões quatrocentos e cinquenta e seis 
mil reais) gerou o benefício econômico-financeiro nas demonstrações financeira do 
Distrito Anhembi. A reconciliação do resultado bruto é como segue:

2024 2023
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 97.774 32.512
Imposto sobre serviços c/ benefício Perse (596) (150)
Impostos sobre serviços (ISS, PIS e COFINS) (9.645) (3.184)
Benefício PERSE alíquota zero (PIS e COFINS) 8.881 3.113

97.178 32.362
19. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida é 
como segue:

2024 2023
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 97.774 32.512
Impostos sobre serviços (9.645) (3.185)

88.129 29.327

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A.
CNPJ: 52.017.473/0001-03CNPJ: 52.017.473/0001-03

Relatório da Administração
Cumprindo disposições legais e estatutárias, a Administração submete aos Acionistas as demonstrações financeiras relativas ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2024.
1. Breve histórico
Após 40 anos de seus primeiros passos no setor de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, a Azevedo & Travassos S.A. (“ATSA”) 
retomou a estratégia de atuação no setor, através da refundação da Azevedo & Travassos Petróleo S.A. (“ATP”) em 2023, com o objetivo 
de realizar aquisições das chamadas “Junior Oils” - pequenos produtores de Petróleo e Gás Natural - e consolidar esse setor que 
possui grande potencial no mercado brasileiro.
Seguindo essa estratégia, em setembro de 2024, a participação societária na ATP foi transferida para Azevedo & Travassos Energia S.A. 
(“ATENERGIA”), passando a ATENERGIA deter o controle direto da ATP.
A ATENERGIA está em processo de cisão da ATSA, visando operar como uma Companhia totalmente independente e listada na Bolsa de 
Valores de São Paulo. A Cisão foi aprovada em Assembleia Geral Ordinária realizada no dia 18/10/24, e se dá no contexto do Acordo de 
Associação para Combinação de Negócios entre a ATSA (e suas Subsidiárias A&T Infra e Heftos) e MKS Soluções Integradas S.A. e Congem 
Investimentos S.A., assinado e divulgado no dia 10/09/24.
A Combinação de Negócios previa como condição precedente à reorganização societária prévia da ATSA, para segregação dos ativos relativos 
ao setor de pesquisa, extração e produção de óleo e gás.
Em 28/01/25, conforme Fato Relevante divulgado ao mercado, todas as etapas preparatórias e aprovações necessárias - pela CVM e B3 - 
foram concluídas, para implementação da cisão parcial da ATENERGIA, a qual passou a ter suas ações negociadas na B3 em 14 de fevereiro 
de 2025 (B3: AZTE3).
Desde a incorporação da ATP, a Companhia engajou fortemente na avaliação de diversos ativos produtores de Petróleo e Gás Natural, 
resultando na aquisição da Phoenix Óleo & Gás Natural (“Phoenix”), aprovada e anunciada em 17/06/24. A aquisição marcou a retomada, de 
fato, da atuação da Companhia no Setor de Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural, inicialmente no Rio Grande do Norte, onde está 
localizado o principal polo de produção e exploração de petróleo em Campos terrestres do país.
A Companhia formalizou também, a parceria comercial com a Petro-Victory Energy Corp (“PVE”), que consiste nos trabalhos de perfuração e 
completação nos poços AND-4 e AND-5 no Campo de Andorinha e intervenção no poço CR-2 localizado no POT-T-281.
Investimentos relevantes tem sido feito na Phoenix, visando a melhoria da eficiência operacional e consequente incremento da produção nos 
poços já perfurados pela Companhia, bem como para os trabalhos de perfuração e intervenções nos poços da parceria comercial com a PVE, 
sendo atualmente os principais focos das operações da ATENERGIA. 
Por fim, em 10/02/25, a Companhia assinou o contrato de aquisição de ativos de exploração e produção de petróleo da Brava Energia, 
localizados na Bacia Potiguar, próximo aos ativos já detidos pela Companhia. Essa transação, que depende ainda da aprovação da ANP, 
apresenta grande potencial de sinergias logísticas e operacionais.
A Administração continua buscando oportunidades de crescimento inorgânico e está certa da implementação exitosa de seu plano estratégico 
de consolidação do segmento de Junior Oils no Brasil. 
2. AZEVEDO E TRAVASSOS PETRÓLEO S/A 
O Conselho de Administração da Companhia, em reunião realizada em 22/06/2023, decidiu incorporar a Azevedo e Travassos Petróleo 
S/A(“ATP”), subsidiária integral para exploração de óleo e gás no Brasil e no exterior. Reconhecida como a primeira empresa privada a 
obter sucesso na produção de óleo e gás natural no Brasil, a Azevedo e Travassos S.A.(ATSA), deu início às suas atividades de pesquisa e 
exploração na década de 1980, por meio de contratos de risco com a Petrobras. Ao longo dos anos, a empresa assinou contratos de blocos 
exploratórios, investiu em poços pioneiros e descobriu quatro campos terrestres de óleo e gás, conquistando reconhecimento técnico e 
comercial. Para financiar esse projeto a ATSA realizou seu IPO em 1984. 
Desde 1984 até o ano 2000, ano em que ocorreu a venda dos ativos exploratórios, a ATSA produziu com êxito óleo e gás no Polo Potiguar 
do Brasil. Agora, com a incorporação da subsidiária integral ATP (Azevedo e Travassos Petróleo S.A.), que conta com uma equipe técnica 
altamente qualificada e um valioso know-how na exploração e produção de óleo e gás, a Companhia está pronta para aproveitar as novas 
oportunidades que se apresentam no mercado. 
A estratégia da Companhia abrange desde a consolidação de micro e pequenos produtores de campos maduros terrestres até a participação 

em licitações para produção e exploração de poços maduros onshore da Petrobras. Além disso, a Azevedo e Travassos Petróleo S.A. está 
empenhada em explorar concessões em países de língua portuguesa, especialmente em nações africanas, onde acredita-se que existam 
grandes possibilidades de desenvolvimento no setor de óleo e gás. A Companhia enxerga essas oportunidades como um novo marco em sua 
história e acredita que sua vasta experiência, aliada aos recursos técnicos e financeiros disponíveis, a posiciona de forma única para se 
beneficiar desse mercado em expansão. 
3. PHOENIX ÓLEO & GÁS NATURAL LTDA.
A Phoenix Óleo e Gás Ltda (“Phoenix”) tem como principais atividades a exploração, produção e comercialização de petróleo e seus derivados, 
gás natural e outros hidrocarbonatos fluidos, sendo detentora dos direitos de concessão do Polo Periquito, que inclui os Campos: (i) Periquito; 
(ii) Periquito Norte; (iii) Periquito Nordeste; (iv) Concriz; e (v) Rio do Carmo, denominada “Campos”. E detentora dos direitos de concessão 
dos Blocos (vi) POT-T565 e (vii) POT-T610, denominado “Blocos”. 
A Phoenix é a operadora e detém 100% de participação nos Campos e Blocos do Polo Periquito, situado na Bacia Potiguar, no Estado do Rio 
Grande do Norte.
Devido à falta de investimentos em períodos anteriores, os ativos da Phoenix apresentaram uma queda da produção média diária dos poços. 
Portanto, com a aplicação de recursos financeiros pontuais, utilizando-se da expertise do corpo técnico da ATP, será possível destravar 
geração de valor relevante nos ativos que já estão em produção, apresentando um grande potencial, com um CAPEX reduzido.
4. PETRO-VICTORY ENERGY
Em 24/06/24, a ATP assinou um contrato de parceria comercial com a Petro-Victory Energia (“PVE”), uma empresa de exploração e produção 
de petróleo bruto e gás natural, que detém 100% dos interesses operacionais e de trabalho em 41 licenças no Brasil, nas Bacias Barreirinhas 
e Potiguar. As ações da empresa são negociadas na Bolsa de Valores de Toronto (TSXV) através do ticker VRY.
O acordo contempla planos de trabalhos que serão desenvolvidos em duas concessões da PVE localizadas na Bacia Potiguar, Campo de 
Andorinha e POTT-281. A ATP arcará com os recursos necessários para realização do plano de trabalho nos ativos, que consiste, a princípio, 
na perfuração e completação dos poços AND-4 e AND-5 no Campo de Andorinha e intervenção no poço CR-2 localizado no POT-T-281.
O contrato garante à  ATP receber um percentual dos lucros da operação, onde a parceria firmada entre as duas Companhias prevê que a ATP 
fará  jus à  75,00% (setenta e cinco por cento) do resultado líquido gerado pela produção desses poços até  a devolução integral do CAPEX 
investido pela Companhia e 50,00% (cinquenta por cento) dali em diante. O contrato de parceria para exploração do campo de Andorinha e 
o POTT-281 ainda conta com uma opção de compra dos ativos pela ATP.
5. CENÁRIO ATUAL
O ano de 2024 marcou a efetiva retomada da atuação da Companhia no setor de Exploração e Produção de Petróleo e Gás com a aquisição 
da Phoenix, e apresenta perspectivas otimistas para incremento da produção de Petróleo e retomada da produção de Gás. Os reflexos destes 
incrementos serão refletidos na produção e resultados em 2025.
Ao longo do ano de 2025, a ATENERGIA espera obter a aprovação da ANP para que passe a operar, através de sua subsidiária integral ATP, 
os ativos do Polo Porto Carão e Polo Barrinha, adquiridos da Brava Energia, conforme comunicados divulgados ao mercado em 10/02/25.
A ATENERGIA seguirá avaliando oportunidades que se apresentarem à Companhia, conforme seu planejamento estratégico de consolidação 
do segmento de produtores independentes de petróleo terrestre no Brasil. 
6. DESEMPENHO ECONÔMICO E FINANCEIRO - (31/12/24)
Criada em 29 de agosto de 2023, a ATENERGIA não apresentou Receitas e resultados relevantes no exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, sendo assim, não serão apresentadas bases comparativas de exercícios anteriores.
Com a conclusão da aquisição da Phoenix, em junho de 2024, as demonstrações financeiras desta investida passaram a integrar as 
demonstrações financeiras consolidadas da ATENERGIA a partir do segundo semestre de 2024, logo, os indicadores apresentados neste 
relatório contemplam apenas 6 (seis) meses de operação da Phoenix.
6.1. RECEITA
A Receita Bruta Consolidada do exercício de 2024 foi de R$ 2.278 mil. É importante ressaltar que, ao longo do terceiro e quarto trimestres de 
2024, foram realizadas diversas intervenções nos poços da Phoenix, para a melhoria na eficiência de produção. Durante estas intervenções, 
a produção de petróleo é paralisada, de forma que a produção total do exercício foi afetada negativamente por estes trabalhos, que passam 

a ter um impacto positivo no exercício seguinte. 
6.2. RESULTADO
O Resultado Consolidado do exercício de 2024 correspondeu a um prejuízo de R$ 38.651 mil, devido, quase que em sua totalidade, à 
movimentação contábil da baixa de ativos imobilizados não operacionais durante a aquisição da Phoenix pela ATP. É importante ressaltar que, 
a operação de exploração de Petróleo em si, apresenta Lucro Bruto positivo, porém, devido a produção reduzida, somada à incremento de 
investimento em ampliação do time operacional, observa-se o resultado negativo apresentado.
6.3. ENDIVIDAMENTO CONSOLIDADO
Em 31/12/24, a Companhia possuía um endividamento bancário de R$ 2.289 mil com vencimentos diversos.
6.4. CAPITAL SOCIAL
Em 31/12/24, o capital social e o saldo de AFAC da Companhia é de R$ 193.289 mil.
6.5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Em 31/12/24, o Patrimônio Líquido da Companhia totalizava R$ 154.638mil.
7. Gestão de Qualidade, Segurança, Meio Ambiente e Saúde e Responsabilidade Social
A Administração da ATENERGIA, incorporada no terceiro trimestre de 2024, seguindo seu princípio e melhoria contínua de seus processos, 
pretende iniciar a implementação de certificações em seus sistemas de Gestão Integrada de Qualidade, Ambiental e de Segurança e Saúde 
no Trabalho em conformidade com as Normas ISO.
A subsidiária operacional Phoenix se mantém em conformidade com as exigências regulatórias da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis (“ANP”).
8. CÓDIGO DE ÉTICA E CONDUTA
O Código de Ética e Conduta da Azevedo & Travassos Energia S/A está disponível para leitura no site de Relações com Investidores da 
Companhia (www.azevedotravassosenergia.com.br).
De forma a ilustrar a visão da Diretoria Executiva, Conselhos, acionistas, o Grupo Azevedo & Travassos, com mais de 100 anos de existência, 
se prepara para iniciar um novo ciclo de crescimento, buscando novos caminhos e oportunidades. Porém, mantemos a convicção de que
chegamos até aqui graças ao nosso histórico de cumprimento das leis, a manutenção de uma reputação ilibada e ao respeito aos nossos 
clientes e parceiros.
Nossa reputação e nossos colaboradores são os nossos ativos mais importantes, e essa atualização do Código de Ética e Conduta é uma 
ferramenta para auxiliar na tomada de decisões e orientar nosso comportamento. Nele constam os princípios e diretrizes que deverão guiar a 
atuação, não apenas das companhias do grupo, mas também de cada um de seus conselheiros, diretores e colaboradores.
A ética pode ser compreendida como o conjunto de normas e comportamentos que os membros de uma sociedade reconhecem como 
sendo adequados para garantir o seu funcionamento e a prosperidade de seus integrantes. Trata-se do exame crítico e estruturado de como 
se deve comportar, especialmente quando essas ações podem afetar terceiros.
Ética é um princípio básico que deve orientar todas as nossas escolhas e ações, orientando na elaboração de propostas, nos relacionamentos 
internos e nos relacionamentos externos com clientes, comunidades, fornecedores, autoridades e poderes constituídos.
O nosso compromisso com a ética e com nossos valores fundamentais -- Integridade, Comprometimento, Atuação Responsável, Foco no 
Resultado e Tradição e Evolução - são fundamentais para atingimos um crescimento responsável e sustentável.
9. INSTRUÇÃO CVM 381/03
Conforme a Instrução CVM 381/03, a empresa Taticca Auditores Independentes S.S. não efetuou outros serviços para a Companhia, além do 
exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024.
10. DECLARAÇÃO DA DIRETORIA
Em atendimento ao disposto nos incisos V e VI do § 1º do art. 27, da Resolução CVM nº 80, de 29/03/2022, os Diretores declaram que reviram, 
discutiram e concordam com as demonstrações financeiras, relativas ao exercício de 31 de dezembro de 2024.

São Paulo, 31 de março de 2025
IVAN DE CARVALHO JUNIOR BERNARDINO DE A. PIMENTEL MENDES
Diretor Presidente  Diretor Executivo de Operações

Balanços patrimoniais Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas exercícios findos em 31 de dezembro  de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de Reais, exceto pelo lucro por ação)

Demonstrações do resultado abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstrações dos valores adicionados 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023. (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Lucro (Prejuízo) do exercício  (38.651)  -  (38.651)  - 
Total do resultado abrangente do exercício  (38.651)  -  (38.651)  - 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023.
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Fluxo de caixa das atividades operacionais 
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social  (38.651)  -  (57.564)  - 
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício ao caixa proveniente 
das atividades operacionais
Depreciação e amortização  -  -  4.263  - 
Efeito líquido da baixa de imobilizado  (16)  -  53.955  - 
Resultado de equivalência patrimonial  38.302  -  -  - 
Empréstimos e financiamentos  -  -  64  - 
Outras Receitas  (84)  -  (3.138) -

 (449)  -  (2.420)  - 
Redução (aumento) nos ativos operacionais:
Estoques  -  -  (104)  - 
Impostos a recuperar e outros créditos  -  -  (7.401)  - 
Adiantamento a fornecedores  -  -  (108)  - 

 -  -  (7.613)  - 
Aumento (redução) nos passivos operacionais
Fornecedores  155  -  1.404  - 
Arrendamento por direito de uso  -  -  1.732  - 
Salários, provisão férias e encargos sociais  -  -  392  - 
Obrigações tributárias  -  -  1.838  - 
Outras contas a pagar  137  -  33.049  - 

 292  -  38.415  - 
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais  (157)  -  28.382  - 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Aquisições de ativos investimentos, imobilizado e intangível  (193.125)  -  (223.859)  - 
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos  (193.125)  -  (223.859)  - 
 Fluxo de caixa das atividades de financiamentos 
Empréstimos e financiamentos  -  -  2.225  - 
Aumento de capital social  193.218  1  193.218  1 
AFAC  70 -  70 -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamentos  193.288  1  195.513  1 
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa  6  1  36  1 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  1  -  1  - 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  7  1  37  1 
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa  6  1  36  1 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Capital Social AFAC Prejuízos acumulados Patrimônio líquido
Saldo em 31 de dezembro de 2023  1  -  -  1 
Aumento de capital social  193.218  -  -  193.218 
Constituição  -  70  -  70 
Prejuízo do exercício  -  -  (38.651)  (38.651)
Saldo em 31 de dezembro de 2024  193.219  70  (38.651)  154.638 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 6  7  1  37  1 
Estoques 7  -  -  104  - 
Adiantamento a fornecedores 8  -  -  108  - 
Impostos a recuperar 9  -  -  21  - 
Despesas antecipadas  -  -  5  - 
Outras contas a receber 10  -  -  6  - 

 7  1  281  1 
Ativo não circulante

Imposto de renda e contribuição social diferida 26  -  -  18.971  - 
Outras contas a receber 10  -  -  7.369  - 

 -  -  26.340  - 
Investimentos 11  154.823  -  -  - 
Imobilizado 12  16  -  17.162  - 
Intangível 13  -  -  148.479  - 

 154.839  -  165.641  - 
Total do ativo  154.846  1  192.262  1 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Passivo
Passivo circulante

Fornecedores 15  155  -  1.404  - 
Empréstimos e financiamentos 16  -  -  1.982  - 
Arrendamento por direito de uso 17  -  -  505  - 
Salários, provisão para férias e encargos sociais 18  -  -  392  - 
Obrigações tributárias 19  -  -  326  - 
Outras contas a pagar 20  -  -  4.905  - 

 155  -  9.514  - 
Passivo não circulante 

Empréstimos e financiamentos 16  -  -  307  - 
Arrendamento por direito de uso 17  -  -  1.227  - 
Obrigações tributárias 19  -  -  1.570  - 
Outras contas a pagar 20  53  -  25.006  - 

 53  -  28.110  - 
Total do passivo  208  -  37.624  - 
Patrimônio líquido 21

Capital social  193.289  1  193.289  1 
Prejuízos acumulados  (38.651)  -  (38.651)  - 

 154.638  1  154.638  1 
Total do passivo e patrimônio líquido  154.846  1  192.262  1 

Controladora Consolidado
Notas 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Receita de venda e serviços prestados, líquida 23  -  -  2.198  - 
Custos na venda de produtos e serviços prestados 24  -  -  (1.487)  - 
Lucro bruto do exercício  -  -  711  - 
Receita (despesas) operacionais 
 Despesas gerais e administrativas 24  (432)  -  (3.496)  - 
 Amortização do intangível 24  -  -  (3.528)  - 
 Honorários dos administradores 24  -  -  (26)  - 
 Outras receitas e (despesas) operacionais 24  84  -  (50.833)  - 
 Equivalência patrimonial 11  (38.302)  -  -  - 
Lucro (Prejuízo) operacional  (38.650)  -  (57.172)  - 
 Receitas financeiras 25  -  -  -  - 
 Despesas financeiras 25  (1)  -  (392)  - 
Resultado Financeiro  (1)  -  (392)  - 
Lucro (Prejuízo) antes do imposto de renda e da contribuição social  (38.651)  -  (57.564)  - 
Imposto de renda e contribuição social - corrente 26  -  -  (58)  - 
Imposto de renda e contribuição social - diferido 26  -  -  18.971  - 
Lucro (Prejuízo) do exercício  (38.651)  -  (38.651)  - 
Atribuído aos acionistas controladores  -  -  (38.651)  - 
Atribuído aos acionistas não controladores  -  -  -  - 
Lucro (Prejuízo) por ação - R$  (0,20)  -  (0,20)  - 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

1 - RECEITAS
1 - Vendas de mercadorias, produtos e serviços  -  -  2.278  - 

 -  -  2.278  - 
2 - INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
2.1 -Custo venda de produtos e serviços.  -  -  (29)  - 
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e outros  (345)  -  (54.339)  - 

 (345)  -  (54.368)  - 
3 - VALOR ADICIONADO BRUTO (1 - 2)  (345)  -  (52.090)  - 
4 - DEPRECIAÇÃO, AMORTIZAÇÃO E EXAUSTÃO  -  -  (4.263)  - 
5 - VALOR ADICIONADO LIQUIDO PRODUZIDO (3 - 4)  (345)  -  (56.353)  - 
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA
6.1 - Resultado de equivalência patrimonial  (38.302)  -  -  - 
7 - VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR (5 + 6)  (38.647)  -  (56.353)  - 
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
8.1 - Pessoal - salários e encargos  -  -  721  - 
8.2 - Impostos, taxas e contribuições  4  -  (18.488)  - 
8.3 - Remuneração de capitais de terceiros  -  -  65  - 
8.4 - Lucro (Prejuízo) do exercício  (38.651)  -  (38.651)  - 
VALOR ADICIONADO DISTRIBUIDO  (38.647)  -  (56.353)  - 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

 1. Contexto operacional 
1.1. Atividades das empresas do Grupo
 A Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATENERGIA” ou “Companhia”), anteriormente denominada A&T Engenharia e manutenção S.A., é uma 
sociedade anônima de capital aberto domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é  Avenida Brigadeiro Faria Lima, 
nº 1309, andar 5, Jardim Paulistano - São Paulo - SP.
As informações contábeis da Companhia abrangem a Companhia e suas subsidiárias, conjuntamente referidas como “Grupo”.
A ATENERGIA tem como objeto social a participação em outras sociedades, congêneres ou não, principalmente aquelas que tenham como 
atividade principal a exploração, produção e comercialização petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonetos fluidos, 
incluindo, sem limitação, as bacias sedimentares brasileiras.
A Azevedo & Travassos Petróleo S.A (“ATP”), subsidiária integral da ATENERGIA, tem como principais atividades a exploração e produção e 
comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos fluidos, incluindo, as bacias sedimentares brasileiras 
as quais a ANP (Agência Nacional de Petróleo) tenha concedido licenças, bem como bacias sedimentares no exterior e participar de outras 
sociedade como sócia , acionista ou quotista no pais ou no exterior.
A Phoenix Óleo e Gás Ltda (“Phoenix”), subsidiária integral da ATP, tem como principais atividade a exploração, produção e comercialização 
de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos fluidos, sendo detentora dos direitos de concessão do Polo Periquito, 
que inclui os Campos: (i) Periquito; (ii) Periquito Norte; (iii) Periquito Nordeste; (iv) Concriz; e (v) Rio do Carmo, denominada “Campos”. E 
detentora dos direitos de concessão dos Blocos (vi) POT-T565 e (vii) POT-T610, denominado “Blocos”. 
A Phoenix é a operadora e detém 100% de participação nos Campos e Blocos do Polo Periquito, situado na Bacia Potiguar, no Estado do Rio 
Grande do Norte. 
Campos
(i) Periquito
 Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, aproximadamente, 5,5 
milhões de barris de Volume de Óleo In Place (VOIP) e 214,4 milhões de m³ de Volume de Gás in Place (VGIP). Atualmente possui 9 poços 
perfurados, sendo 3 produtores e 1 parado temporariamente;
(ii) Periquito Norte
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, aproximadamente, 2,1 
milhões de barris de Volume de Óleo In Place (VOIP) e 20,1 milhões de m³ de Volume de Gás in Place (VGIP). Atualmente possui 1 poço 
perfurado, parado temporariamente;
(iii) Periquito Nordeste
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, aproximadamente, 5,8 
milhões de barris de Volume de Óleo In Place (VOIP) e 107,9 milhões de m³ de Volume de Gás in Place (VGIP). Atualmente possui 5 poços 
perfurados, sendo 1 produtor;
(iv) Concriz
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, aproximadamente, 4,9 
milhões de barris de Volume de Óleo In Place (VOIP) e 57,5 milhões de m³ de Volume de Gás in Place (VGIP). Atualmente possui 3 poços 
perfurados, sendo 2 produtores;
(v) Rio do Carmo
Adquirido em 23/10/2019, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, aproximadamente, 170 mil 
barris de Volume de Óleo In Place (VOIP) e 3,1 milhões de m³ de Volume de Gás in Place (VGIP). Atualmente possui 1 poço produtor perfurado;
Blocos
(vi) POT-T-565
 Contrato de Concessão assinado em 28/02/2020, o campo está localizado próximo a Mossoró/RN, é 100% detido pela Phoenix, e possui, 
aproximadamente, 3,6 milhões de barris de Volume de Óleo In Place (VOIP). Atualmente possui 1 poço produtor perfurado;
(vii) POT-T-610
Contrato de Concessão assinado em 28/02/2020, o bloco está localizado próximo a Mossoró/RN, e é 100% detido pela Phoenix.
Em 24/06/24, a ATP assinou um contrato de parceria comercial com a Petro-Victory Energia (“PVE”), uma empresa de exploração e produção 
de petróleo bruto e gás natural, que detém 100% dos interesses operacionais e de trabalho em 41 licenças no Brasil, totalizando 272.912 
acres, nas Bacias Barreirinhas e Potiguar. As ações da empresa são negociadas na Bolsa de Valores de Toronto (TSXV) sob o símbolo VRY.
O acordo contempla planos de trabalhos que serão desenvolvidos em duas concessões da PVE localizadas na Bacia Potiguar, Campo de 
Andorinha e POTT-281. A ATP arcará com os recursos necessários para realização do plano de trabalho nos ativos, que consiste, a princípio, 
na perfuração e completação dos poços AND-4 e AND-5 no Campo de Andorinha e intervenção no poço CR-2 localizado no POT-T-281. Em 
contrapartida, a ATP participará dos lucros da operação desses poços, além de receber uma opção de compra dos referidos ativos.
1.2. Relação de entidades controladas e coligadas
As informações contábeis individuais e consolidadas em 31 de dezembro de 2024 incluem as seguintes empresas:  ATENERGIA, ATP e 
PHOENIX.

31/12/2024 31/12/2023
% Controle % Controle

Azevedo & Travassos Petróleo S.A (ATP)  100,00 Direto  - -
Phoenix Ó leo e Gá s Ltda (PHOENIX)  100,00 Indireto  - -
 1.3. Estratégia operacional 
 (i) Investir significativamente na melhoria da infraestrutura das Estações Coletoras e Poços nos campos detidos pela Phoenix, buscando: 
(i) aumentar a eficiência dos poços já produtores, (ii) retomar a produção nos poços que estão parados temporariamente e (iii) retomar a 
comercialização de gás natural;
(ii) Investimentos em CAPEX para perfuração de novos poços nos Campos detidos pela Phoenix, conforme previsto nos respectivos Planos 
de Desenvolvimento;
(iii) Realizar as ações necessárias para declarar comercialidade dos Blocos Exploratórios detidos pela Phoenix, com a finalidade de torná-los 
Campos Produtores;
(iv) Investir nos desenvolvimentos de Poços previstos na parceria comercial com a PVE e, caso esta parceria se prove benéfica para ambas 
as partes, buscar a ampliação para outros ativos;
(v) Aprimorar os processos de gestão das intervenções realizadas em poços, com o objetivo de racionalizar os custos e maximizar os 
resultados operacionais;
(vi) Acompanhar os indicadores de produtividade e lifting cost na produção de petróleo e gás natural das empresas para melhoria dos 
acompanhamentos do desempenho dos seus poços e que impactam a Gestão Financeira do Grupo;
(vii) Dar sequência ao plano de consolidação de micro e pequenos operadores de campos maduros terrestres até a participação em licitações 
para produção e exploração em áreas onshore disponibilizadas pela ANP.
2. Base de apresentação e elaboração das informações contábeis individuais e consolidadas.
2.1. Declaração de conformidade (com relação às normas do CPC e IFRS)
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem as práticas incluídas na legislação societária Brasileira e os pronunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações 
técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e pela 
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), e de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro - International Financial Reporting 
Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Estas demonstrações financeiras evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente essas, as 
quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
A  autorização para a emissão destas informações contábeis individuais e consolidadas ocorreu na reunião do Conselho de Administração, 
realizada em 31 de março de 2025.
2.2. Base de consolidação
As informações contábeis consolidadas incluem as informações contábeis da Azevedo & Travassos Energia S.A. (“ATENERGIA’) e de suas 
controladas direta e indireta Azevedo & Travassos Petróleo S/A. (“ATP”) e Phoenix Óleo e Gás Ltda (“Phoenix”).
O controle sobre essa empresa é obtido quando a Companhia tem o poder de controlar suas políticas financeiras e operacionais e tem a 
capacidade para auferir benefícios e estar exposta aos riscos de suas atividades. A controlada é integralmente consolidada a partir da data de 
aquisição, sendo esta a data na qual a Companhia obtém controle, e continua a ser consolidada até a data em que o controle deixar de existir.
As práticas contábeis foram aplicadas de maneira uniforme na controlada incluída nas demonstrações financeiras consolidadas, consistentes 
com aquelas utilizadas no exercício anterior, e o exercício social dessa empresa coincide com o da Companhia. 
Os saldos de ativos e passivos e as receitas e despesas e ganhos e perdas não realizados, oriundos de transações entre partes relacionadas, 
são eliminados por completo, quando aplicável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de controle é 
contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido.
O resultado do exercício e cada componente dos outros resultados abrangentes, reconhecidos diretamente no patrimônio líquido, são 
atribuídos aos proprietários da controladora e à participação dos não controladores, mesmo no caso de perda.
2.3. Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas informações contábeis de cada uma das empresas do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente 
econômico no qual o Grupo atua ("moeda funcional").
As informações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em R$ (Reais), que é a moeda funcional do Grupo e, também, 
a moeda funcional das demais controladas. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de 
outra forma.
 3. Resumo das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação e apresentação destas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas 
políticas foram aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo disposição em contrário:
3.1. Caixa e equivalentes de caixa
São representados por fundo fixo de caixa, recursos em contas bancárias de livre movimentação e por aplicações financeiras cujos saldos 
não diferem significativamente dos valores de mercado, com até 90 dias da data da aplicação ou considerados de liquidez imediata ou 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor, os quais são registrados 
pelos valores de custo acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o seu valor de mercado ou de 
realização.
3.2. Instrumentos financeiros
3.2.1. Ativos financeiros
Reconhecimento e mensuração
O contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros 

são reconhecidos inicialmente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do instrumento.
Classificação e mensuração subsequentes
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado ou ao VJR.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do período 
de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre 
o valor principal em aberto.
Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme descrito acima. No reconhecimento inicial, o 
Grupo pode designar de forma irrevogável o reconhecimento de um ativo financeiro que atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo 
amortizado como VJR caso isso elimine ou reduza significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria.

 Ativos financeiros a VJR Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado.

Ativos financeiros a custo amortizado

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
é reconhecido no resultado.

Desreconhecimento
O Grupo desreconhece um ativo financeiro: (i) quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou (ii) quando o Grupo 
transfere os direitos contratuais de recebimento dos fluxos de caixa em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou ainda quando o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
3.2.2. Passivos financeiros
Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos financeiros são subsequentemente 
mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Desreconhecimento
O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo.
Compensação
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, o Grupo 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente.
3.3. Estoques de óleo e gás
Os estoques são avaliados ao custo ou valor realizável líquido - dos dois, o menor. Os custos incorridos para levar o produto à sua localização 
e condição são mensurados pelo seu custo médio ponderado de aquisição ou de produção.
O valor líquido realizável corresponde ao preço de venda estimado dos estoques, deduzido de todos os custos estimados para conclusão e 
custos necessários para realizar a venda.
Os estoques de petróleo podem ser comercializados em estado bruto.
3.4. Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção, deduzidos das depreciações e perdas por redução ao valor recuperável 
acumuladas.
São registrados como parte dos custos das imobilizações em andamento os honorários profissionais e, no caso de ativos qualificáveis, 
os custos de empréstimos capitalizados de acordo com a política contábil da Companhia e suas controladas. Tais imobilizações são 
classificadas nas categorias adequadas do imobilizado quando concluídas e prontas para o uso pretendido. A depreciação desses ativos 
inicia-se quando eles estão prontos para o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados.
Custos incorridos antes da obtenç ã o das concessõ es e gastos com estudos e pesquisas geoló gicas e geofí sicas sã o lanç ados ao resultado 
quando incorridos.
Os gastos com a exploraç ã o e avaliaç ã o diretamente associados ao poç o explorató rio sã o capitalizados como ativos de exploraç ã o e 
avaliaç ã o até  que a perfuraç ã o do poç o é  completada e seus resultados avaliados. Esses custos incluem salá rios de empregados, materiais 
e combustí veis utilizados, custo com aluguel de sonda e outros custos incorridos com terceiros. 
A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu 
valor residual após sua vida útil seja integralmente baixado (exceto para terrenos e construções em andamento). A vida útil estimada, os 
valores residuais e os métodos de depreciação são revisados no fim da data do balanço patrimonial e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente.
Ativos mantidos por meio de arrendamento financeiro são depreciados pela vida útil esperada da mesma forma que os ativos próprios ou por 
um período inferior, se aplicável, conforme termos do contrato de arrendamento em questão.
Um item de imobilizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do uso contínuo do ativo. 
Quaisquer ganhos ou perdas resultantes na venda ou baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado, no exercício em que o ativo for baixado.
3.5. Ativo intangível
Ativos intangíveis adquiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo específico 
aos quais se relacionam.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de acordo com sua vida útil econômica estimada e, quando são identificadas 
indicações de perda de seu valor recuperável, submetidos a teste para análise de perda no seu valor recuperável.
Os ativos intangíveis correlatos à  aquisição das concessões de direito de exploração e produção de petróleo e gás são amortizados pelo 
método linear baseado no prazo do direito de exploração e na vida útil estimada dos poços.
3.6. Investimentos e base de consolidação
As informações contábeis consolidadas incluem as informações contábeis da Companhia e de entidades controladas diretamente pela 
Companhia ou indiretamente através de suas controladas. O controle é obtido quando a Companhia:
• Tem poder sobre a investida;
• Está exposta, ou tem direito, a retornos variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida;
• Tem a capacidade de usar esse poder para afetar seus retornos.
A Companhia reavalia se retém ou não o controle de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem a ocorrência de alterações em um ou 
mais de um dos três elementos de controle relacionados anteriormente.
Quando a Companhia não detém a maioria dos direitos de voto em uma investida, ela terá o poder sobre a investida quando os direitos de voto 
forem suficientes para capacitá-la na prática a conduzir as atividades relevantes da investida de forma unilateral. Ao avaliar se os direitos 
de voto da Companhia em uma investida são suficientes para lhe conferirem poder, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias 
relevantes, incluindo:
• A dimensão da participação da Companhia em termos de direitos de voto em relação à dimensão e dispersão das participações dos outros 
detentores de direitos de voto; 
• Direitos de voto em potencial detidos pela Companhia, por outros detentores de direitos de voto ou por outras partes;
• Direitos decorrentes de outros acordos contratuais;
• Quaisquer fatos e circunstâncias adicionais que indiquem que a Companhia tem, ou não tem, a capacidade de conduzir as atividades 
relevantes no momento em que as decisões precisam ser tomadas, incluindo padrões de votação em assembleias anteriores.
A consolidação de uma controlada começa quando a Companhia obtém o controle sobre a controlada e termina quando a Companhia perde 
o controle sobre a controlada. Especificamente, as receitas e despesas de uma controlada adquirida ou alienada durante o exercício são 
incluídas na demonstração do resultado e outros resultados abrangentes a partir da data em que a Companhia obtém o controle até a data 
em que a Companhia deixa de controlar a controlada.
O resultado e cada componente de outros resultados abrangentes são atribuídos aos proprietários da Companhia e às participações não 
controladoras. O resultado abrangente total das controladas é atribuído aos proprietários da Companhia e às participações não controladoras, 
mesmo se isso gerar saldo negativo para as participações não controladoras.
Quando necessário, as demonstrações financeiras das controladas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis àquelas 
estabelecidas pelo Grupo.
Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as entidades do Grupo são eliminados integralmente nas demonstrações financeiras 
consolidadas.
Nas informações contábeis individuais da Companhia as informações contábeis das controladas e dos empreendimentos controlados em 
conjunto são reconhecidas através do método de equivalência patrimonial.
3.7. Imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto sobre a renda está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não 
tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. A provisão para imposto sobre a renda é calculada individualmente por cada entidade do 
Grupo com base nas alíquotas vigentes no fim do exercício.
3.8. Imposto de renda e contribuição social diferidos
O imposto sobre a renda diferido (“imposto diferido”) é reconhecido sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício entre os saldos 
de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, 
incluindo saldo de prejuízos fiscais e base negativa, quando aplicável. 
Os impostos diferidos passivos são geralmente reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas quando for provável que a Companhia apresentará lucro 
tributável futuro em montante suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. Os impostos diferidos ativos 
ou passivos não são reconhecidos sobre diferenças temporárias resultantes de ágio ou de reconhecimento inicial (exceto para combinação de 
negócios, se aplicável) de outros ativos e passivos em uma transação que não afete o lucro tributável, nem o lucro contábil.

Conti nua •••

A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante 
que se espera que seja recuperado. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no período no qual se espera que o passivo seja liquidado 
ou o ativo seja realizado, com base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, ou quando uma nova 
legislação tiver sido substancialmente aprovada.
Os impostos diferidos ativos e passivos são compensados, considerando a apuração por entidade, apenas quando há o direito legal de 
compensar o ativo fiscal corrente com o passivo fiscal corrente e quando eles estão relacionados aos impostos administrados pela mesma 
autoridade fiscal e o Grupo pretende liquidar o valor líquido dos seus ativos e passivos fiscais correntes.
3.9. Outros ativos e passivos
Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e 
de suas controladas e seu custo ou valor puder ser mensurado com segurança.
Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo, e demonstrados pelos valores conhecidos ou 
calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetárias e/ou cambiais incorridas até a data do 
balanço patrimonial.
3.10. Ativos, passivos contingentes e obrigações legais
As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos contingentes e obrigações legais são as seguintes: 
(i) Ativos contingentes são reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transitadas em julgado. Os 
ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; 
(ii) Passivos contingentes são provisionados, quando as perdas forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são apenas divulgados em nota 
explicativa e os passivos contingentes avaliados como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados;
(iii) Obrigações legais são registradas como exigíveis, independente da avaliação sobre as probabilidades de êxito, e de processos em que 
a Companhia questiona a inconstitucionalidade de tributos.
3.11. Distinção entre ativos e passivos circulantes e não circulantes
A distinção entre circulante e não circulante é baseada no ciclo operacional ou de ativos realizados e passivos liquidados dentro desse 
mesmo ciclo. A norma define o ciclo operacional como o tempo entre a aquisição dos ativos que circulam continuamente (capital de giro) e 
sua realização em caixa. A Companhia e suas controladas adotam o prazo de 12 meses como ciclo operacional.
3.12. Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
A distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia, quando aplicável, é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, com base no dividendo mínimo definido no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral.
3.13. Ajuste a valor presente de ativos e passivos
Os ativos e passivos monetários de longo prazo são ajustados pelo seu valor presente, e os de curto prazo, somente quando o efeito é 
considerado relevante em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 
O ajuste ao valor presente é calculado levando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos casos 
implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, despesas e custos associados a esses ativos e 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras individuais e consolidadas exercícios findos em 31 de dezembro  de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)
passivos são descontados com o intuito de reconhecê-los em conformidade com o regime de competência. Posteriormente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do método da taxa efetiva de juros em relação 
aos fluxos de caixa contratuais.
3.14. Reconhecimento da receita
Reconhecimento da receita conforme o IFRS 15 (CPC 47) que estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma 
receita é reconhecida e por quanto a receita é mensurada. A receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços.
As receitas da Companhia são oriundas majoritariamente de vendas de óleo, gás e derivados. A receita é mensurada com base na 
contraprestação especificada no contrato com o cliente e é reconhecida se:
(i) os riscos e benefícios mais significativos inerentes à propriedade dos bens forem transferidos para o comprador; 
(ii) for provável que benefícios econômico-financeiros fluirão para a Companhia; 
(iii) os custos associados e a possível devolução de produtos puderem ser estimados de maneira confiável;
(iv) não haja envolvimento continuo com os produtos vendidos; e 
(v) o valor da receita possa ser mensurado de forma confiável. 
A receita é mensurada liquida de devoluções e descontos comerciais, quando aplicável.
3.15. Arrendamentos
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o 
direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única abordagem 
de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. 
A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam 
o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso 
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo subjacente está 
disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por 
redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de 
uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados 
até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos. 
Passivos de arrendamento 
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos 
do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa 
a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos 
de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento ou uma alteração na avaliação de uma opção de 
compra do ativo subjacente. 
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data de início e que não 
contenham opção de compra). Também aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de 
equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de 
baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.
3.16. Combinação de Negócios
Combinações de negócio são registradas pelo mé todo de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende à  definiç ã o 
de um negó cio e o controle é  transferido para a Companhia. Na determinação se um conjunto de atividades e ativos se caracteriza como 
um negó cio, a Companhia avalia se o conjunto de ativos e atividades adquiridos contribuem, significativamente, para a capacidade de gerar 
output. 
A contraprestaç ã o transferida é  geralmente mensurada ao valor justo, assim como os ativos lí quidos identificá veis adquiridos. Eventual á gio 
gerado na transaç ã o é  testado anualmente para avaliaç ã o de perda por reduç ã o ao valor recuperá vel. Ganhos em uma compra vantajosa 
sã o reconhecidos imediatamente no resultado. Os custos da transaç ã o sã o registrados no resultado conforme incorridos, exceto os custos 
relacionados à  emissã o de instrumentos de dí vida ou patrimô nio. 
Qualquer contraprestaç ã o contingente a pagar é  mensurada pelo seu valor justo na data de aquisição, quando presentes todos os elementos 
de mensuraç ã o. As contraprestaç õ es contingentes sã o remensuradas ao valor justo em cada data de relató rio e as alteraç õ es subsequentes 
ao valor justo sã o registradas no resultado do exercí cio. 
3.17. Demonstrações do Valor Adicionado (DVA)
A apresentação da demonstração do valor adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação societária brasileira e pelas 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias abertas.
3.18. Demonstrações dos Fluxos de Caixa (DFC)
As demonstrações dos fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão sendo apresentadas de acordo com o pronunciamento 
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa (IAS 7).
3.19. Resultado básico e diluído por ação 
O resultado por ação básico e diluído é calculado por meio do resultado do período atribuível aos acionistas da Companhia e a média 
ponderada das ações ordinárias no respectivo exercício, considerando, quando aplicável, ajustes de desdobramento ocorridos no exercício ou 
nos eventos subsequentes na preparação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
4. Estimativas e premissas contábeis significativas
Na aplicação das práticas contábeis, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos 
ativos e passivos para os quais não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e 
premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos 
no período em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas este período ou também em períodos posteriores. A seguir são 
apresentados os principais julgamentos e estimativas contábeis:
4.1. Vida útil dos bens do imobilizado e intangível
No final de cada período de relatório, quando aplicável, a Companhia revisa a vida útil estimada, valor residual e método de depreciação ou 
amortização dos bens do imobilizado e intangível.
4.2. Perda de créditos esperada
A perda de créditos esperada é constituída para levar as contas a receber de clientes ao seu valor de recuperação com base na análise 
individual dos créditos existentes. A Companhia adota o critério de provisionar a totalidade dos créditos considerados de difícil realização, e 
reconhecem imediatamente como perda no resultado aqueles considerados como incobráveis.
4.3. Valor justo de instrumentos financeiros
Quando o valor justo de ativos e passivos financeiros apresentados no balanço patrimonial não puder ser obtido em mercado de ativos, esse 
é determinado utilizando técnicas de avaliação, incluindo o método do fluxo de caixa descontado. Os dados para esses métodos se baseiam 
naqueles praticados no mercado, quando possível, contudo, quando isso não for viável, julgamento é requerido para estabelecer o valor justo. 
O julgamento inclui considerações sobre os dados utilizados como, por exemplo, taxa de juros, risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. 
Mudanças nas premissas sobre esses fatores poderiam afetar o valor justo apresentado dos instrumentos financeiros.
4.4. Impostos
Existem incertezas em relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época de resultados tributáveis futuros. O 
Grupo está sujeito, no curso normal dos nossos negócios, a investigações, auditorias, processos judiciais e procedimentos administrativos 
em matérias tributária e trabalhista. Dependendo do objeto das investigações, processos judiciais ou procedimentos administrativos que seja 
movido contra a Companhia, esta pode ser adversamente afetados, independentemente do respectivo resultado.

  5. Novos pronunciamentos técnicos adotados
A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma norma, interpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não 
estejam vigentes.
Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações ao IAS 7 e IFRS 7:
As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 40 (R1) - Instrumentos 
Financeiros: Divulgações) esclarecem as características dos acordos de financiamento de fornecedores e exigem divulgação adicional de tais 
acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuários das demonstrações financeiras a compreenderem os efeitos 
dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de uma entidade.
A implementação do Pronunciamento Técnico, não afetou as informações já anteriormente divulgadas pela Companhia nas demonstrações 
financeiras, individuais e consolidadas, não havendo necessidade de divulgação de informações adicionais.
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações 
financeiras da Companhia, estão descritas a seguir. 
A Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor:
IFRS 18: Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Financeiras
Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do exercício, incluindo totais e subtotais 
especificados. Além disso, as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro da demonstração do resultado do 
exercício em uma das cinco categorias: operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações descontinuadas, das quais 
as três primeiras são novas.
A norma também exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui 
novos requisitos para a agregação e desagregação de informações financeiras com base nas “funções” identificadas das demonstrações 
financeiras primárias (primary financial statements (PFS)) e das notas explicativas.
Além disso, alterações de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem 
a alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou prejuízo do período” 
para “lucro ou prejuízo operacional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa de dividendos e juros. Além disso, há 
alterações consequentes em vários outros padrões.
O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, 
com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente.
A Companhia está atualmente trabalhando para identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações financeiras 
primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações:
Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, 
no final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) - Demonstrações 
Consolidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora (final ou intermediária) que prepare demonstrações 
financeiras consolidadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com os padrões contábeis IFRS.
O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de relatório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com aplicação antecipada permitida.
Como os instrumentos patrimoniais da Companhia são negociados publicamente, a Companhia não é elegível pela aplicação do IFRS 19.
Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento Controlado Em Conjunto e a ICPC 
09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da 
Equivalência Patrimonial:
Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à 
Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos 
pelo IASB.
A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração 
de investimentos em controladas nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que agora 
permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com 
as internacionais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de redação e 
na atualização das referências normativas.
A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo alterações 
para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos emitidos 
pelo CPC.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - 
Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade:
Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla 
alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade.
As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para moedas não conversíveis, 
determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não 
seja conversível, a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas taxas, deve-se 
utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa.
O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que os usuários das demonstrações 
contábeis compreendam os impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou após 1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações financeiras da Companhia.
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Caixa  1  1  1  1 
Banco conta movimento  6  -  31  - 
Aplicações financeiras  -  -  5  - 

 7  1  37  1 
São classificadas pela Administração da Companhia, suas controladas e controladas em conjunto na rubrica “Caixa e equivalentes de caixa”, 
os valores que representam dinheiro em caixa, depósitos imediatamente resgatáveis e de curto prazo de alta liquidez, que são prontamente 
conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitas a insignificante risco de alteração de valor. 
O saldo de caixa e bancos compreende os depósitos em conta corrente disponíveis para uso imediato e os referidos saldos decorrem da 
estratégia e do fluxo normal das operações do Grupo.  

7. Estoques
31/12/2024 31/12/2023

Petróleo bruto (i)  97  - 
Material de consumo (ii)  7  - 

 104  - 
(i) Refere-se ao estoque de petróleo produzido pelo campo Periquito e Campo Concriz.
(ii) Refere-se ao estoque de materiais e insumos para uso na operação e manutenção dos equipamentos dos poços.

8. Adiantamento a fornecedores
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores nacionais  108  - 

 108  - 

9. Impostos a recuperar
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
ICMS  5  - 
PIS/COFINS  12 -
IRPJ/CSLL  4 -

 21  - 

10. Outras contas a receber
31/12/2024 31/12/2023

Partes relacionadas (Nota 14)  200  - 
Depósito Superficiario (i)  11  - 
Petro Victory Energia Ltda (ii)  4.743  - 
Drake Engenharia (iii)  1.966  - 
Outras contas a receber  455  - 

 7.375  - 
Circulante  6  - 
Não circulante  7.369  - 

(i) São valores depositados em contas bancárias na Caixa Econômica Federal com a finalidade de remunerar os superficiários (proprietários 
do solo onde se encontram os poços) enquanto aguarda a aprovação junto à Agência Nacional de Petróleo (ANP). 
(ii) São valores pagos à Petro Victory Energia com base no contrato de opção e cessão de participação.
(iii) São valores transferidos pela Azevedo & Travassos Petróleo (ATP) para a Drake Engenharia e poderão ser futuramente compensados com 
valores a pagar decorrentes da aquisição da Phoenix.
Em 22 de junho de 2024, A Azevedo Travassos Petróleo (ATP) celebrou um contrato com a Petro Victory Energy de opção e cessão de 
participação que estabelece o compromisso de investimento da ATP no campo de Andorinha e o POTT 281, possuindo como contrapartida, 
além da opção de compra de no mínimo 50% dos poços, a garantia do recebimento de 75% (setenta e cinco por cento) do resultado lí quido 
gerado pela produç ã o desses poç os, até  a devoluç ã o integral do CAPEX investido pela Companhia, e 50,00% (cinquenta por cento) dali em 
diante.
O compromisso de investimento da ATP consiste nas seguintes parcelas: (i) o ressarcimento das despesas já  incorridas pela Petro Victory 
nos poç os que serã o perfurados dentro dos Planos de Trabalho (incluindo revestimentos, equipamentos de superfí cie e subsuperfí cie, 
ferramentas, consumí veis e todas as demais despesas) diretamente incorridas na execuç ã o desses poç os e devidamente comprovadas pela 
Petro Victory no valor má ximo de R$ 4.000.000,00 (quatro milhõ es de reais); (ii) as despesas com bens e serviç os que serã o necessá rios 
para a conclusã o dos Planos de Trabalho do campo de Andorinha e o POTT 281 que estão em fase de elaboração de orçamento e cronograma.
11. Investimentos
Os investimentos permanentes estão enquadrados como controladas com influência significativa e são avaliados pelo método de equivalência 
patrimonial.
(a) Composição do investimento

Controladora
31/12/2024 31/12/2023

 Azevedo & Travassos Petróleo S/A.  154.823  - 
 Total investimento  154.823  - 
(b) Contexto operacional da empresa investida
Azevedo & Travassos Petróleo S/A. 
Azevedo & Petróleo S/A. (“ATP”), sociedade empresarial do tipo anônima com capital fechado, com sede em São Paulo, Estado de São Paulo, 
localizada na Avenida das Nações Unidas, 12901, 21 andar - conj. 2102 - Sala 01 -Torre Norte - Brooklin Paulista, e cujo objeto social 
compreende as atividades de exploração, produção e comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e outros hidrocarbonatos 
fluidos.
O capital social, subscrito e integralizado da Azevedo e Petróleo S/A é composto, em 31 de dezembro de 2024, de R$ 193.218 dividido em 
193.218.201 ações.
(c) Movimentação da investida

 Controladora 
 ATP 

 Saldo final em 31/12/2023  - 
 Aquisição de investimento  193.125 
 Resultado de equivalência patrimonial  (38.302)
 Saldo final em 31/12/2024  154.823 
(d) Informações sobre a empresa investida:

 ATP 
31/12/2024

 Ativo  185.614 
 Passivo  30.791 
 Patrimônio líquido  193.125 
 Lucro líquido (Prejuízo) do exercício  (38.302)

12. Imobilizado
Os saldos e movimentações ocorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023 estão demonstrados 
a seguir: 

Consolidado

Descrição Poços 
Máquinas e 

equipamentos
Máquinas e equipa-

mentos Pesados
Móveis e 

utensílios
Equip. de 

informática
Direitos de uso 
arrendamentos

Imob. em 
Andamento Total

Custo:
Saldo em 31/12/2023  -  -  -  -  -  -  -  - 
Adições  14.138  863  98  21  118  2.113  3.349  20.700 
Baixas  - 
Saldo em 31/12/2024  14.138  863  98  21  118  2.113  3.349  20.700 
Depreciação acumulada:
Vida útil (anos) 15 a 27 10 10 10 5 5  - 
Saldo em 31/12/2023  -  -  -  -  -  -  -  - 
Adições (2.347) (523) (7) (76)  -  -  (2.953)
Despesa de depreciação do exercício (254) (43) (2) (1) (3) (282)  -  (585)
Saldo em 31/12/2024 (2.601) (566) (2) (8) (79) (282)  - (3.538)
Imobilizado líquido em 31/12/2023  -  -  -  -  -  -  -  - 
Saldo em 31/12/2024  11.537  297  96  13  39  1.831  3.349  17.162 

25. Resultado financeiro
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Despesas financeiras
Outras despesas financeiras  -  -  (3)  - 
Juros e multas  (1)  -  (389)  - 

 (1)  -  (392)  - 
Receita / despesa líquida  (1)  -  (392)  - 

26. Imposto de Renda e Contribuição Social
A conciliação da despesa de Imposto de Renda e da Contribuição Social, calculados pela aplicação das alíquotas vigentes e os valores refletidos no 
resultado dos exercícios encerrados em 31 de dezembro de 2024 e 2023 estão demonstrados a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social  (38.651)  -  (57.564)  - 
Alíquotas nominais 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas nominais  13.141  -  19.572  - 
Itens de conciliação para determinação
da taxa efetiva:
Resultado de equivalência patrimonial  (13.023)  -  -  - 
Imposto de renda e contribuição social aliquota de 34% sem constituição de 
créditos tributários diferidos  (118)  -  (118)  - 

Resultado objeto de Tributação pelo Lucro Presumido, não sujeito a 
constituição de créditos tributários diferidos  -  -  (531)  - 

Outras (adições) exclusões  -  -  (10)  - 
Imposto de renda e contribuição social apurados  -  -  18.913  - 
Imposto de renda e contribuição social - corrente  -  -  (58)  - 
Imposto de renda e contribuição social - diferido  -  -  18.971  - 
Imposto de renda e contribuição social no resultado do exercício  -  -  18.913  - 
Alíquota efetiva 0% 0% 33% 0%
A ATENERGIA e a ATP optaram pela metodologia de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) com base no Lucro Real Anual para os exercícios de 2024 e 2023. Já a Phoenix optou pela metodologia de cálculo com base no Lucro Presumido 
para o mesmo exercício.
Os créditos e débitos tributários diferidos são registrados para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias, entre a base fiscal 
de ativos e passivos, e seu respectivo valor contábil, e encontram-se distribuídos da seguinte forma: 

31/12/2024 31/12/2023
Ativos
Prejuízo fiscal e base negativa  18.971  - 
Ativos fiscais diferidos  18.971  - 

27. Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos
A Companhia não mantém operações com instrumentos financeiros derivativos. A Administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias 
operacionais e controles internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. 
A Companhia não efetuou aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os resultados obtidos com estas 
operações estão condizentes com as políticas e estratégias definidas pela administração. 
A Companhia não possui instrumentos financeiros que possam ser caracterizados por operações com derivativos, conforme Instrução CVM nº 235/95.
Fatores de risco financeiro
Os principais riscos inerentes às operações da Companhia e a forma de controle e mitigação, quando aplicáveis, são assim descritos.
Risco de taxa de juros (risco de mercado)
Decorre da possibilidade de a Companhia sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos 
financeiros. Visando mitigar esse tipo de risco, a Companhia busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. 
A Administração entende que o risco de mudanças significativas no resultado e nos fluxos de caixa é baixo, e assim justifica a não demonstração da 
análise de sensibilidade deste risco.
Riscos de liquidez
Risco de a Companhia não possuir recursos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decorrência de descasamento de prazo 
ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o 
que levaria ao prejuízo financeiro. A Companhia restringe sua exposição a riscos de créditos associados a bancos e a aplicações financeiras, efetuando 
seus investimentos em instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. 

28. Seguros
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia possuía apólices de seguro-garantia, com vigência até o segundo semestre de 2025, cobrindo obrigações de 
exploração referentes aos Contratos de Concessão dos Blocos Exploratórios POT-T-565 e POT-T-610. 
O seguro-garantia visa cobrir eventuais indenizações à ANP em caso de não cumprimento integral do Plano Exploratório Mínimo (PEM) e Programa de 
Trabalho Inicial (PTI), nos respectivos Contratos de Concessão.
O escopo dos trabalhos de nossos auditores não inclui a emissão de opinião sobre a suficiência da cobertura de seguro, a qual foi determinada pela 
Administração e que a considera suficiente para cobrir eventuais sinistros.

29. Eventos subsequentes
29.1 Declaração de Comercialidade de Novo Campo - 07/01/25
A Azevedo & Travassos Petróleo ("ATP") informou em 07 de janeiro de 2025 aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em 03 de janeiro de 2025, 
a Agência Nacional de Petróleo (“ANP”) deferiu a declaração de comercialidade realizada pela subsidiária indireta da Companhia, Phoenix Óleo e Gás 
(“Phoenix”), referente à área de desenvolvimento Tanatau.
O Campo de Tanatau é oriundo do Plano de Avaliação de Descobertas (“PAD”) do poço 1-PHO-1-RN, perfurado em 2021 no bloco POT-565 e testado e 
avaliado em 2024. A declaração de comercialidade é total e, além de incorporar a área do PAD, houve a incorporação de uma pequena porção adicional 
do bloco, por especificidades técnicas do reservatório.
A Phoenix vem trabalhando no Plano de Desenvolvimento do Campo de Tanatau, que deve ser entregue à ANP ainda no mês de janeiro, e estima que, 
mediante a realização dos investimentos previstos no referido plano, o Campo de Tanatau tem potencial de produção inicial já no ano de 2025 de, 
aproximadamente, 250 barris de óleo por dia e um volume de óleo in place (“VOIP”) por volta de 3,6 milhões de barris.
29.2 Deferimento do pedido de conversão de categoria pela CVM - 15/01/25 
A ATENERGIA informou, em 15 de janeiro de 2025, aos seus acionistas e ao mercado em geral que, nesta data, a Companhia recebeu o Ofício nº 
14/2025/CVM/SEP/GEA-1, da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, deferindo o pedido de conversão do registro de companhia aberta da Companhia 
de categoria “B” para categoria “A”, em complemento ao fato relevante divulgado pela Companhia e pela Azevedo & Travassos S.A. (“AZEV”) em 27 de 
setembro de 2024.
29.3 Conclusão das etapas e autorizações para Cisão Parcial - 30/01/25
A ATENERGIA e a Azevedo & Travassos S.A. (“AZEV”), em complemento aos fatos relevantes divulgados pela AZEV, em 27 de setembro de 2024, e pela 
ATENERGIA em 15 de janeiro de 2025, informaram aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em razão da aprovação pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa, 
Balcão (“B3”) da listagem e admissão à negociação no segmento básico da B3, das ações de emissão da ATENERGIA, por meio do Ofício B3 66/2025-
DIE, de 28 de janeiro de 2025, foram concluídas as etapas preparatórias e obtidas todas as autorizações necessárias para implementação da cisão 
parcial da AZEV, com incorporação da respectiva parcela cindida pela ATENERGIA, a qual foi aprovada na assembleia geral de acionistas da ATENERGIA, 
realizada em 27 de setembro de 2024.
29.4 Aquisição dos Ativos Polo Porto Carão e Polo Barrinha - 10/02/25
A ATENERGIA e a Azevedo & Travassos S.A. (“AZEV”),informou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em 07 de fevereiro de 2025, através da 
Azevedo & Travassos Petróleo (“ATP”), subsidiária integral da ATENERGIA, e em parceria igualitária com a empresa Petro-Victory Energy Corp e suas 
afiliadas (“PVE”), assinou contrato relativa à aquisição de 13 campos de produção de petróleo, agrupados nos denominados Polo Porto Carão e Polo 
Barrinha, das empresas 3R RNCE S.A. e 3R Potiguar S.A., respectivamente, subsidiárias integrais da Brava Energia S.A. (“Brava”).
A transação, que depende da aprovação da Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (“ANP”) para o fechamento, foi realizada pelo 
valor de USD 15.000.000,00 (quinze milhões de dólares). Adicionalmente, o contrato prevê que toda a produção e benefício econômico das concessões 
e de sua produção serão devidos aos compradores, a partir da assinatura do contrato de aquisição, sujeito ao fechamento da transação. No mais, ficou 
estabelecido que, após aprovação da ANP, a operadora dos campos será a ATP.
Esta transação é complementar à estratégia iniciada em 2024 pela ATP com (i) a aquisição da Phoenix Óleo e Gás Ltda., empresa detentora do Polo 
Periquito, com 6 concessões petrolíferas localizadas na Bacia do Potiguar; e (ii) a parceria celebrada com a PVE envolvendo o Campo de Andorinha e 
o Bloco POT-T-281, também localizados na Bacia do Potiguar. Os campos do Polos Porto Carão e Barrinha estão localizados próximos a esses ativos, 
apresentando alto potencial para sinergias logísticas e operacionais.
29.5 Construção das instalações de produção de gás - 05/03/25
A ATENERGIA informou aos seus acionistas e ao mercado em geral que, nesta data, sua subsidiária indireta Phoenix Óleo e Gás Natural Ltda. (“Phoenix”) 
concluiu a construção e o comissionamento das instalações na Estação Coletora do Campo de Periquito que irão permitir a produção comercial de gás 
natural. As instalações foram concebidas de forma modular, permitindo inicialmente a produção de até 20.000 m³/dia, capacidade essa expansível de 
acordo com o incremento da produção.
Este novo sistema possibilitará não só o escoamento da produção dos poços existentes nos Campos de Periquito, Periquito Nordeste e Periquito Norte, 
como também irá garantir que volumes adicionais de gás, provenientes dos três poços que serão perfurados nestes campos ao longo deste ano, alcancem 
o mercado assim que as atividades de perfuração e completação sejam concluídas.

As adições ao saldo do ativo imobilizado decorrem principalmente da aquisição do investimento na Phoenix conforme mencionado na nota 
explicativa 13.

13. Intangível 
 Consolidado 

 Gastos  Concessão 
Descrição Exploratórios de Direito  Total 
Custo:
Saldo em 31/12/2023  -  -  - 
Adições  16.176  146.666  162.842 
Saldo em 31/12/2024  16.176  146.666  162.842 
Amortização acumulada:
Vida útil (anos) 15 a 27 15 a 27
Saldo em 31/12/2023  -  -  - 
Adições  (8.328)  (2.082)  (10.410)
Despesa de amortização no exercício  (307)  (3.646)  (3.953)
Saldo em 31/12/2024  (8.635)  (5.728)  (14.363)
Saldo Líquido em 31/12/2023  -  -  - 
Saldo Líquido em 31/12/2024  7.541  140.938  148.479 
Em 17 de junho de 2024, a ATP adquiriu a participação de 100% das quotas da Phoenix, empresa detentora dos direitos de concessão de 
exploração e produção de petróleo e gás. 
O valor da transação considerando ajustes e os pagamentos diferidos foi de R$ 157.628 (cento e cinquenta e sete milhões, seiscentos e 
vinte e oito mil), divididos em: (i) R$ 7.500 (sete milhões e quinhentos mil reais) em moeda corrente nacional, a serem pagos em 9 parcelas 
até́ dezembro de 2026; (ii) R$ 8.833 (oito milhões oitocentos e trinta e trê s mil) pela assunção da integralidade dos passivos financeiros 
da Sociedade; (iii) R$ 129.800 (cento e vinte e nove milhões e oitocentos mil de reais) mediante permuta imobiliária e (d) R$ 11.495 (onze 
milhões e quatrocentos e noventa e cinco mil) referente à  parcela variável (earn- out) condicionada ao atingimento de metas de lucratividade 
pela Phoenix. 
Os ativos intangíveis oriundos da aquisição da Phoenix foram registrados pelo valor contábil na aquisição e nã o foram objeto de avaliaç ã o 
anual de impairment.
Os ativos intangí veis relativos à  concessã o de direito no valor de R4 146.666 sã o compostos por: (i) R$ 5.526 de valores de bô nus de 
assinatura, e (ii) R$ 141.140 de mais- valia relacionada à  aquisição do controle da Phoenix. 
A vida ú til da parcela do intangí vel relativo ao bô nus de assinatura foi estimada em 15 a 18 anos para os campos de Periquito, Concriz e Rio 
do Carmo e vida ú til de 25 a 27 anos para os campos de Periquito Norte e Periquito Nordeste. 
A vida ú til estimada e os mé todos de amortizaç ã o da parcela do intangí vel decorrente da mais-valia na aquisição da Phoenix serã o revisados 
quando da conclusã o dos estudos e alocaç ã o definitiva desses valores aos direitos de concessã o. A Companhia concluirá os trabalhos de 
mensuraç ã o e alocaç ã o definitiva dos valores aos direitos de concessã o até  o final do prazo de mensuraç ã o previsto no Pronunciamento 
Té cnico CPC 15

14. Transações com partes relacionadas
Trata-se substancialmente da transferência de recursos financeiros entre a Controladora e suas subsidiárias integrais para liquidação de 
passivos e manutenção do caixa administrativo ou transações com acionistas.
As transações com partes relacionadas estão divulgadas a seguir: 
(a) Transações entre partes relacionadas reconhecidas no ativo e no passivo

Controladora Consolidado
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Outras contas a receber com empresas do Grupo (nota 10)
Acionistas não controladores  -  -  200  - 

 -  -  200  - 
Outros contas a pagar com acionistas e empresas do Grupo (nota 21)
Azevedo e Travassos Petroléo S.A.  (53)  -  -  - 
Acionistas não controladores  -  -  (6.057)  - 

 (53)  -  (6.057)  - 
Ativo (Passivo) com partes relacionadas, liquido.  (53)  -  (5.857)  - 
(b) Remuneração da Administração
Em 31 de dezembro de 2024, as despesas com a remuneração do pessoal-chave da Administração, o que inclui o Conselho de Administração, 
Conselho Fiscal e Diretoria Executiva, reconhecidas no resultado do exercício, totalizam R$ 26 nas informações contábeis consolidadas.

15. Fornecedores
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Materiais  -  -  139  - 
Serviços  155  -  1.265  - 

 155  -  1.404  - 

16. Empréstimos e financiamentos 
As operações de crédito bancário não possuem nenhum tipo de covenant financeiro. Adicionalmente, as linhas bancárias têm por objetivo 
financiar o capital de giro da Companhia.

Consolidado
Banco / Contrato Empresa Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 31/12/2024 31/12/2023
BANCO BRADESCO - GIRO FGI CTR 14191669 PHOENIX CCB 9,25% a.a 04/10/2021 04/09/2026  1.470  - 
CONFIANCA FINANCEIRA - (1º EMISSÃO) PHOENIX Nota Comercial 3,50%a.m 26/03/2024 26/05/2025  57  - 
CONFIANCA FINANCEIRA - (2º EMISSÃO) PHOENIX Nota Comercial 3,50%a.m 16/04/2024 16/06/2025  280  - 
BANCO CAIXA - CTR 17.4240.691.0000006-54 PHOENIX CCB 23,87% a.a 08/10/2023 12/09/2027  48  - 
BANCO CAIXA - CTR 17.4240.691.0000007-35 PHOENIX CCB 23,87% a.a 12/10/2023 12/09/2027  434  - 
Total  2.289  - 
Circulante  1.982  - 
Não circulante  307  - 

Consolidado
Vencimento das parcelas Valor Total %

2025  1.982 86,59%
2026  175 7,65%

2027 em Diante  132 5,77%
 2.289 100,00%

Banco / Contrato Empresa Tipo de Operação Encargos Data da Emissao Vencimentos 31/12/2023 Adições (i) Captaçoes  Pagamento Principal 31/12/2024
BANCO BRADESCO - GIRO FGI CTR 14191669 Phoenix CCB 9,25% a.a 04/09/2020 04/09/2026  -  2.573  -  (1.102)  1.471 
CONFIANCA FINANCEIRA - (1º EMISSÃO) Phoenix Nota Comercial 3,50%a.m 26/03/2024 26/05/2025  -  141  -  (85)  56 
CONFIANCA FINANCEIRA - (2º EMISSÃO) Phoenix Nota Comercial 3,50%a.m 16/04/2024 16/06/2025  -  702  -  (422)  280 
BANCO CAIXA - CTR 17.4240.691.0000006-54 Phoenix CCB 23,87% a.a 12/09/2023 12/09/2027  -  66  -  (18)  48 
BANCO CAIXA - CTR 17.4240.691.0000007-35 Phoenix CCB 23,87% a.a 12/09/2023 12/09/2027  -  593  -  (159)  434 
Total  -  4.075  -  (1.786)  2.289 

Circulante  -  1.982 
Não circulante  -  307 

(i)Os valores correspondem aos saldos de contratos de financiamentos existentes na Phoenix quando da sua aquisição.

17. Arrendamento por Direito de Uso
Refere-se aos compromissos assumidos em contratos de locação de equipamentos da Companhia.
O ajuste a valor presente relacionado aos contratos de arrendamento por direito de uso é calculado individualmente por contrato e aplicado 
durante sua vigência, considerando o prazo de vencimento. 

 Consolidado 
Saldo em 31 de dezembro de 2023  - 
(+) Aquisição  2.113 
(-) Pagamentos  (403)
(+) Juros reconhecidos  22 
Saldo em 31 de dezembro de 2024  1.732 
Circulante  505 
Não circulante  1.227 

18. Salários, provisões para férias e encargos sociais
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Salários e quitações a pagar  83  - 
Provisão para férias e 13 salário  156  - 
Encargos sociais  153  - 

 392  - 

19. Obrigações tributárias
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
ICMS a recolher  9  - 
ISS a recolher  15  - 
Impostos retidos na fonte  130  - 
PIS e COFINS a recolher  36  - 
IRPJ e CSLL a recolher  25  - 
Parcelamentos tributos federais  1.624  - 
Outros e parcelamentos  57  - 

 1.896  - 
Circulante  326  - 
Não circulante  1.570  - 

20.Outras contas a pagar
Controladora Consolidado

31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023
Partes relacionadas (i)  53  -  6.057  - 
Superficiarios a pagar (ii)  -  -  643  - 
Adiantamento de clientes  -  -  717  - 
Drake Engenharia (iii)  -  -  22.417  - 
Outras  -  -  77  - 

 53  -  29.911  - 
Circulante  -  -  4.905  - 
Não circulante  53  -  25.006  - 
(i) Valor referente a conta corrente com empresas investidas e acionistas não controladores (nota explicativa 14).
(ii) Saldo a pagar para os superficiários aguardando a autorização da ANP.
(iii) Saldo a pagar para Drake Engenharia, sendo R$ 5.096 por gastos a serem reembolsados, R$ 5.826 referente à parcela fixa e R$ 11.495 
referente à parcela variável (earn-out) da compra da Phoenix. 

21.Patrimônio líquido 
Capital social
Em 31 de dezembro de 2024, o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 193.219 sendo 
197.584.471 ações ordinárias e um saldo de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital (AFAC) no valor de R$ 70. Em 31 de dezembro de 
2023, o capital social da Companhia encontra-se subscrito e integralizado no montante de R$ 1 sendo 1000 ações ordinária. 
Dividendos e juros sobre o capital próprio
Não houve distribuição de dividendos para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. Para todas as classes 
de ações está previsto o pagamento de dividendo mínimo anual obrigatório de 25% do lucro líquido ajustado na forma da legislação societária.
Reserva legal
Deverá ser constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social, na base de 5% do lucro líquido de cada 
exercício até atingir 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar capital. 
Prejuízos acumulados 
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia apresentou prejuízo no valor de R$ 38.651, o qual foi destinado à conta de Prejuízos Acumulados. 
Desse modo, a conta de Prejuízos Acumulados, que em 31 de dezembro de 2023 apresentava o valor de R$ 0, passou a apresentar o valor 
de R$ 38.651 em 31 de dezembro de 2024. 

22. Provisão para contingência
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia não possui saldos registrados de provisões para contingência em processos judiciais ou 
administrativos na qual é parte, pois, na opinião dos seus assessores legais, a probabilidade de perda desses processos é classificada 
como possível. 
O valor das contingências classificadas como possível pelos advogados conforme a prática jurídica encontra-se discriminado abaixo para o 
exercício de 2023 e para o exercício de 2024.

Consolidado
31/12/2024 31/12/2023

Causas tributárias  2.151  - 
Causas Cíveis  1.878  - 

 4.029  - 

23. Receita de venda e serviços prestados, líquida
Consolidado

31/12/2024 31/12/2023
Receita bruta
Receita bruta de produtos e serviços  2.278  - 

 2.278  - 
Deduções
Impostos sobre as receitas  (80)  - 

 (80)  - 
Receita líquida  2.198  - 

24. Gastos por natureza 
Controladora
31/12/2024

Custos
Despesas gerais e 

administrativas
Outras receitas e 

despesas 
Amortização 
do Intangível Total

Serviços contratados de terceiros  -  (335)  -  -  (335)
Outras receitas e despesas  -  (97)  84  -  (13)

 -  (432)  84  -  (348)

Consolidado
31/12/2024

Custos
Despesas gerais e 

administrativas
Outras receitas e 

despesas 
Amortização 
do Intangível Total

Salários e encargos  (592)  (164)  -  -  (756)
Honorários dos Administradores  -  (26)  -  -  (26)
Serviços contratados de terceiros  (100)  (1.537)  -  -  (1.637)
Materiais  (73)  -  -  -  (73)
Ganho/(Perda) na alienação do ativo imobilizado  -  -  (53.971)  -  (53.971)
Amortização do Intangível  -  -  -  (3.528)  (3.528)
Outras receitas e despesas  (722)  (1.795)  3.138  -  621 

 (1.487)  (3.522)  (50.833)  (3.528)  (59.370)
Conti nua •••

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://assinaturas.certisign.com.br:443 e utilize o código 1843-3643-0B64-AE53.
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AZEVEDO & TRAVASSOS ENERGIA S.A. CNPJ: 52.017.473/0001-03Conti nuação

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Azevedo & Travassos Energia S.A.
São Paulo - SP

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Azevedo e Travassos Energia S.A. (“Companhia”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respecti-
vas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as principais políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Azevedo e Travassos Energia
S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individu-
ais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacio-
nais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é su-
ficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do 
exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não expres-
samos uma opinião separada sobre esses assuntos. Para cada assunto abaixo, a descrição de como nossa auditoria tratou o assunto, in-
cluindo quaisquer comentários sobre os resultados de nossos procedimentos, é apresentado no contexto das demonstrações financeiras to-
madas em conjunto.
Nós cumprimos as responsabilidades descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas”, incluindo aquelas em relação a esses principais
assuntos de auditoria. Dessa forma, nossa auditoria incluiu a condução de procedimentos planejados para responder a nossa avaliação 
de riscos de distorções significativas nas demonstrações financeiras. Os resultados de nossos procedimentos, incluindo aqueles executa-
dos para tratar os assuntos abaixo, fornecem a base para nossa opinião de auditoria sobre as demonstrações financeiras da Companhia.

1 - Combinação de negócios - Investimentos
Como parte de nossos procedimentos de auditoria, avaliamos a contabilização de combinações de negócios realizadas pela Companhia du-
rante o exercício de 2024. Esse processo incluiu a análise do reconhecimento e mensuração dos ativos identificáveis adquiridos, passivos as-
sumidos e do ágio (goodwill), conforme as práticas contábeis estabelecidas pelo CPC 15 (IFRS 3) - Combinação de Negócios.

Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitam a:

• A obtenção e revisão de documentação relevante, como contratos de aquisição e acordos de compra, para confirmar a natureza e os ter-
mos da transação, assegurando que ela atende aos critérios de combinação de negócios.
• A análise dos critérios de alocação do preço de compra, incluindo a verificação dos valores justos atribuídos aos ativos adquiridos e 
passivos assumidos. Testamos as premissas e metodologias utilizadas, inclusive mediante conferência dos laudos de avaliação emiti-
dos por especialistas independentes.
• A revisão dos cálculos do (ágio) goodwill, bem como de qualquer ganho por compra vantajosa, validando a exatidão e a adequação das 
premissas utilizadas pela administração.
• A realização de procedimentos específicos para verificar o reconhecimento de passivos contingentes e outros ajustes de aquisição, que 
incluem a avaliação de premissas de mensuração e divulgação, garantindo a conformidade com o CPC 15 e a IAS 36 - Redução ao Va-
lor Recuperável de Ativos.
• A análise das divulgações nas notas explicativas das demonstrações financeiras, com o objetivo de assegurar que as informações so-
bre a combinação de negócios foram apresentadas de forma clara, completa e em conformidade com os requisitos normativos aplicáveis.
Com base em nossos procedimentos, concluímos que a contabilização da combinação de negócios foi realizada de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de contabilidade aplicáveis. Além disso, verificamos que as informações 
foram divulgadas adequadamente nas demonstrações financeiras, proporcionando uma representação justa e razoável das transações.

2 - Ativos Intangíveis no segmento de petróleo e gás em controlada indireta
No setor de petróleo e gás, a contabilização de ativos intangíveis, especialmente os relacionados a direitos de concessão e licenças de explo-
ração, envolve considerações significativas devido à complexidade e aos julgamentos necessários para mensurar e classificar esses ativos. 

Em 2024, a Companhia adquiriu um investimento do setor por meio de uma combinação de negócios, com os ativos intangíveis registrados a 
valor justo com base no valor de aquisição, de acordo com os requisitos do CPC 15 (IFRS 3) - Combinação de Negócios.
Em razão da proximidade da data da aquisição, a Companhia não realizou testes de recuperabilidade (impairment) para esses ativos intangí-
veis, pois o valor justo foi definido recentemente na transação de combinação de negócios. Essa condição particular traz uma complexidade 
adicional à auditoria, destacando a importância da adequada alocação do valor de aquisição e da transparência nas divulgações financeiras.
Como nossa auditoria conduziu esse assunto:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram, mas não se limitam a:

• Revisão de Contratos de Concessão e Licenças: Obtivemos e analisamos os contratos e licenças adquiridos para confirmar que os cri-
térios de reconhecimento como ativos intangíveis foram cumpridos, conforme previsto no CPC 04 (IAS 38) - Ativo Intangível, e para asse-
gurar que esses direitos foram contabilizados de maneira apropriada.
• Validação do Valor Justo na Data da Aquisição: Examinamos o processo pelo qual o valor justo dos ativos intangíveis foi estabeleci-
do, incluindo uma análise das premissas e métodos utilizados pela administração para atribuir o valor de aquisição. Comparamos es-
sas premissas com dados de mercado e com práticas do setor de petróleo e gás, de modo a verificar a adequação e a razoabilidade dos 
valores atribuídos.
• Análise da Vida Útil e Critérios de Amortização: Avaliamos as vidas úteis determinadas para os ativos intangíveis e os métodos de 
amortização aplicados, considerando as especificidades dos contratos de concessão e licenças.
• Verificação das Divulgações nas Notas Explicativas: Analisamos as notas explicativas para garantir que a Companhia apresentou infor-
mações detalhadas e transparentes sobre os ativos intangíveis adquiridos, incluindo a explicação do reconhecimento inicial a valor justo 
com base no valor de aquisição e a justificativa para a ausência de testes de impairment, dada a recente combinação de negócios. Essas 
divulgações foram avaliadas quanto à clareza e à adequação, para assegurar que os usuários das demonstrações financeiras têm uma vi-
são completa dos principais aspectos relacionados aos ativos intangíveis.

Com base nos procedimentos executados, concluímos que a Companhia aplicou as normas contábeis de forma apropriada para o reconheci-
mento e mensuração dos ativos intangíveis no contexto da combinação de negócios e que as informações divulgadas nas demonstrações fi-
nanceiras proporcionam uma visão clara e justa dos aspectos mais relevantes relacionados a esses ativos.

3 - Ativo diferido fiscal
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia e suas controladas possuem um ativo diferido fiscal total no valor de R$ 18.971 mil em 31 de de-
zembro de 2024, com base nas diferenças temporárias.
Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria:
Nossos procedimentos de auditoria incluíram dentre outros, análises por nossos especialistas tributários sobre a apuração dos tributos dife-
ridos, em atenção as inclusões e exclusões da base de cálculo, para o exercício de 2024, e a análise do fluxo de caixa futuro sobre a expec-
tativa lucros tributáveis futuros, conforme CPC 32 - Tributos sobe o lucro (IAS 12).
Consideramos que os critérios e premissas adotados pela Administração da Companhia, para determinação do valor do ativo diferido fiscal 
são razoáveis em todos os aspectos relevantes no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Outros Assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado (DVA), referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, elabo-
radas sob a responsabilidade da diretoria da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submeti-
das a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme 
aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do 
Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos re-
levantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas tomadas em conjunto.
Auditoria das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023
Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, apresentados para fins comparativos, foram auditados por outros 
auditores independentes, que emitiram relatório de auditoria independente sem modificação, datado em 03 de maio de 2024.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor

A diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Ad-
ministração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 

as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accoun-
ting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de ela-
boração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro, e emitir um relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independen-
temente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como ob-
tivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevan-
te resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações fei-
tas pela diretoria.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em rela-
ção à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar aten-
ção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se man-
ter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobe as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que even-
tualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os re-
quisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravel-
mente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como 
mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercício corrente e que, dessa maneira, cons-
tituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento te-
nha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não deve ser 
comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar 
os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 31 de março de 2025.
TATICCA Auditores Independentes S.S. CRC 2SP-03.22.67/O-1

CVM 12.220
Aderbal Alfonso Hoppe Sócio

Contador CRC - 1SC020036/O-8-T-SP

Contador

Juliana de Carvalho Piepenbrink

CRC: SP 278255/0-0.

Conselho de Administração
Gabriel Antônio Soares Freire Junior – Presidente do Conselho de Administração

Thiago Abdelmajed Chiquita
Guilherme Pimentel Mendes de Carvalho.

Diretoria

Ivan de Carvalho Júnior – Diretor Presidente e Diretor de Relações com Investidores

Bernardino de Almeida Pimentel Mendes – Diretor Executivo.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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